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Resumo 

 

O emprego das tecnologias da informação na administração pública tem diversas funções. As 

mais conhecidas e difundidas internacionalmente são as possibilidades de sua utilização como 

veículo para prestação de serviços online e para disseminação das mais variadas informações 

sobre as atividades do setor público por intermédio de portais governamentais. No Brasil, o 

conceito de “governo eletrônico”, “e-gov” ou “e-government” já é de conhecimento amplo, e 

está associado à prestação de serviços ao cidadão via internet. Contudo, percebe-se um 

descompasso entre a literatura sobre o assunto, que via de regra, é bastante otimista sobre as 

suas potencialidades e os resultados apontados nos diversos indicadores que tratam da 

questão, que comumente revelam um baixo grau de desenvolvimento dos programas de 

governo eletrônico, especialmente o brasileiro. Nesse sentido, o presente trabalho, em um 

primeiro momento, realizou uma pesquisa documental dos indicadores dos relatórios da ONU 

(Organização das Nações Unidas), no período compreendido entre 2002 e 2014. Após essa 

análise, foi feito um estudo comparativo entre o Índice de Desenvolvimento de Governo 

Eletrônico (EGDI – Electronic Government Development Index) e as políticas desenvolvidas 

do Programa de governo eletrônico brasileiro, ao longo do período supracitado. Por fim, 

constata-se que o programa de governo eletrônico brasileiro não cumpre totalmente seu papel 

de ser um expressivo canal de comunicação com o cidadão. 

 

Palavras-chave: Governo eletrônico, Tecnologias da informação e da comunicação, Internet, 

Indicadores. 
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Abstract 

 

The use of information technology in public administration has several functions. The most 

known and spread internationally are the possibilities for its use as a vehicle for the provision 

of online services and spread of a variety of information about the activities of the public 

sector through government portals. In Brazil, the concept of "e-government", "e-gov" or "e-

government" is already widely known, and is associated with the provision of services to 

citizens via the Internet. However, we perceive a gap between the literature on the subject, 

which as a rule, is quite optimistic about its potential and the results presented in the different 

indicators that address the issue, which commonly show a low degree of development of 

electronic government programs, especially the Brazilian. In this sense, this paper, at first, 

made a documentary research of indicators of UN reports (United Nations), in the period 

between 2002 and 2014. After this analysis, we made a comparative study of the E-

Government Development Index (EGDI) and the policies of the Brazilian e-government 

program over the stated period. Finally, it appears that the Brazilian e-government program 

does not fully fulfills its role as a significant channel of communication with the citizen. 

 

Keywords: e-government, information and communication technologies, Internet, Indicators. 
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INTRODUÇÃO 

 

O despertar do século XXI reflete um mundo construído em torno das tecnologias da 

informação, da comunicação e da interatividade e, não obstante, da sociedade reticular. Dados 

divulgados pelo Centro de Estudos sobre as Tecnologias da Informação e da Comunicação 

(CETIC.br), na pesquisa intitulada TIC Domicílios 2013, apontam para 51% da população 

brasileira com acesso à Internet. Esse percentual equivale a 85,9 milhões de internautas no 

Brasil, acima de dez anos de idade. Em 2005, a pesquisa assinalava para apenas dois em cada 

dez brasileiros com acesso a internet. Essa trajetória ascendente, contudo, tímida, segue o 

processo acelerado da disseminação planetária da junção das tecnologias de computação e 

telecomunicação, que faz com que seja gerada uma crescente exclusão das nações que não 

constituem políticas agressivas à transformação de suas sociedades.  

Apesar de o internauta brasileiro se destacar mundialmente no uso da Internet e das 

redes sociais, recentes estudos sobre essa pauta mencionam a existência de uma correlação 

positiva muito elevada entre escolaridade e renda, quanto ao uso da Internet. De fato, no 

Brasil, 96% da população que possui nível superior de escolaridade acessa a rede mundial de 

computadores, esse percentual entre os classificados como analfabetos ou que possuem 

apenas a educação infantil, é de 3% apenas. Quanto à renda, 92% dos que percebem mais de 

10 salários mínimos, acessam a Internet, enquanto, este percentual cai para 32%, quando são 

listados os que recebem até 1 salário mínimo. Se for considerada a classe social, 98% das 

pessoas ditas da classe mais alta do nosso país possuem acesso a Internet, enquanto entre os 

indivíduos situados nas classes D e E, o percentual é de 24%. No que tange à distribuição 

geográfica, os menores percentuais de acesso a Internet estão nas regiões Norte e Nordeste, 

com 51% e 49%, respectivamente. Esses números evidenciam que as desigualdades sociais e 

regionais ainda são entraves para que as tecnologias da informação e da comunicação (TICs) 

se convertam em oportunidades para todos, no território nacional. 

Neste fluxo, Silveira (2004) evidencia a crescente dependência da sociedade atual, no 

que tange ao armazenamento, processamento e transmissão de informações. Sorj (2003) 

ressalta que a informática representa a possibilidade de armazenar, organizar e processar uma 

quantidade enorme de informação em um espaço ínfimo e numa velocidade que praticamente 

elimina o tempo. Pode-se considerar a informática, como a ferramenta fundamental para o 
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desenvolvimento da chamada era do conhecimento, representando a principal área de ciência 

e tecnologia sobre a qual se assenta a sociedade digital e a nova ordem econômica mundial. 

Para a UNESCO (United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization), a 

sociedade do conhecimento baseia-se no empoderamento cívico das pessoas e na garantia dos 

direitos humanos e das liberdades fundamentais, e deve ser plural, participativa, inclusiva e 

solidária, transformando as pessoas em cidadãos ativos e emancipados no uso das tecnologias 

e mídias digitais. Que seja capaz de produzir, processar e disseminar informações de forma a 

aplicar esse conhecimento para o desenvolvimento humano. 

Verifica-se que a denominada era informacional está presenciando um processo de 

reestruturação global do modelo de desenvolvimento dominante, migrando do modelo 

industrial para um modelo informacional que concilia uma nova arquitetura tecnológica, 

econômica, política, organizacional e de gestão coletiva. Uma nova estrutura social foi gerada 

em torno da Era da Informação, constituída por redes de produção, poder e experiência com a 

cultura da virtualidade, que transcende espaço e tempo.
1
 Portanto, as redes são a nova 

morfologia societária, conforme defendido por Manuel Castells (1999) e denominada de 

sociedade da informação, baseada na rapidez e na facilidade com que as informações são 

disponibilizadas em virtude do desenvolvimento dos recursos tecnológicos e meios 

comunicacionais. Desta forma, o desenvolvimento da Sociedade Informacional revolucionou 

os valores sociais e culturais e repercutiu na política e na economia, pois viabiliza o acesso 

imediato a todo o tipo de informação, sem limites de tempo e de espaço, o que representa uma 

grande conquista da humanidade. Esse paradigma que se organiza, inevitavelmente, em forma 

de rede, é conhecido por “sociedade informacional”.
2
 Essa nova realidade exige dos países um 

posicionamento específico, que garanta a sua inserção na sociedade da informação. O termo 

“sociedade da informação” é a denominação mais usual para indicar o conjunto de impactos e 

consequências sociais das novas tecnologias da informação e da comunicação (NTICs). A 

importância das NTICs permitiu a convergência de duas atividades centrais da vida social: a 

manipulação de conhecimento e a comunicação. 

Ademais, sobre as novas tecnologias da comunicação, ao permitirem a comunicação 

instantânea entre computadores em escala mundial, disponibilizam cada vez mais informação 

a um custo cada vez menor. Esse fenômeno, que ganhou força na última década, tem causado 

impacto em diversos níveis da sociedade. Zugman (2006) menciona que a Internet 

                                                 
1
 Fim do milênio. A era da informação: economia, sociedade e cultura. v. 3. São Paulo: Paz e Terra, 1999a. 

2
 A sociedade em rede. A era da informação: economia, sociedade e cultura; v. 1. São Paulo: Paz e Terra, 1999. 



20 

 

 

possibilitada pelos avanços exponenciais na área de informática, emergiu como força 

impulsionadora de uma verdadeira revolução. Umeoka (2004) aponta que há menos de duas 

décadas a Internet nada mais era que uma infraestrutura de uso restrito a uns poucos 

segmentos da sociedade. Dados da Internet World Stats indicam que o número de usuários da 

rede mundial de computadores, ao final de 2013, alcançou a marca de aproximadamente 2,8 

bilhões de pessoas, o que representa algo em torno de 39% da população mundial.
3
 Nos 

Estados Unidos da América (EUA), a Internet atingiu 50 milhões de usuários em apenas 

quatro anos, enquanto, para atingir esse número de usuários, a televisão demorou 13 anos, o 

computador pessoal tardou 16, e o rádio, 38 (TAKAHASHI, 2000). Atualmente, o volume de 

informações que circula na rede, cresce em ritmo exponencial e irrefreável. Castells (2003, p. 

225) enfatiza que a galáxia da Internet é um novo ambiente de comunicação e, dada a 

essencialidade da comunicação na atividade humana, todos os domínios da vida social estão 

sendo modificados por essa disseminação. A utilização da Internet, como uma nova 

tecnologia de informação e de comunicação (NTIC)
4
, passa a ser um fenômeno mundial, por 

ser, de acordo com Simão e Rodrigues (2005) a mídia mais interativa disponível na 

atualidade.  

Para Maia (2011, p. 47) a Internet proporciona uma nova infraestrutura – mais rápida e 

mais barata, com grande potencial para produção e difusão autônoma de informação e com 

um rol variado de recursos para a conexão e para a ação política em escala local, nacional e 

transnacional. Nessa concepção, a Internet possui a capacidade de reunir e disponibilizar 

rapidamente qualquer forma de informação e conhecimento a indivíduos e organizações em 

qualquer ponto do mundo por intermédio de uma simples conexão. Entende-se, desta maneira, 

a Internet como uma mídia privilegiada, emergindo na sociedade em rede, por oferecer fácil 

acessibilidade à informação. Entretanto, espera-se que a Internet seja um instrumento ideal 

para promoção da democracia, dado que a Internet é uma rede de redes de computadores, 

comunicados entre si em tempo real, que permite que qualquer informação, em qualquer parte 

do planeta, esteja quase instantaneamente disponível em qualquer outro lugar. Assim, a 

informação e a comunicação deixaram de estar espacialmente localizadas, isto é, foram 

                                                 
3
 World Internet Users and Population Stats. Disponível em: http://www.internetworldstats.com/stats.htm. 

Acesso em: 04 out. 14. 
4
 A disseminação mundial da microinformática e da interconexão de computadores por meio da Internet, a partir 

da década de 1980, levou à adoção do que se convencionou chamar Tecnologias da Informação e Comunicação 

(TICs), simbolizando a integração das áreas de informática e de comunicação de dados. VASCONCELOS, 2004, 

p. 201. 

http://www.internetworldstats.com/stats.htm
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transferidas para o “espaço virtual” (denominado ciberespaço
5
). Para Lemos e Levy (2010), o 

ciberespaço constitui um novo “centro” de acumulação de informação. Para Castells (2003, p. 

114) os movimentos sociais do século XXI, ações coletivas que visam a transformação de 

valores e instituições da sociedade, manisfestam-se na e pela Internet. Nesse sentido, Castells 

(2003, p. 7) apresenta a seguinte ideia:  

 

a Internet é o tecido de nossas vidas. Se a tecnologia da informação é hoje o que a 

eletricidade foi na Era Industrial, em nossa época a Internet poderia ser equiparada 

tanto a uma rede elétrica quanto ao motor elétrico, em razão de sua capacidade de 

distribuir a força da informação por todo o domínio da atividade humana. Ademais, à 

medida que novas tecnologias de geração e distribuição de energia tornaram possível a 

fábrica e a grande corporação como os fundamentos organizacionais da sociedade 

industrial, a Internet passou a ser a base tecnológica para a forma organizacional da 

Era da Informação: a rede.  

 

Em 1997, o Brasil instituiu um Grupo de Trabalho sobre a Sociedade da Informação 

para estudar os aspectos para o desenvolvimento do projeto brasileiro para a Sociedade da 

Informação e estabelecer uma nova geração de redes de Internet, com benefícios estendidos a 

toda a sociedade, construir um projeto nacional para articular e coordenar o desenvolvimento 

da utilização de serviços avançados de computação, comunicação e informação. O Ministério 

da Ciência e Tecnologia (MCT) e o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico (CNPq) retomam o programa, em 1998, e iniciam o processo para que fosse 

instituído dentro do Governo Federal. Como resultado deste programa foi publicado o “Livro 

Verde” no ano de 2000 (PERSEGONA e ALVES, 2004). Em setembro de 2000, o MCT 

apresentou o Livro Verde da Sociedade da Informação no Brasil, organizado por Tadao 

Takahashi, Coordenador Geral do Programa Sociedade da Informação (SocInfo) do governo 

brasileiro na época. A proposta da publicação contemplou um conjunto de ações para 

impulsionar a Sociedade da Informação no Brasil. Para corroborar essa perspectiva seguem as 

palavras do Ministro da Ciência e Tecnologia da época, o Embaixador Ronaldo Mota 

Sardenberg:  

 

                                                 
5
 Pierre Lévy define ciberespaço “como o espaço de comunicação aberto pela interconexão mundial de 

computadores e das memórias dos computadores”. LÉVY, Pierre. Cibercultura. São Paulo: Ed.  34, 2000.  
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na era da Internet, o Governo deve promover a universalização do acesso e o uso 

crescente dos meios eletrônicos de informação para gerar uma administração 

eficiente e transparente em todos os níveis. A criação e manutenção de serviços 

equitativos e universais de atendimento ao cidadão contam-se entre as iniciativas 

prioritárias da ação pública. Ao mesmo tempo, cabe ao sistema político promover 

políticas de inclusão social, para que o salto tecnológico tenha paralelo quantitativo 

e qualitativo nas dimensões humana, ética e econômica. (SARDENBERG, 2000, 

grifo nosso). 

 

Todavia, logo na introdução do Livro Verde da Sociedade da Informação, Santos e 

Carvalho (2009) destacam que os elaboradores do documento expuseram os três fenômenos 

que estavam originando as mudanças na sociedade à época e que são as metas do programa 

brasileiro: a convergência da base tecnológica, a dinâmica da indústria e o crescimento da 

Internet. Para as autoras supracitadas, o documento apresentou falta de solidez, de 

profundidade e de subsídios científicos nas discussões sobre a própria concepção, além de 

possuir um olhar meramente tecnológico para a questão do desenvolvimento da sociedade da 

informação em nosso país. Por apresentar um conjunto de metas e ações do programa 

Sociedade da Informação no Brasil, o Livro Verde é assinado como uma política pública, que 

não obteve êxito. Isso se revela verdadeiro, pois ao fim do mandato presidencial de Fernando 

Henrique Cardoso (FHC), em 2002, ocorreu uma mudança nos rumos do programa que 

passou a ter como meta a inclusão digital com a criação de programas que valorizam a 

conectividade. Contudo, a preocupação com a alfabetização digital e com a produção de 

conteúdo e troca de informações não foram contempladas pelo governo brasileiro, no período 

compreendido entre os dois mandatos do governo Luiz Inácio Lula da Silva e o mandato da 

presidente Dilma Roussef, que reflete os dias atuais. 

Acredita-se que o avanço intensivo das TICs no setor público, com o objetivo de 

aumentar o desempenho e a eficiência da administração pública, bem como de ofertar 

serviços melhores e mais convenientes ao cidadão, tem um papel fundamental nos processos 

de inclusão digital e social dos cidadãos, e no atendimento das demandas da sociedade. As 

TICs possibilitam uma relação próxima entre Estado e sociedade, reduzem a complexidade 

dos processos internos e promovem uma redução significativa de custos operacionais para o 

governo. Nesse sentido, as ações do governo federal brasileiro miravam acompanhar o 

movimento internacional, a partir da perspectiva da utilização dessa potencialidade, para 

disseminação de informações e prestação de serviços públicos na rede mundial de 

computadores. Bittar (2006) acrescenta que esse novo modelo de gestão pública pode ser 
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entendido como uma das principais formas de modernização do estado e está fortemente 

apoiado no uso das novas tecnologias para a prestação de serviços públicos, mudando, 

inclusive, a maneira com que o governo interage com os cidadãos, empresas e outros 

governos.  

 

Os dispositivos das novas tecnologias de comunicação e informação, interativos e 

multifuncionais, têm sido frequentemente notados como recursos para fortalecer o 

processo democrático. A internet oferece uma grande variedade de informações, e 

não apenas material de origem oficial. Reduz os custos da participação política e 

permite envolver diferentes parceiros de interlocução, desde a troca de e-mails numa 

base cidadão-cidadão, chats e grupos eletrônicos de discussão, até amplas 

conferências. Isso significa um potencial de interação inédito, se comparado com os 

veículos de comunicação tradicionais. A rede pode proporcionar um meio pelo qual 

o público e os políticos podem comunicar-se, trocar informações, consultar e 

debater, de maneira direta, rápida e sem obstáculos burocráticos. (MAIA, 2008, p. 

277). 

 

Conforme Araújo e Maia (2014), a difusão das NTICs fez emergir um novo modelo de 

gestão pública denominado governo eletrônico, que é bem mais do que um governo 

informatizado. Trata-se de um governo ágil para melhor atender à sociedade. Rothberg (2010) 

enfatiza que o governo eletrônico está intrinsicamente associado à gestão pública e, por 

consequência, envolve a prestação de serviços que habitualmente requereriam a presença em 

filas, o preenchimento de formulários em papel para envio postal e a espera de prazos 

maiores. Desta forma, em termos de organização de informações, redução de custos, aumento 

da transparência e eventual redução da corrupção, entre outros, o regente público deve adotar 

um novo estilo de gestão, que é o governo eletrônico.  

O governo eletrônico deve ser parte integral da democracia eletrônica. De modo 

sucinto, a democracia digital posiciona-se como a afirmação central de que os indivíduos e 

suas instituições não podem ser considerados isoladamente. Na literatura existe certo 

consenso entre os autores, para o uso das TICs em prol do relacionamento do governo com os 

cidadãos, o que possibilita, certa maneira, uma convivência mais democrática e participativa 

entre estes.
6
 Garcia (2005) legitima o governo eletrônico como a forma de gestão do Poder 

Público característico da Era da Informação, considerando-o uma verdadeira tendência 

                                                 
6
 A teoria democrática participativa tem seu ícone na autora canadense Carole Pateman, que enxerga a 

democracia como um sistema auto-sustentável. 
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política mundial que permite um novo relacionamento entre Estado e sociedade. Em suas 

palavras, o Estado deve incorporar a utilização da tecnologia em sua estrutura, a fim de evitar 

um colapso do sistema governamental diante de tamanha revolução social. Nesse patamar, o 

Livro Verde da Sociedade da Informação no Brasil estabeleceu as metas de implantação do 

Programa Sociedade da Informação no Brasil, dedicando um capítulo específico – Governo 

ao Alcance de Todos – às atribuições do Governo Eletrônico. A execução do Programa se 

desdobrou em sete grandes Linhas de Ação: 

 

1. Mercado, trabalho e oportunidades; 

2. Universalização de serviços para a cidadania; 

3. Educação na sociedade da informação; 

4. Conteúdo e identidade cultural; 

5. Governo ao alcance de todos; 

6. Planejamento e desenvolvimento, tecnologias-chave e aplicações; 

7. Infraestrutura avançada e novos serviços. 

 

Nesse contexto, o governo eletrônico pode ser entendido como um leque mais amplo 

de aplicações e soluções que se caracteriza pelo uso intensivo das TICs para racionalizar, 

simplificar e dar maior confiabilidade a todos os procedimentos que afetam a vida do cidadão 

e das empresas. Perpassa a universalização de serviços para a cidadania, o governo ao alcance 

de todos e os investimentos necessários em infraestrutura tecnológica e a oferta de serviços 

centrados no cidadão. Contudo, o sucesso na implementação do governo eletrônico não 

depende apenas da adoção de soluções tecnológicas competentes. Pressupõe uma redefinição 

da atitude do setor público com relação ao cidadão. Os serviços têm que ser repensados do 

ponto de vista das necessidades do usuário. Nessa mesma linha de raciocínio, Zimath (2003, 

p. 28), afirma que: 

 

a utilização das tecnologias da informação na administração pública tem diversas 

funções. As mais conhecidas e difundidas internacionalmente são as possibilidades de 

sua utilização como veículo para prestação de serviços online e para disseminação 

das mais variadas informações acerca das atividades do setor público através da 
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criação de portais governamentais. Um exemplo conhecido é a permissão para o 

contribuinte declarar seus tributos via websites e o governo, por sua vez, 

disponibilizar informações relativas à arrecadação. (Grifo nosso). 

 

A possibilidade de acesso aos serviços, de participação nas decisões e 

acompanhamento dos atos governamentais por parte de todos os cidadãos, portanto, 

contemplariam, no Livro Verde, a adoção de meios e métodos digitais por parte do governo, 

em todos os poderes constituídos e níveis governamentais, do emprego das TICs em benefício 

da eficácia, responsividade, transparência e governança. Por consequência, uma administração 

pública mais transparente, eficaz e voltada para a prestação de informações e serviços à 

população é o que se esperava com a grande contribuição que as TICs poderiam dar ao 

relacionamento do governo com os cidadãos. Observa-se que esse relacionamento perpassa o 

nível de governo, seja federal, estadual e municipal, com o papel de assegurar o acesso 

universal às TICs e a seus benefícios, independentemente da localização geográfica e da 

situação social do cidadão, garantindo níveis básicos de serviços, estimulando a 

interoperabilidade de tecnologias e de redes. 

 

[...] A adoção estratégica e intensiva das tecnologias da informação e comunicação 

(TICs) como elemento viabilizador de um novo modelo de gestão pública evoluiu para 

o que é hoje chamado de governo eletrônico. [...] A ideia de governo eletrônico está 

fortemente apoiada em uma nova visão do uso das tecnologias para a prestação de 

serviços públicos, mudando a maneira pela qual um governo interage com o cidadão, 

com empresas e com outros governos. O governo eletrônico favorece a melhoria dos 

serviços públicos e dos processos da administração pública, o aumento da eficiência, 

favorece a integração entre os órgãos do Governo, aumenta a transparência e fomenta 

a participação democrática. Além desses temas, o combate à exclusão digital é uma 

importante dimensão dos programas de governo eletrônico. (BARBOSA, 2009, p. 67). 

  

Consoante Lemos e Lévy (2010, p. 141), o movimento de transformações do governo 

acarreta um progresso da democracia, visto que o governo eletrônico pode e deve contribuir 

para a diminuição da arbitrariedade do Estado. Ademais, Barbosa (2009) enfatiza que o 

cenário atual da administração pública brasileira tem se caracterizado pelo forte empenho em 

resgatar o papel do poder público para a construção de um novo modelo de gestão pública. A 

utilização de novas tecnologias para a transformação dos processos internos governamentais, 

modernização dos instrumentos de gestão e entrega de serviços públicos pelas agências 
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governamentais deixou de ser uma opção e tornou-se condição essencial para mudar o 

paradigma de eficiência do setor público (FOUNTAIN, 2001; PAVLICHEV e GARSON, 

2004), que passou a ser o de criar um governo que trabalhe melhor, custe menos (OSBORNE 

e GAEBLER, 1992) e focalize o cidadão. (BARBOSA, 2010).  

Na análise de Diniz et al. (2009) são diversas as pesquisas que mostram a distância do 

governo eletrônico de sua plena realização. Para reforçar a afirmação, a mais recente pesquisa 

sobre o uso das tecnologias da informação e da comunicação no Brasil (TIC Domicílios 

2013), que monitora a evolução e uso de governo eletrônico nos domicílios e nas empresas, 

retrata em 68% o quantitativo de usuários da Internet no Brasil que utilizou algum tipo de 

serviço de governo eletrônico nos últimos doze meses. Destes, tem-se que em 27% realizaram 

a consulta ao CPF (Cadastro de Pessoa Física) e buscaram informações sobre a emissão de 

documentos (RG – Registro Geral, CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência Social, entre 

outros). Registra-se, também, que apenas 17% dos usuários de Internet, interagiram com 

órgãos governamentais, nos últimos doze meses, em atividades tais como: pedido e download 

de formulários, preenchimento e envio de formulários online e pagamento de taxas e impostos 

governamentais. De acordo com os resultados da mesma pesquisa, 63% dos brasileiros 

preferem o atendimento presencial como principal forma de acesso aos serviços públicos. 

Com base nesses indicadores, percebe-se que o governo eletrônico no Brasil precisa dar 

largos passos para ampliar o nível de sofisticação dos serviços públicos eletrônicos. Com isso, 

não se aproveita o potencial transformador das TICs em sua plenitude, e esse potencial não se 

transforma em benefícios ao cidadão e ao Estado. 

Cabe registrar que o termo e-government não se aplica exclusivamente à Internet. 

Outras TICs aplicáveis ao governo eletrônico, por exemplo, são: a televisão, a mídia mais 

popular do Brasil, que abrange 95,1% dos domicílios brasileiros, segundo dados do Censo 

realizado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) em 2010; o rádio, por ser 

uma mídia extremamente popular em algumas regiões brasileiras, com penetração em 81,4% 

dos domicílios, e até mesmo, a tecnologia SMS (Short Message Services), popularmente 

conhecido como “torpedo”, por conta do alcance de boa parte da população de baixa renda 

que apesar de não possuir um telefone fixo, possui um aparelho móvel, segundo relatado pela 

Anatel (Agência Nacional de Telecomunicações), que já totaliza 277 milhões de aparelhos 

celulares no Brasil.
7
 Observa-se que o número de telefones móveis no Brasil já é superior à 

                                                 
7
 Estatísticas de celulares no Brasil. Disponível em: http://www.teleco.com.br/ncel.asp. Acesso em: 04 out. 14. 
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população, o que representa uma densidade de 137 celulares para cada 100 habitantes. Destes 

77% são pré-pagos e os smartphones (celular com funções de computador), já totalizam 76% 

dos celulares no Brasil, que, via de regra, oportunizam o acesso a Internet a qualquer instante 

e de qualquer lugar, o que caracteriza o conceito emergente de mobilidade e conectividade. 

Lemos e Lévy (2010) já alertam para a importância das iniciativas de governo eletrônico no 

Brasil considerar o número de usuários de telefones celulares. Essas iniciativas simbolizam o 

denominado m-gov (mobile government). Não pode ser descartada, também, a relevância das 

mídias sociais na contemporaneidade, que mobilizam milhões de pessoas em poucos cliques. 

Na ciência politica, já é possível encontrar diversos estudos sobre o uso das mídias sociais 

(Facebook, Twitter, YouTube, blogs, entre outras ferramentas da Internet 2.0) e seus impactos 

nos processos eleitorais pelo mundo afora. Fora isso, movimentos sociais, tais como a 

Primavera Árabe, o Occupy Wall Street, o 15M, foram fortemente influenciados pela 

mobilização oriunda das redes sociais.  

Consoante Vilella (2003) o termo governo eletrônico, do inglês Electronic 

Government, possui a expressão simplificada, na língua inglesa – e-government, comumente 

utilizada. Em nosso vernáculo, utiliza-se a expressão e-governo, ou de forma reduzida e-gov. 

Entende-se que todos os termos descritos acima possuem o mesmo significado. Independente 

do termo utilizado, a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE 

(2005) entende que o e-gov é constituído por uma série de princípios que visam à inserção de 

recursos das novas tecnologias da informação e comunicação em todas as funções da 

administração pública, com o objetivo de alcançar eficácia, eficiência e transparência, nas 

suas ações. Holmes (2001) apud Sandra Martins (2004) reforça a afirmação anterior, ao 

propagar que o governo ao alcance de todos pode ser expresso como o uso da Tecnologia da 

Informação, em particular da Internet, que permite tornar disponíveis serviços públicos 

orientados ao cidadão, com mais comodidade e com um custo compensador. Nesta tese, a 

definição de governo eletrônico será a mesma apresenta pela ONU, que defende a utilização 

das NTICs e suas aplicações pelo governo para a melhoria da oferta de serviços públicos e 

informações com transparência para a população. 

 

More broadly, e-government can be referred to as the use and application of 

information technologies in public administration to streamline and integrate 

workflows and processes, to effectively manage data and information, enhance 

public service delivery, as well as expand communication channels for engagement 

and empowerment of people. The opportunities offered by the digital development 
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of recent years, whether through online services, big data, social media, mobile apps, 

or cloud computing, are expanding the way we look at e-government. (ONU, 2014, 

p. 2). 

 

 

O modelo de governo eletrônico, o e-government baseado na utilização extensiva e 

inteligente da tecnologia da informação na administração pública, é um dos únicos caminhos, 

senão o único, para alcançar a modernização realmente significativa do aparato estatal 

brasileiro em suas diversas dimensões: como expressão burocrática do Estado; como 

prestador de serviços à população; e como articulador do relacionamento político entre essa e 

os governantes. (CASTOR in ZUGMAN, 2006, p. 9-10). De modo geral, diversos autores 

(Stowers, 2001; Lenk e Traunmüller, 2002; Moon, 2002; Curtin, Sommer e Vis Sommer, 

2003; Evans, 2003; Mendes, Suomi e Passos, 2003; Bhatnagar, 2004; Bekkers e Homburg, 

2005) afirmam que o termo governo eletrônico constitui-se no uso das TICs pelo governo 

para se comunicar e prover melhores serviços aos cidadãos. A priori, a entrada na economia 

digital, não pode ser vista como uma opção pelos governos, mas uma indiscutível tarefa a 

realizar. Ferguson (2002, p. 105) relata que o relevante papel do governo eletrônico, perpassa 

por três fatores que elucidam esta suposição: 1) Crescimento das expectativas dos clientes; 2) 

Globalização e progresso tecnológico; 3) Reforma/reinvenção do governo. Assim sendo, a 

informação pública, gratuita, acessível e abundante a ser oferecida aos cidadãos pelo poder 

público nas três dimensões governamentais (federal, estadual e municipal), passa a ser 

necessária para a manutenção do processo democrático de acesso à informação, a 

universalização na prestação de serviços públicos e, também, da redução das desigualdades 

regionais e sociais. No entanto, passado mais de uma década desta afirmação, ainda não é 

possível assegurar que exista domínio epistemológico do assunto governo eletrônico, porém a 

grande quantidade de trabalhos publicados indica uma razoável convergência na construção 

do conhecimento. 

Acerca do governo eletrônico no Brasil, registram-se um pouco mais de vinte teses 

defendidas, nos últimos anos, nos programas de estudos doutorais, em diversas áreas do 

conhecimento, que foram analisadas com o intuito de validar a relevância do presente 

trabalho. Destacam-se as áreas de Administração, Comunicação, Ciência da Informação e 

Ciência da Computação, com o maior quantitativo de trabalhos sobre o assunto. Todavia, 

existem trabalhos em outras áreas, tais como: Engenharia da Produção, Design, Geografia, 

Ciências Contábeis, Ciência Política, Administração Pública e Direito. Deste rol, duas 

pesquisas, focadas no programa de governo eletrônico brasileiro, que é o objeto de pesquisa 
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desta tese, são sintetizadas adiante. Dias (2006), em seu doutoramento, em Ciência da 

Informação, pela Universidade de Brasília (UnB), definiu e validou um método de avaliação 

dos resultados de programas de e-government sob a ótica dos cidadãos-clientes. A autora 

construiu um modelo conceitual que organiza e expõe ideias da teoria de comunicação em 

massa aplicada à prestação de serviços públicos pela Internet. Prado (2009) defendeu sua tese 

de doutorado, pela Fundação Getulio Vargas (FGV), intitulada Governo eletrônico, reforma 

do Estado e transparência: o Programa de governo eletrônico do Brasil. Na pesquisa, foi 

examinado o programa de governo eletrônico do Brasil, tendo como foco de análise o seu 

desenvolvimento institucional ao longo dos governos de Fernando Henrique Cardoso (FHC) e 

Luiz Inácio Lula da Silva. Este trabalho na linha da Administração Pública é o que mais se 

aproxima da intenção doravante apresentada. 

Em estudos ao nível de Mestrado, em áreas da Administração, Ciência da Informação, 

Comunicação, Ciência da Computação, Administração Pública, Direito, Ciência Política, 

Ciências Sociais, Ciências Contábeis e Economia, entre outras, podemos, também, destacar o 

caráter interdisciplinar existente ao tema governo eletrônico, visto que as pesquisas perpassam 

por áreas do conhecimento das mais diversas. Todavia, nota-se que pesquisas sobre o governo 

eletrônico no âmbito da ciência política, ainda são incipientes, o que motivou, sobremaneira, o 

interesse por essa tese. Além disso, sobre uma análise dos indicadores de desenvolvimento de 

programas de governo eletrônico brasileiro, nenhum trabalho foi localizado, o que justifica o 

ineditismo desta pesquisa em nível de doutorado. Além disso, desde 2002, o Departamento de 

Assuntos Econômicos e Sociais da Organização das Nações Unidas (UNDESA – United 

Nations Department of Economic and Social Affairs) realiza pesquisas para mensurar o nível 

de desenvolvimento do governo eletrônico de seus 193 países-membros. Esse nível é 

identificado por Índice de Desenvolvimento de Governo Eletrônico (EGDI – Electronic 

Government Development Index).  

Até 2014, oito edições da pesquisa foram realizadas, conforme mostra a Tabela 1, com 

a finalidade de revelar a aplicação das TICs pelos governos, para suprir a demanda dos 

cidadãos e empresas quanto à qualidade dos serviços prestados pelo próprio gestor público, na 

esfera federal. As pesquisas citadas adiante comporão a base da pesquisa documental proposta 

nesta tese.  
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Tabela 1 – Pesquisas da Organização das Nações Unidas sobre o e-Government 

Development Index (EGDI) de seus países-membros 

Ano Título da pesquisa 
Países 

participantes 

2002 Benchmarking e-Government: a global perspective 190 

2003 World Public Sector Report: e-Government at the crossroads 191 

2004 Towards access for opportunity 191 

2005 From e-Government to e-Inclusion 191 

2008 From e-Government to connected Governance 192 

2010 Leveraging e-Government at a time of financial and economic crisis  192 

2012 e-Government for the people 193 

2014 e-Government for the future we want 193 

 Fonte: ONU, 2014. 

 

A pesquisa da Organização das Nações Unidas (ONU) busca definir o quão disposto e 

preparado estão os governos ao redor do mundo para empregar o potencial das TICs para a 

melhoria do acesso e da qualidade dos serviços aos cidadãos, tendo em vista o 

desenvolvimento humano sustentável. Segundo as conclusões gerais da pesquisa, a ONU 

considera que os governos estão fazendo um rápido progresso na utilização das novas 

tecnologias para a constituição do e-government. De acordo com as Nações Unidas, 

influenciam o quadro questões como ideologia política, sistema social e econômico, nível de 

desenvolvimento, disponibilidade de recursos humanos, infraestrutura tecnológica e quadro 

político-administrativo. A pesquisa evidencia que o e-gov tem presença planetária, no 

cumprimento do que parece ser uma agenda inelutável. Os portais de e-government alcançam 

a quase totalidade absoluta dos países. Contudo, a incipiência das iniciativas indica que a 

massiva adesão seja bastante superficial em termos políticos. Dias (2005) esclarece que a 

análise de relatórios de pesquisas sobre o benchmarking de governo eletrônico é uma das 

formas de avaliação mais recorrente na literatura. Segundo a autora supracitada, comparar a 

posição ou status alcançado por uma iniciativa de e-gov com um modelo teórico de 

maturidade ao longo do tempo, ou com outras iniciativas, parece ser o ponto de partida natural 

de uma avaliação de governo eletrônico. 

Nessas pesquisas, o Índice de governo eletrônico foi inicialmente identificado por e-

Government Index, já em 2003, na 2ª edição da pesquisa, passou a ser identificado por Índice 

de Prontidão para o governo eletrônico (e-Government Readiness Index), e permaneceu com 

essa denominação até a pesquisa realizada no ano de 2008, em seguida passou a Índice de 

Desenvolvimento de Governo Eletrônico (EGDI – Electronic Government Development 



31 

 

 

Index), utilizado até a pesquisa atual. O cálculo do índice é composto por três indicadores 

primários, a saber: Serviços online (Online Services), Infraestrutura em telecomunicações 

(Telecommunication Infrastructure) e Capital humano (Human Capital), cada um deles com a 

participação equivalente a um terço do total. Esses indicadores serão pormenorizados no 

capítulo três desta tese. 

 

 

Figura 1 – Composição do Índice de Desenvolvimento de Governo Eletrônico. Fonte: 

Adaptado de ONU, 2014. 

 

Atualmente, o Brasil ocupa a 57ª posição na pesquisa, com Índice de Desenvolvimento 

de Governo Eletrônico 0,6008, em uma escala que varia entre zero e um. A melhor avaliação 

do relatório pertence à Coreia do Sul (0,9462), seguida da Austrália (0,9103), Singapura 

(0,9076), França (0,8938) e Holanda (0,8897). Na pesquisa inicial, em 2002, o nosso país 

ocupava a 18ª colocação, situando-se em um seleto grupo de trinta e seis países com alta 

capacidade para o governo eletrônico, sendo, na ocasião, o melhor colocado dentre os países 

sul-americanos. Hodiernamente, no continente sul-americano, o país melhor classificado na 

pesquisa é o Uruguai, na 26ª posição global com EGDI 0,7420. O nosso país ocupa a 5ª 

colocação do continente sul-americano. Nesse cenário, é razoável apresentar uma hipótese de 

pesquisa ao afirmar que o programa de governo eletrônico brasileiro não cumpriu o seu 

papel plenamente, ao não conseguir se tornar efetivamente um canal adicional 

expressivo de comunicação entre a administração pública e seus usuários. 
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A Tabela 2, adiante, apresenta o EGDI e o posicionamento brasileiro nas oito edições 

da pesquisa. 

 

Tabela 2 – Índice de Desenvolvimento de Governo Eletrônico brasileiro (2002-2014) 

Ano 

Índice de Desenvolvimento  

de Governo Eletrônico (EGDI) 

Posição 

2002 2,24
8
 18ª 

2003 0,5270 41ª 

2004 0,5675 35ª 

2005 0,5981 33ª 

2008 0,5679 45ª 

2010 0,5006 61ª 

2012 0,6167 59ª 

2014 0,6008 57ª 

Fonte: Autoria própria. 

  

Os números da tabela registram um aclive no EGDI do Brasil, entre os anos de 2003 e 

2005, com uma queda considerável entre o período compreendido de 2005 a 2010, um singelo 

crescimento na penúltima pesquisa, e uma minúscula queda na última pesquisa. Isso 

representa um ínfimo progresso no indicador, considerando o período entre 2003 e 2014, 

porém com uma queda considerável, de trinta e nove posições, no ranking global, ao longo 

das oito edições da pesquisa. O Gráfico 1 adiante ilustra essa afirmação. 

Tendo em vista o exposto, o presente estudo visa responder à seguinte pergunta de 

pesquisa: passado mais de uma década, o quão desenvolvido se encontra a quinta linha 

de ação do Programa da Sociedade da Informação no Brasil, que é o governo ao alcance 

de todos? Para responder essa questão de investigação, a presente tese tem por objetivo 

principal: 

- analisar os resultados do Índice de Desenvolvimento de Governo Eletrônico (e-

Government Development Index – EGDI) proposto pela Organização das Nações Unidas 

                                                 
8
 Na pesquisa realizada em 2002, o Índice de governo eletrônico, era calculado em um intervalo de 0 a 4 pontos. 

A partir da 2ª edição da pesquisa, no ano seguinte, o índice passou a ser calculado considerando uma escala 

intervalada entre zero e um. 
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(ONU), que apresenta um estudo comparativo entre os seus 193 países-membros, no 

nível federal.  

 

 
Gráfico 1 – Índice de Desenvolvimento de Governo Eletrônico Brasileiro (2003-2014). 

Fonte: Autoria própria, 2014. 

 

Neste escopo, o tema governo eletrônico será pesquisado, minuciosamente, para 

nortear o referencial teórico desta tese. Perpassa, também, pelo entendimento de sociedade da 

informação e da utilização das novas tecnologias da informação e comunicação, pelo poder 

público (federal, estadual e municipal) a fim de conceder ao cidadão amplo acesso a 

informações sobre as ações do governo. Quanto ao objetivo, esta tese é considerada uma 

pesquisa explicativa, pois visa identificar fatores que determinaram ou que contribuíram para 

os resultados do EGDI brasileiro nas pesquisas desenvolvidas pela ONU. Quanto aos 

procedimentos a pesquisa classifica-se em documental, pois os dados das surveys sobre o 

governo eletrônico, disponibilizados pelo UNDESA podem ser reorganizados de acordo com 

a intenção desta pesquisa. 

Sobre a estrutura da tese, além dessa breve introdução, o primeiro capítulo tem por 

finalidade apresentar os conceitos emergentes de governo eletrônico, os setores envolvidos, os 

tipos de transações existentes, os objetivos e os estágios de desenvolvimento do e-

government, além de conceituar a governança eletrônica. O segundo capítulo apresenta as 

principais iniciativas de governo eletrônico no Brasil e o cenário da sociedade da informação 
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no nosso país, visto que o assunto perpassa o próprio e-government, por exigir do gestor 

público, não apenas a disponibilização de informações e/ou serviços eletrônicos na Internet, 

mas também uma administração mais eficiente, o que pressupõe mudança de atitude, além de 

possibilitar a participação efetiva do contribuinte, nas decisões governamentais, com vistas a 

alcançar a democracia eletrônica. Passa, em um segundo instante, pela análise das pesquisas 

realizadas pelo Centro de Estudos sobre as Tecnologias da Informação e da Comunicação, 

sobre o governo eletrônico brasileiro. Cabe ressaltar que o CETIC desenvolve desde 2005, 

pesquisas sobre a utilização das TICs no Brasil, com um módulo específico para análise do 

governo eletrônico no Brasil. Até 2012, já são oito relatórios divulgados sobre o e-gov no 

Brasil. A priori, a pesquisa do CETIC tem o objetivo de produzir indicadores e estatísticas 

relativas à sua utilização do governo eletrônico no Brasil, cuja contribuição proverá aos 

órgãos governamentais informações importantes para o planejamento de serviços de governo 

eletrônico à população brasileira, mapeando usos, barreiras, e identificando oportunidades de 

e-Gov por meio de coleta e de análise sistemática de dados. O terceiro capítulo pretende 

apresentar a metodologia do cálculo dos indicadores sobre governo eletrônico, que serão 

analisados nesta tese, iniciando pelo Índice de Desenvolvimento de Governo Eletrônico (e-

Government Development Index) e findando pelo Índice de Participação Eletrônica (e-

Participation Index), ambos propostos pela ONU, que apresenta um estudo comparativo entre 

os seus 193 países-membros, no nível federal. No quarto capítulo serão analisados os 

documentos da ONU no período de 2002 a 2014, com ênfase no programa de governo 

eletrônico do Brasil. Por fim, as considerações e as sugestões para pesquisas futuras. 
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1. GOVERNO ELETRÔNICO 

 

Este capítulo versa sobre o referencial teórico da pesquisa e tem por finalidade 

apresentar os conceitos emergentes de governo eletrônico, os setores envolvidos, os tipos de 

transações existentes, os objetivos e os estágios de desenvolvimento do governo eletrônico. 

Finda com os conceitos acerca da governança eletrônica. 

 

1.1. Introdução 

 

A ideia de governo eletrônico, de acordo com Diniz et al. (2009), embora esteja 

associada ao uso da tecnologia da informação no setor público, ultrapassa essa dimensão. Em 

alguns casos, está vinculada à modernização da administração pública por meio da utilização 

das TICs e na melhoria da eficiência dos processos operacionais administrativos da gestão 

pública. Inicialmente, a utilização do processamento de dados e da tecnologia da informação 

nas organizações governamentais voltou-se para o controle e a automação de procedimentos, 

visando atender demandas da própria administração pública, sem vinculação direta com os 

resultados e serviços percebidos pelos cidadãos e pelas empresas. Contudo, Bittar (2006) 

enfatiza que o governo eletrônico não deve se restringir a uma simples automação dos 

processos e disponibilização de serviços públicos por intermédio de serviços online na 

Internet. Muito pelo contrário, deve ser a transformação de como o governo, através das TICs, 

atinge os seus objetivos para o cumprimento de seu papel de Estado. Nesse sentido, 

Martinuzzo (2008) esclarece que o governo eletrônico é uma possibilidade histórica de 

mediação sociopolítica e ação governamental recém-constituída, pois as tecnologias são 

produzidas e apropriadas de formas diferenciadas, a partir de dinâmicos processos 

socioeconômicos, culturais e políticos específicos. Uma tecnologia influencia fenômenos 

sociais e é marcada por eles, num complexo movimento histórico de reciprocidades, usos, 

inovações, desvirtuamentos e disputas, sem determinismos. 

Consoante o Informativo nº 20, publicado em outubro de 2000, pelo Banco Nacional 

de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e elaborado por Fernandes (2000), o 
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termo governo eletrônico pode ser entendido como o uso das novas tecnologias da informação 

pelos governos na prestação de serviços e informações para cidadãos, fornecedores e 

servidores e deve ser associado a um processo de reforma, e não meramente como a 

informatização de operações governamentais. O governo eletrônico, portanto, de acordo com 

Tonhati (2011) deve ser entendido com um novelo, na sua primeira ponta estaria a relação 

com a Nova Gestão Pública que proporcionaria a adequação dos governos aos princípios que 

regem a globalização econômica-liberal. Na segunda ponta estaria a ideia de que ao governo 

eletrônico cabe “reencantar” a política e ser mais que meramente eficiente e eficaz na 

prestação de serviços públicos, é preciso proporcionar a aproximação dos cidadãos com o 

governo, e assim, promover a participação da sociedade civil, uma vez que a Internet tem um 

potencial de interatividade que pode proporcionar o diálogo entre os representantes e 

representados, aproximando-os.  

 

O conceito de governo eletrônico não deve ser restringido apenas à informatização e 

automação dos processos e disponibilização de serviços na Internet, pois o uso das 

TICs provoca transformações na maneira como o governo interage com o cidadão, e 

vice-versa. Neste sentido, as ações de e-gov vão além dos aspectos tecnológicos, e 

adotam a ideia de fazer um governo melhor: aumentando a qualidade dos serviços e 

informações, integrando os sistemas internos e tornando-os mais robustos e seguros, 

promovendo o acesso da população, abrindo novos espaços e formas de 

participação, entre outras ações. Neste sentido, o governo eletrônico é um 

instrumento de transformação da sociedade brasileira [...] (ARAKAKI, 2008, p. 15) 

 

Ferrer e Borges (2004) apontam três principais consequências do governo eletrônico: 

a) diminuição de custos de operação, pela melhoria de sua própria gestão interna e do 

processo de fornecimento; b) aumento considerável da transparência nas ações; e c) mudança 

na forma como as pessoas verão o governo pela mudança na interação com o cidadão.  

Contudo, as potencialidades do chamado governo eletrônico são tão amplas quanto as do 

próprio governo, de acordo com Umeoka (2004), por apresentar as seguintes características: 

a) como eficiente ferramenta de realização de transações, pode facilitar a vida do cidadão e 

aperfeiçoar as tarefas administrativas; b) como fonte de consulta, oferece transparência aos 

processos internos e garante à sociedade maior controle dos atos de seus governantes; e c) 

como poderosa base de dados, favorece a troca de informações, o compartilhamento de 

instruções e a elaboração de projetos conjuntos entre órgãos públicos, centros de pesquisa e 

instituições privadas.  
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Além de melhorar a eficiência dos serviços públicos, o governo eletrônico (e, com 

isso, o uso das tecnologias) também opera como catalisador de uma profunda 

mudança nas estruturas de governo, proporcionando uma maior transparência, 

desenvolvimento e provimento democrático de informações para decisão. [...] 

ressaltando assim sua dimensão política e cívica. Mais do que um provedor de 

serviços online, o governo eletrônico se torna uma ferramenta de capacitação política 

da sociedade, bem como um vetor de aumento da eficiência para o governo. 

(RIECKEN, 2008, p. 244). 

 

Consoante Mello (2009) o governo eletrônico, executado de maneira eficiente, pode 

ser uma importante ferramenta para profundas reformas institucionais. O mesmo autor (2009, 

p. 48), a partir da visão de diversos pesquisadores, elenca os seguintes benefícios 

proporcionados pelo governo eletrônico: maior participação cidadã; mais accountability, mais 

desenvolvimento, mais integridade, mais transparência, melhor capacidade de formulação, 

implementação e controle das políticas públicas, melhor eficiência nos processos internos; 

melhor qualidade dos serviços; melhor relação entre o governo e o cidadão; redução da 

corrupção; redução do tempo de execução dos serviços; redução dos custos de transação. 

Neste cenário, o Governo Eletrônico se configura como uma oportunidade única de relacionar 

as estratégias de reforma administrativa com a possibilidade de fornecimento de informações 

aos cidadãos. Desta forma, o assunto governo eletrônico pode ser, também, considerado um 

fenômeno mundial que surge em um período de globalização onde a informação e o 

conhecimento são os grandes instrumentos de poder da humanidade e a dimensão 

governamental pode rapidamente se tornar uma das maiores beneficiadas pelos avanços na 

Tecnologia da Informação. Como desafio central destaca-se a necessidade do governo 

promover alterações em sua cultura e estrutura de forma a viabilizar o fornecimento amplo 

das informações, fortalecer a cidadania e a participação política na tomada de decisões.  

 

[...] os governos têm se apropriado das novas tecnologias para desenvolver serviços 

públicos para o cidadão, ancorados na lógica do aumento da eficiência da gestão 

pública e no processo de desburocratização (movimento da reforma do Estado). São 

criados mecanismos de controle das contas públicas como é o caso do Portal 

Transparência Pública; são viabilizados acesso e informações aos mais diversos 

serviços públicos, como a emissão de documentos, e é realizada a arrecadação de 

impostos tais como IPVA e IPTU, entre outros. Por outro lado, essas mesmas 

ferramentas também são utilizadas por ONGs, com papel destacado na cena política, 

como a Transparência Brasil, que publica relatórios sobre gastos públicos, ou ainda 

o Movimento Voto Consciente que trata do comportamento das Assembleias 
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Legislativas e discutem projetos de lei, por exemplo. Além desse caráter gerencial e 

informativo, as NTICs também proporcionam mecanismos de interação entre as 

instituições políticas e o cidadão-usuário (movimento de maior participação 

popular). (ARAÚJO, PENTEADO e SANTOS, 2011, p. 6). 

 

Lemos e Lévy (2010) acreditam que o governo eletrônico pode e deve contribuir para 

a diminuição da arbitrariedade do Estado. Apresentando-se como uma máquina útil e não 

como uma autoridade transcendente. Nas palavras dos autores supracitados, o Estado deve 

demonstrar àqueles que o mantêm que ele os serve de maneira prática e flexível. Desse modo, 

segundo Riecken (2008, p. 75) o governo eletrônico configura-se como um veículo dinâmico 

de informações que permite operacionalizar o ciclo informacional com a utilização das TICs 

nos diversos níveis da administração pública como coadjuvante no processo de organização e 

disponibilização de informações e de prestação de serviços, transparência pública e 

participação dos cidadãos nos planos e projetos governamentais.  

Ademais, Marques (2011) aponta que estudos sobre a questão da participação política 

dos cidadãos aparecem como um dos desafios mais candentes nas sociedades democráticas 

contemporâneas. É neste contexto que os recursos de comunicação digital são vistos como um 

fator importante no sentido de se promover um ambiente mais apto para lidar com a questão 

da baixa participação política. Rothberg (2010), por sua vez, defende que a Internet pode ser 

considerada um meio especialmente apropriado para tornar disponível a informação capaz de 

fundamentar uma inserção política mais vigorosa. Araújo, Penteado e Santos (2011) também 

veem viabilidade na utilização das NTICs para a promoção da participação política. Para 

Gomes (2011) quaisquer iniciativas, no universo digital, voltadas para descolonizar o espaço 

da cidadania representam um lance de democracia digital, à medida que contribuem para 

recompor padrões adequados de soberania popular. Sampaio (2011) também corrobora com 

Gomes, ao afirmar que a rede mundial de computadores mitiga alguns dos principais 

problemas da participação deliberativa, como a falta de tempo, o limite de espaço e a 

dificuldade de se considerar um número representativo de opiniões, sendo que aos olhos do 

autor poderia até criar novas formas de mobilização. Não obstante, Segurado (2011) alerta 

para o debate sobre a regulamentação da Internet e seu significativo destaque na atualidade 

com o Marco Civil da Internet. 
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1.2. Definições de governo eletrônico 

 

Para West (2001), e-governo se refere à disponibilização de informações e serviços 

governamentais de forma online, através da Internet ou outras formas digitais. Segundo 

Zweers & Planqué (2001) governo eletrônico é um conceito emergente que objetiva fornecer 

ou tornar disponível informações, serviços ou produtos, através de meio eletrônico, a partir ou 

através de órgãos públicos, a qualquer momento, local e cidadão de modo a agregar valor a 

todos os stakeholders envolvidos com a esfera pública. O Livro Verde da Sociedade da 

Informação no Brasil, organizado por Tadao Takahashi, estabelece quais são os stakeholders 

de interesse à sociedade baseada no conhecimento, destacando a necessidade de “colaboração 

entre diferentes parceiros, nos níveis local, nacional e internacional. O compartilhamento das 

responsabilidades entre governantes, organizações privadas e a sociedade civil é modelo 

básico de apoio à sociedade da informação.” (TAKAHASHI, 2000, p. 11). Teicher, Hughes e 

Dow (2002) definem Governo Eletrônico como a aplicação das tecnologias da informação e 

das comunicações para a organização e operação do governo. O e-governo, de acordo com 

Zimath (2003), se constitui na utilização das TICs pela administração pública como 

plataforma para a gestão governamental e para a prestação dos serviços públicos, com 

especial atenção no atendimento da população. De modo geral, e-governo é um processo que 

afeta basicamente o modo de organizar e prestar serviços públicos à sociedade.  

Segundo Holmes (2001) apud Sandra Martins (2004), governo eletrônico pode ser 

expresso como o uso da Tecnologia da Informação, em particular da Internet, que permite 

tornar disponíveis serviços públicos orientados ao cliente, com mais comodidade e com um 

custo compensador. Os serviços devem ser entendidos como “serviços públicos mais 

públicos”: aqueles que podem ser usufruídos em casa, no trabalho, ou em local de acesso 

público à Internet, sem a necessidade da presença do cidadão numa representação do governo. 

(BRASIL, 2001 apud BITTAR, 2006, p. 9-10). Nessa mesma linha de raciocínio, Siqueira 

(2004) diz que, num leque mais amplo de aplicações e soluções que pode oferecer, o governo 

eletrônico se caracteriza pelo uso intensivo das Tecnologias da Informação e da Comunicação 

para racionalizar, simplificar e dar maior confiabilidade a todos os procedimentos que afetam 

a vida do cidadão e das empresas.  
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Nogueira Filho e Agune (2004) enfatizam que o e-gov pode ser entendido como uma 

nova configuração do gerenciamento das atividades do governo, além de prestar serviços e 

informações para a sociedade com a utilização intensiva de TI (Tecnologia da Informação) – 

como fator estratégico para a melhoria dos processos administrativos e prestação de serviços 

ao cidadão – e das novas formas de telecomunicação.  

Segundo Cunha (2004) o e-governo refere-se a processos e estruturas necessários à 

entrega de serviços públicos ao cidadão por meios eletrônicos, à melhoria dos processos 

internos, visando a eficácia organizacional, e o relacionamento eletrônico com os diversos 

agentes com os quais um governo interage, como fornecedores, organizações não 

governamentais, pessoas jurídicas e outras esferas do governo. Medeiros (2004) sintetizou as 

seguintes definições de governo eletrônico: 

 

- refere-se a processos e estruturas relativos ao fornecimento eletrônico de 

serviços governamentais ao público. (OKOT-UMA, 2001);  

- aborda o uso de novas tecnologias de informação e comunicação pelos 

governos, aplicadas a todas as suas funções. (OCDE, 2001, p. 2);  

- é definido como: utilização da Internet e da web para ofertar informações e 

serviços governamentais aos cidadãos. (UNITED NATIONS, 2002, p. 1); 

-  significa prover acesso público, via Internet, a informações sobre os serviços 

oferecidos pelos departamentos centrais do governo e suas agências, 

habilitando o público à condução e conclusão de transações para tais 

serviços. (NATIONAL AUDIT OFFICE, 2002, p. 1);  

- é definido como a oferta e troca de informações e serviços governamentais 

online para cidadãos, empresas e outras agências governamentais. 

(INTOSAI, 2003, p.3);  

- refere-se ao uso, por agências governamentais, de tecnologias de informação 

(como redes de longa distância, Internet e computação móvel) capazes de 

transformar as relações com cidadãos, empresas e outras unidades do 

governo. Essas tecnologias podem servir a diferentes fins, como: melhor 

prestação de serviços aos cidadãos, interações mais eficazes com empresas e 
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a indústria, empowerment
9
 do cidadão por meio do acesso a informações ou 

mais eficiência na administração governamental. (WORLD BANK, 2003). 

 

Não obstante, Halchin (2004) defende a inexistência de uma definição universalmente 

aceita para o governo eletrônico. Por sua vez, Georgescu (2008, p. 2) define o e-gov como o 

uso das tecnologias digitais para transformar as operações do governo, com a finalidade de 

melhorar a eficácia, eficiência e prestação de serviços. Gouveia (2004) conceitua e-governo 

como a utilização das tecnologias de informação e comunicação na Administração Pública, 

incluindo o impacto das transformações na organização e prestação de serviços ao cidadão e a 

quem com ele se relacione, de maior qualidade, que potencie a operacionalização de políticas 

públicas de um modo mais eficaz, eficiente e a menor custo. Para Montagna (2005), uma 

definição simplista de governo eletrônico considera-o como qualquer ação governamental que 

seja baseada na utilização de redes de computadores. Entretanto, Donnelly e Merrick (2003) 

afirmam que os gestores públicos que desejam alcançar a alta adoção do cidadão em serviços 

eletrônicos devem prover soluções que não sejam apenas tecnicamente acessíveis, porém 

utilizáveis e empenhadas na satisfação do usuário, o que, pela diversidade de cidadãos, torna-

se um verdadeiro desafio.  

Assim sendo, o desenvolvimento do governo eletrônico visa também a promoção da 

universalização do acesso do cidadão aos serviços prestados pelo governo, a integração entre 

os sistemas, redes e bancos de dados da administração pública e a abertura de informações à 

sociedade, por intermédio da Internet. Adicionalmente, também o poder político é suportado 

pelas facilidades associadas ao e-government. Rover (2009, p. 1) define governo eletrônico 

como uma infraestrutura única de comunicação compartilhada por diferentes órgãos públicos 

a partir da qual a tecnologia da informação e da comunicação é usada de forma intensiva para 

melhorar a gestão pública e o atendimento ao cidadão. Assim, o seu objetivo é colocar o 

governo ao alcance de todos, ampliando a transparências das suas ações e incrementando a 

participação cidadã. Porém, Mello (2009, p. 45) perfaz a partir da visão de diversos autores, a 

seguinte definição de governo eletrônico:  

                                                 
9
 É o processo pelo qual se atribui autoridade ou poder acrescido a um indivíduo ou grupo de pessoas no 

processo de tomada de decisão. Pode aplicar-se a cidadãos/clientes ou colaboradores através do envolvimento de 

uma pessoa/grupo e da garantia de um grau de autonomia nas suas ações/decisões. Fonte: CAF, 2002. Disponível 

em: http://www.caf.dgaep.gov.pt/index.cfm?OBJID=ab33f4e8-2a0e-4f19-a1bb-b283a6e19f2e&letra=E. Acesso 

em: 05 ago 13. 

http://www.caf.dgaep.gov.pt/index.cfm?OBJID=ab33f4e8-2a0e-4f19-a1bb-b283a6e19f2e&letra=E
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envolve a utilização das TICs, sobretudo a Internet, para fornecer informações 

públicas (SEALY, 2003; FERRER e BORGES, 2004; GEORGESCU, 2008; LAU et 

al., 2008), para prestar serviços à sociedade e ao próprio governo (OKOT-UMA, 

2000; FOUNTAIN, 2003; FERRER e BORGES, 2004; MAGALHÃES, 2007; 

GEORGESCU, 2008; LAU et al., 2008), para integrar as interações e as inter-relações 

entre o governo e sociedade (GHOSH e ARORA, 2005), permitindo que a sociedade 

interaja e receba serviços 24 horas por dia, sete dias por semana (GEORGESCU, 

2008). 

 

De acordo com Prado (2009), a Organização das Nações Unidas, nos primeiros 

relatórios que acompanhavam as edições do benchmark dos programas nacionais de governo 

eletrônico (ONU, 2002, 2004), definia governo eletrônico como sendo o conjunto de todas as 

plataformas tecnológicas de informação e comunicação e aplicações em uso pelo setor 

público. Em sentido mais estrito, corresponderia à utilização da Internet para disponibilizar 

informações e serviços aos cidadãos. Atualmente, na visão da ONU (2012) a definição de 

governo eletrônico torna-se mais ampla, pois na análise dos programas nacionais de governo 

eletrônico, não são consideradas apenas a provisão de serviços e a melhoria dos processos 

internos do governo, mas também a influência do governo eletrônico para a accountability. 

Nesta tese, o governo eletrônico será defendido por sua capacidade de disponibilização de 

serviços aos cidadãos, juntamente com a dinamização dos processos governamentais, de 

forma integrada, por intermédio das TICs, objetivando a integração, transparência, 

governabilidade e a democracia. 

 

1.3. Setores envolvidos no e-government 

 

 O e-gov pode incluir o reconhecimento de três setores distintos (Figura 2) e a 

ocorrência de três tipos de transações. São identificadas as siglas: G2G (relações intra ou 

intergovernamentais); G2B (relações entre governos e fornecedores); e G2C (relações entre 

governos e cidadãos).  
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Figura 2 – O governo eletrônico como interface entre os atores do processo. Fonte: 

Autoria própria. 

 

Barbosa, Faria e Pinto (2004) identificam ainda um quarto tipo de relacionamento no 

e-gov: G2E (relação do governo com os servidores públicos). Como as operações G2E são 

efetuadas no âmbito interno das instituições governamentais, pode-se considerar essa 

interação como um subconjunto do G2G.  

 

1.3.1. Relação do governo com outros agentes governamentais 

 

O G2G – Government to Government, representa as transações entre governos e 

envolvem a transferência, o compartilhamento e a gestão de informações entre agências 

governamentais das esferas federal, estadual e municipal, para o desenvolvimento de suas 

atividades internas e de atendimento ao público. De uma maneira bem interessante considera 

a questão da integração entre os vários órgãos governamentais e até a questão da gestão do 

conhecimento acumulado pelos órgãos públicos. Para Atkinson e Ulevich (2000), os 

governos, de qualquer esfera, devem melhorar e atualizar seus próprios sistemas e 

procedimentos internos para que as transações eletrônicas com cidadãos e empresas alcancem 

bons resultados. Dias (2005), reforça que uma das forças que impulsionam as iniciativas G2G 

é a busca por mais eficiência e, em especial, a redução de custos, como consequência da 

potencial redução de pessoal, quantidade de erros e tempo necessário para execução de 
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tarefas. Nesse sentido, Chahin et al. (2004) enfatizam a importância da integração horizontal – 

ação de várias agências de uma mesma instância da federação, e da vertical – que corresponde 

a ação de agências nos níveis municipal, estadual e/ou federal. Um exemplo, de integração 

horizontal, é o cadastro eletrônico de funcionários públicos federais, realizado pelo SIORG – 

Sistema de Informações Organizacionais do Governo Federal. Integrar processos de 

administração pública é tarefa difícil porque há desafios políticos e tecnológicos a enfrentar. 

Ainda que a preparação possa ser feita tecnicamente, a viabilização de processos integrados 

depende de negociação no nível estratégico, das circunstâncias políticas e da força relativa 

dos atores envolvidos. (CHAHIN et al., 2004, p. 61).   

No Brasil, o Comitê Executivo do Governo Eletrônico (CEGE) tem trabalhado na 

denominada arquitetura e-PING – Padrões de Interoperabilidade
10

 de Governo Eletrônico –, 

visando definir um conjunto mínimo de premissas, políticas e especificações técnicas que 

regulamentam a utilização da TIC na interoperabilidade de serviços de governo eletrônico, no 

intuito de estabelecer as condições de interação com os demais Poderes e esferas de governo e 

com a sociedade em geral. (BRASIL, 2007a). Em novembro de 2012, o CEGE publicou a 

versão 2013 do documento de referência dos padrões de interoperabilidade de governo 

eletrônico em nosso país. Contudo, o documento estabelece a obrigatoriedade de adoção dos 

padrões pelos órgãos e entidades do governo federal – Poder Executivo. Aos outros Poderes 

(Judiciário, Legislativo) e outras esferas de governo (estadual e municipal) a adoção é 

facultativa.  

 

1.3.2. Relação do governo com as empresas 

 

Já o G2B – Government to Business representa as transações envolvendo as empresas 

e o governo, como exemplo, pode-se citar as compras eletrônicas. Dias (2005) inclui nas 

iniciativas G2B, tanto as vendas de bens do governo, na modalidade de leilão eletrônico, 

quanto a aquisição de bens e serviços comuns, pelo governo, por meio de licitação realizada 

                                                 
10

 O termo interoperabilidade designa, segundo a ISO – International Organization for Standardization, a 

habilidade de dois ou mais sistemas (computadores, meios de comunicação, redes, software e outros 

componentes de tecnologia da informação) de interagir e de intercambiar dados de acordo com um método 

definido, de forma a obter os resultados esperados. 
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em sessão pública na Internet, denominada pregão eletrônico. Nesse sentido, Chahin et al. 

(2004, p. 47), comentam que o projeto intitulado Comprasnet, utilizado pela administração 

federal, foi o grande divulgador da viabilidade de compra governamental mais ágil, mais 

eficiente e transparente, com maior possibilidade de participação de empresas de todo o 

Brasil.  Devido ao Receitanet e ao Comprasnet, o Brasil foi colocado no grupo dos 20 países 

que já desenvolvem práticas eficientes de governança eletrônica, ao lado de Áustria, Bélgica, 

Dinamarca, Estônia, Finlândia, França, Alemanha, Grécia, Islândia, Irlanda, Itália, Noruega, 

Suécia, Portugal, Romênia, Reino Unido, Espanha, Holanda e Estados Unidos.  

Estes dois serviços e o norte-americano City Scan (http://www.cpec.org/) são, até 

agora, os únicos serviços disponibilizados na Internet das Américas que podem usar o selo 

europeu em suas páginas.
11

 (SRF, 2012). 

 

De acordo com Holmes (2001) apud Zugman (2006, p. 63), um sistema automatizado 

de acesso público e universal para realizar processos de licitações pela Internet 

expande o fornecimento e a demanda, aumenta a qualidade das informações, torna o 

processo mais rápido e fácil, impõe transparência  e reduz custos de transação. Nesse 

passo, o Relatório de Atividades 2005, do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão (BRASIL, 2006), apresentou alguns resultados do Programa de e-government 

brasileiro, com destaque para a evolução do sistema de compras eletrônicas, com 

aprofundamento dos níveis de transparência, agilidade e economia. O estudo relata 

uma economia na ordem de R$ 800 milhões nas compras de bens e serviços de uso 

comum, no ano de 2005, o que representou uma redução de 20%, se comparado ao 

ano anterior. Essa diminuição ocorre principalmente pela otimização do tempo dos 

processos e automatização das aprovações de compras, aumentando a eficiência desse 

tipo de processo.  

  

O Estado de São Paulo, também adota, desde 2000, o ambiente de compras eletrônicas 

na administração pública brasileira (e-procurement)
12

, sendo, inclusive, pioneiro nessa ação.  

Queiroga (2004) aponta que a Bolsa Eletrônica de Compras de São Paulo (BEC/SP) pode ser 

considerado o mais importante instrumento de modernidade e transparência na gestão de 

contratações públicas no Brasil, com resultados extraordinários do ponto de vista do 

                                                 
11

 Fonte: SRF. Disponível em: http://www.receita.fazenda.gov.br/Historico/SRF/premios/PremioReceitanet.htm. 

Acesso em: 01 ago 13. 

 
12

 e-procurement pode ser entendido como a aquisição de bens e serviços por meio da Internet. Basicamente, o 

que se permite é a aquisição, pelo estado, de bens e serviços comuns, valendo-se da tecnologia para permitir que 

o comprador, o Estado, possibilite que diversos interessados em vender bens ou prestar serviços, entes privados, 

possam, eletronicamente, ofertar seus bens ou serviços, cabendo ao Estado a escolha pelo menor preço. Fonte: 

Almeida, 2004, p. 51.    

http://www.cpec.org/
http://www.receita.fazenda.gov.br/Historico/SRF/premios/PremioReceitanet.htm
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relacionamento com o mercado (G2B), com forte redução de custos financeiros e 

operacionais, especialmente pela rapidez e facilidade do trâmite processual. Ademais, 

Fernandes (2002) enfatiza que o Sistema BEC segue um esquema semelhante ao do 

Comprasnet, sendo que todo fornecedor cadastrado no BEC/SP recebe um e-mail informativo 

sobre a realização da cotação eletrônica e um extrato do edital de licitação. Quando uma 

cotação eletrônica é encerrada, o fornecedor vencedor é comunicado por meio do Boleto 

Eletrônico de Negociação (BEN). Concomitantemente, são publicados os dados no site da 

BEC/SP (http://www.bec.sp.gov.br). 

     Na modalidade G2B, podem ainda ser realizadas troca de informações e 

processamento de transações eletrônicas com empresas do setor privado, buscando a redução 

ao máximo das barreiras para se fazer negócios com o governo.  

 

1.3.3. Relação do governo com os cidadãos 

 

Por sua vez, o G2C – Government to Citizen, representa as transações envolvendo o 

governo e os cidadãos, tendo o pagamento de impostos, como exemplo. Conforme Barbosa, 

Faria e Pinto (2004), o objetivo do G2C é facilitar a comunicação do cidadão com o governo, 

de forma ampla e completa, provendo informações e serviços que atendam às necessidades do 

contribuinte, controlador das ações governamentais, beneficiário e usuário dos serviços 

públicos ao longo de seu ciclo de vida. Dias (2005) complementa com a seguinte afirmação: 

tais iniciativas, percebidas por alguns como o objetivo principal do governo eletrônico, tentam 

fazer com que transações, como pagamentos de taxas, solicitação de declarações, licenças, 

certificados e benefícios via Internet, sejam mais fáceis e rápidas, para o cidadão, do que o 

seriam se fossem utilizados os canais tradicionais de prestação de serviços públicos 

(atendimento pessoal na agência do governo, solicitação por telefone, fax ou carta). Um 

exemplo é o portal www.servicos.gov.br, que permite acesso a uma variedade de serviços 

governamentais aos cidadãos brasileiros. Contudo, independente da tecnologia utilizada, há 

anos os governos vêm se estruturando no modelo burocrático weberiano, baseado na 

eficiência e meritocracia.  

http://www.bec.sp.gov.br/
http://www.servicos.gov.br/
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Na visão de Albuquerque Filho (2012), significa dizer que notoriamente a gestão 

pública busca ofertar melhores serviços à população, característica inerente à moderna 

administração pública. Para Chahin et al. (2004) essa é a nova interface entre o cidadão e seus 

governos. Knight, Fernandes e Cunha (2007) também pactuam com esse pensamento, ao 

citarem que o governo eletrônico assimila o potencial das TICs na transformação da 

administração pública, com substancial melhoria da sua organização, dos seus serviços e do 

relacionamento com a sociedade. O Departamento de Governo Eletrônico (DGE), vinculado à 

Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI), do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão (MPOG) apresentou em maio de 2008, o documento intitulado Padrões 

Brasil e-Gov: recomendações para codificação de páginas, sítios e portais, com o objetivo de 

detalhar as recomendações de boas práticas em codificação, que orientem as equipes no 

desenvolvimento de sítios, portais e serviços de governo eletrônico com o propósito de torná-

los identificáveis, portáveis, relevantes, acessíveis e efetivos à população. (BRASIL, 2008). 

Atualmente, o DGE já disponibilizou a Cartilha de Codificação de websites, o Guia de 

Administração de websites, a Cartilha de Usabilidade, a Cartilha de Redação web e encontra-

se em desenvolvimento a Cartilha de Desenho e Arquitetura de conteúdo, como um conjunto 

de Padrões Web em Governo Eletrônico (e-PWG), com a finalidade de promover 

recomendações de boas práticas agrupadas em formato de cartilha para o aprimoramento da 

comunicação e o fornecimento de informações e serviços prestados por meios eletrônicos 

pelos órgãos do Governo Federal à sociedade. Todavia, um projeto de e-gov não se limita a 

um portal de governo. Cunha e Scalet (2004) enfatizam que o portal é uma parte visível, 

porém ínfimo se comparado ao que se espera do governo eletrônico. Costa (2004) defende 

que qualquer fila, existente em órgão público, é uma potencial candidata para uma ação de e-

gov.  

Nessa perspectiva, Simão e Rodrigues (2005), enfatizam a necessidade do 

planejamento e da implantação do website governamental em considerar o interesse e as 

necessidades do cidadão, com o objetivo de proporcionar mudança na relação governo-

cidadão (G2C). Para atender esse conceito, a página da Internet deve concentrar uma grande 

quantidade de serviços e informações, de tal maneira que não seja necessário o deslocamento 

do cidadão a outro endereço para usufruir determinado serviço público. Um recurso desejável 

é a possibilidade de disponibilizar o conteúdo de acordo com o perfil do usuário e em uma 

hierarquia ou categorização dos serviços e das informações oferecidas. (SIMÃO E 

RODRIGUES, 2005). Segundo Almeida (2002), o usuário não está interessado em conhecer 
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quem presta o serviço, mas sim identificar o problema e proceder à solução. Baseado neste 

entendimento, as melhores práticas de e-government, passaram a adotar o conceito de eventos 

da vida na organização das informações em seus websites. É nesse contexto mais restrito das 

relações governo e cidadãos que talvez seja mais razoável afirmar, conforme cita Diniz 

(2009), que o governo eletrônico não cumpriu o seu papel plenamente, ao não conseguir se 

tornar efetivamente um canal adicional expressivo de comunicação entre a administração 

pública e seus usuários. Segundo Patrícia Pessi, que geriu o Departamento de Governo 

Eletrônico da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do 

Planejamento do Governo Federal, a ideia de ter serviços públicos eletrônicos alinhados às 

necessidades de governo reflete governos que garantem o direito da sociedade de participar 

nas decisões e na gestão pública. No entanto, segundo a supracitada autora (2007) uma breve 

análise evidencia que as prioridades governamentais sobre quais processos transformar em 

trâmites eletrônicos refletem uma perspectiva interna definida em função de questões 

administrativas ou da necessidade de melhorar a arrecadação. Os portais governamentais têm 

refletido esse interesse oferecendo, prioritariamente, serviços relacionados a pagamentos de 

impostos como o imposto de renda (nacional), o IPVA (estadual) e o IPTU (municipal). 

 Nesse tipo de relacionamento, Diniz (2009) chama a atenção para o advento da web 

2.0, com a utilização cada vez maior das redes sociais digitais, que se caracteriza por ser uma 

web de colaboração na qual o usuário participa da elaboração e compartilhamento do 

conteúdo, como uma forte possibilidade de participação pública. Particularmente, a campanha 

presidencial de Barack Obama, nos Estados Unidos, chamou a atenção do mundo para o 

potencial mobilizador e participativo dessas novas ferramentas. Destaca-se, também a 

proposta do Orçamento Participativo (OP) Digital de Belo Horizonte, que pode ser 

considerada uma política de governo voltada para a participação popular por intermédio da 

utilização das TICs, para eleger as obras estruturantes da capital mineira. 

 

1.4. Objetivos do e-government 

 

 Martins (2004) propõe que as atividades que compõem o que usualmente é 

denominado e-government sejam classificadas em três áreas: a) serviços de utilização direta 
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pelos cidadãos e pelas empresas; b) serviços para aumento da qualidade e eficiência da 

administração pública; e c) recursos para atuação social e controle do governo. No primeiro 

caso, acessam-se, por meio eletrônico, os serviços oferecidos nos balcões das agências 

governamentais e informações úteis para cidadãos e empresas. No segundo, tem-se um 

aperfeiçoamento da abordagem tipicamente realizada no setor público com a incorporação do 

processamento de dados e da tecnologia da informação, especialmente por conta da percepção 

do cidadão como cliente do governo. No último e, de acordo com Martins (2004), certamente 

o mais importante no estabelecimento da sociedade informacional, os cidadãos passam a ter 

condições de acompanhar, participar e controlar as ações do governo de forma mais direta e 

próxima da realização, além de passar a contar com recursos da tecnologia da informação no 

exercício da democracia. De toda sorte, os objetivos que norteiam a implantação de um 

programa de governo eletrônico, pressupõem as seguintes condições: melhoria dos serviços 

oferecidos pelos dirigentes públicos aos cidadãos, melhoria da eficiência dos órgãos do 

governo e aumento da participação pública nas ações governamentais.  

De uma forma geral, pode-se dizer que os princípios gerais que orientam o e-governo, 

são a democratização do acesso à informação; a universalização na prestação dos serviços 

públicos; a proteção da privacidade individual e a redução das desigualdades sociais e 

regionais (FERNANDES, 2000). Segundo Martins (2004), a oferta de serviços diretamente ao 

cidadão, por meio da web, cria condições para que o governo reduza seus custos e torne os 

processos organizacionais mais eficientes. Exemplo disso é o Programa National 

Performance Review, do governo federal dos EUA, que buscava, nos governos de forma 

geral, fazer mais e gastar menos, segundo apontado por Wolney Martins (2004). Essa nova 

movimentação dos governos mundiais – o e-government, enxerga o cidadão como cliente das 

organizações públicas, e conforme descrito por Zugman (2006) se denomina reforma 

gerencial. Aos olhos de Zugman (2006, p. 31) essa reforma busca o fortalecimento do Estado, 

tornando-o capaz de garantir o cumprimento da lei e, ao mesmo tempo, torná-lo mais 

democrático, prometendo um maior controle de seus atos por parte da sociedade.  

Nesse passo, as teorias da democrática contemporânea, de acordo com Gomes (2008) 

não são capazes de satisfazer aos requisitos básicos de participação democrática, que 

deveriam, estar presentes, em um nível socialmente relevante. Quais sejam: a) um volume 

adequado de conhecimento político estrutural e circunstancial e um estoque apropriado de 

informações não-distorcidas e relevantes, suficientes para habilitar o cidadão a níveis 
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adequados de compreensão de questões, argumentos, posições e matérias relativas aos 

negócios públicos e ao jogo político; b) a possibilidade dada aos cidadãos, de acesso a debates 

públicos já começados e também a de iniciar novos debates desta natureza, nos quais eles 

deveriam exercitar a oportunidade de envolver-se em contraposições argumentativas, de 

desenvolver os seus próprios argumentos, de envolver-se em procedimentos deliberativos no 

interior dos quais podem formar a própria opinião e decisão políticas; c) meios e 

oportunidades de participação em instituições democráticas ou em grupos de pressão – 

mediante ações como voto, afiliação, comparecimento a eventos políticos ou por meio de 

outras atividades políticas nacionais ou locais e; d) a habilitação para e oportunidades eficazes 

de comunicação da esfera civil com os seus representantes (em nível local, nacional ou 

internacional) e para deles cobrar explicações e prestação de conta. Em suma, a política 

contemporânea aparece, em grande parte da literatura que trata da relação entre os novos 

meios de comunicação e a política, como incapaz de satisfazer os requisitos da democracia em 

seu sentido mais próprio. (GOMES, 2008, p. 295). 

 

1.5. Estágios de desenvolvimento 

 

Segundo Guimarães (2000), o grande desafio da administração pública reside em 

como transformar estruturas burocráticas, hierarquizadas e com tendências ao insulamento, 

em organizações flexíveis e empreendedoras. Zugman (2006) enfatiza que o e-government 

deve ser visto como um processo de reforma, e não meramente como a informatização de 

operações governamentais. Para Arakaki (2008, p. 11) o governo eletrônico é uma 

consequência tanto do fenômeno que caracteriza a Sociedade da Informação: a digitalização 

das informações que está ocorrendo em vários setores da sociedade e em serviços de 

comunicação, como da evolução do papel do Estado: o Estado passa a se preocupar em 

prestar serviços de qualidade, e o cidadão a exigir este melhor atendimento. Zimath (2003, p. 

22) aponta que o termo e-Gov têm sido frequentemente associado pela mídia às novas páginas 

dos governos na Internet. A vinculação do termo à utilização da Internet aparece também 

como decorrência da popularização do uso dessa tecnologia entre os governos. Face às 

possibilidades de constituição de novos canais de distribuição de serviços públicos através de 

portais ou websites governamentais, vislumbrou-se o surgimento de uma nova categoria no 
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campo da utilização da tecnologia da informação. Por essa razão, segundo Dias (2005), é 

possível utilizar um esquema padronizado para classificar as iniciativas de governo eletrônico, 

não apenas de acordo com os setores envolvidos, mas também pelo nível ou estágio de 

desenvolvimento em que se encontram, já que, por uma variedade de razões técnicas, 

econômicas e políticas, tais iniciativas levam tempo para implementação em sua totalidade. 

As fases no desenvolvimento do governo eletrônico podem ser identificadas por 

intermédio de algumas tipologias. A primeira classificação adotada foi apresentada no ano de 

2000, pelo Gartner Group e utilizada pela Unidade de Missão Inovação e Conhecimento 

(UMIC), de Portugal, ao elaborar o “Plano de Acção para o Governo Electrónico” daquele 

país. (CHAHIN et al., 2004, p. 15). Esse modelo é composto por quatro fases, descritas a 

seguir:  

 

Fase 1 – Presença na Internet/informação: são sites que disponibilizam informação 

básica ao público; 

Fase 2 – Interação: disponibilização de informação crítica e formulários, em que é 

possível os interessados contatarem a entidade governamental por meio do correio eletrônico; 

Fase 3 – Transação/interação bidirecional: sites com aplicações informatizadas que os 

usuários operam sem assistência, completando uma transação online; 

Fase 4 – Transformação: a identidade do organismo que presta o serviço se torna 

irrelevante para o usuário, dado que a informação se encontra organizada de acordo com suas 

necessidades. 

 

Outro ponto a destacar na divisão descrita acima é a passagem da fase associada à 

Interação para a fase da Transação, ser considerada meramente um salto tecnológico, 

diferentemente da transição da fase de Transação à Transformação no nível de maturidade de 

e-governo, que necessita de um salto cultural, o que pressupõe mudança organizacional na 

postura dos agentes governamentais. Atualmente, o Departamento de Assuntos Econômicos e 
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Sociais (DESA) das Nações Unidas (ONU, 2014), utiliza a seguinte evolução dos estágios de 

e-government:  

 

Estágio 1 – Emergente (Emerging): caracterizado pela presença do governo online, é 

composto basicamente por uma página da web e/ou um site oficial. Grande parte da 

informação disponibilidade é estática e existe pouca interação com os cidadãos; 

Estágio 2 – Avançada (Enhanced): os governantes podem oferecer mais informações 

sobre políticas públicas e a sua administração. Há a disponibilização de links para 

informações de utilidade aos cidadãos, que sejam facilmente acessíveis, tais como: 

documentos, formulários, leis, regulamentos e boletins informativos; 

Estágio 3 – Transacional (Transactional): o próprio governo começa a se transformar, 

através da introdução da interação entre os dois atores (governo e cidadão). Essa fase inclui a 

opção de pagamentos de impostos, solicitação de certidões, bem como outras interações G2C, 

e permite ao cidadão o acesso a esses serviços online a qualquer hora (24x7). Todas as 

transações realizadas são online; 

Estágio 4 – Em rede (Connected): os governos se transformam em uma entidade apta a 

responder as necessidades do cidadão, através do desenvolvimento de um gabinete integrado. 

Essa fase sobrepõe a lógica de fronteiras entre as entidades públicas. Este é o mais sofisticado 

nível de iniciativas de e-governo e é caracterizado por: conexões horizontais (entre as 

agências governamentais); conexões verticais (entre a administração central e as locais); 

conexões de infraestrutura (soluções de interoperabilidade); as conexões entre os governos e 

os cidadãos; conexões entre as partes interessadas (governo, setor privado, instituições 

acadêmicas, ONGs – Organizações Não-Governamentais e sociedade civil).  

 

Ademais, a e-participação e o envolvimento dos cidadãos nas ações governamentais, é 

apoiado e incentivado pelos dirigentes públicos no processo de tomada de decisões. A Figura 

3, adiante, representa o modelo descrito acima, com especial destaque à última fase 

(connected – em rede), representada no ápice da pirâmide, a qual é aspirada por muitos 

governos eletrônicos em seus planos de ação, que consiste na integração total dos canais de 
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entrega de serviços públicos à sociedade, caracterizando a transformação mais ampla dos 

serviços governamentais e não meramente identificado como uma iniciativa isolada de e-

government. Nesse nível de maturidade, a organização, os processos e a tecnologia mudam 

por intermédio das diversas agências governamentais envolvidas no processo. 

 

 

Figura 3 – Estágios de desenvolvimento do Governo Eletrônico. Fonte: ONU, 2014, p. 

195. 

 

 Além dos dois modelos apresentados – Gartner Group (2000) e ONU (2014), alguns 

outros modelos de estágios de desenvolvimento de e-government estão sintetizados no Quadro 

1, seguindo uma ordenação cronológica.  
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Quadro 1 – Outros modelos de estágios de desenvolvimento de governo eletrônico 

 Proponente(s) Ano 

Número 

de 

estágios 

Estágios 

Layne e Lee 2001 4 
Catalogação; Transação; Integração vertical; Integração 

horizontal 

Moon 2002 5 

Comunicação unidirecional; Comunicação bidirecional; 

Transações de serviços e financeiras; Integração vertical 

e horizontal; Participação política 

Siau e Long 2004 5 
Presença na web; Interação; Transação; Transformação; 

Democracia eletrônica 

Ferrer e Santos 2004 5 
Institucional; Transacional; Colaborativo; Integração 

entre todos os níveis; Personalização total 

Torres 2006 5 

Inicial; Intensiva e interação; Transações financeiras e 

serviços; Integração vertical e horizontal; Integração 

sem fronteiras. 

  

Independente do modelo utilizado, Santos (2008), esclarece que os estágios são 

ascendentes por natureza e caracterizados de acordo com o nível de maturidade ou 

sofisticação da presença na Internet das gestões públicas, seja na esfera nacional, estadual ou 

municipal.  

 

1.6. Governança eletrônica 

 

Consoante Ortolani (2005, p. 4), a governança consiste na adoção das TICs para 

transformar os processos de governo, o relacionamento entre níveis de governo, as 

implicações e efeitos sociais como a exclusão digital, o profissionalismo administrativo com 

ética e transparência, a e-democracia: aumento da participação dos cidadãos, votação 

eletrônica, questões éticas, de segurança e privacidade, as ações de natureza legal e 

regulatória. Capella (2008) enfatiza que o termo governança tem sido utilizado com maior 

frequência, na administração pública, desde o início dos anos 90, em grande parte, por conta 

da sua utilização nos relatórios do Banco Mundial, no intuito de disseminar a adoção de 

práticas de boas governanças (good governance) pelos países atingidos diretamente pelas 

crises econômicas, que dependiam de recursos do Banco. Com relação aos projetos nesta área 

que vem sendo desenvolvidos pelos estados e municípios, segundo Cunha (2000) apud 
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Wzorek, Ramos e Rezende (2005), podem ser citados: disponibilização de meios de 

atendimento a todo o ciclo de prestação de serviço ao cidadão; entrega eletrônica de 

informações públicas; integração com instituições financeiras; enquetes, chats, e fóruns de 

discussão sobre temas de interesse público. 

Como ferramenta de uma reforma profunda do Estado, e principalmente de uma 

gestão pública dentro do quadro democrático, a politização do governo eletrônico, 

transformando-o em governança, seria um passo fundamental para uma gestão moderna e 

eficiente, porém, sobretudo efetivamente promotora de preferenciais democráticos na 

sociedade, segundo afirma Ruediger (2002). Mesmo que ainda a prestação de serviços apenas, 

não possa ser vista como aplicação completa de governo eletrônico, é importante ressaltar a 

dimensão democrática de tais recursos disponibilizados por meio das TICs. Não obstante, 

sabe-se que não é a TIC que criará a participação democrática, mas como os seus diversos 

recursos podem agir como facilitadores no processo. Nesse sentido, Mello (2009, p. 40) 

enfatiza que a governança eletrônica insere-se, exatamente, no contexto das transformações da 

sociedade da informação no qual as TICs permitem, por um lado, a melhoria na eficiência da 

prestação de serviços públicos e, por outro, incrementam a capacidade estatal de fornecer 

informações públicas aos diversos públicos-alvo que delas necessitam. 

A governança eletrônica ou e-governança pode ser entendida como a aplicação dos 

recursos das TICs na gestão pública e política das organizações desse tipo. Para Wzorek, 

Ramos e Rezende (2005, p. 4), governança eletrônica inclui: suporte digital para elaboração 

de políticas públicas, tomadas de decisões, a gestão dos recursos públicos, financeiros, 

humanos, informacionais e de conhecimento. Tais conceitos vão muito além da prestação de 

serviços públicos ao cidadão por meios eletrônicos, característica esta que é constantemente 

confundida com governo eletrônico. Dessa forma, a governança eletrônica ultrapassa o 

governo eletrônico, sendo este um dos meios de efetivar as definições e políticas daquela. 

Riley (2003, p. 3) defende que a governança eletrônica engloba as políticas, estratégias, visões 

e recursos necessários para efetivação do governo eletrônico, bem como a organização do 

poder político e social para utilizá-lo. Por sua vez, Medeiros (2004, p. 75) enfatiza que a 

governança eletrônica – ou “e-governança” ou “governança digital” -, refere-se ao modo 

como a Internet pode melhorar a capacidade do Estado de governar e formular suas políticas, 

podendo ser definida como: a utilização pelo setor público de tecnologias de informação e 

comunicação inovadoras, como a Internet, para ofertar aos cidadãos serviços de qualidade, 
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informação confiável e mais conhecimento, de modo a facilitar o acesso aos processos de 

governo e encorajar a participação do cidadão. É um comprometimento inequívoco dos 

tomadores de decisão [governamentais] em estreitar as parcerias entre o cidadão comum e o 

setor público. (UNITED NATIONS, 2002, p. 54). 

Conforme Wzorek, Ramos e Rezende (2005), a governança eletrônica pode ser 

definida como a capacidade financeira e administrativa de implementar políticas públicas que 

objetiva tornar o Estado mais forte. E também mais efetivo pela superação da crise fiscal, pela 

delimitação da sua área de atuação, e distinção entre o núcleo estratégico e as unidades 

descentralizadas, pelo estabelecimento de uma elite política capaz de tomar as decisões 

necessárias e pela dotação de uma burocracia capaz e motivada. Em termos simples, a 

governança eletrônica: 

 

permite aos cidadãos a escolha de quando e onde acessar informações e serviços 

governamentais (OKOT-UMA, 2000; PANZARDI, CALCOPIETRO e IVANOVIC, 

2002; BUDHIRAJA, 2003); possibilitar a prestação de serviços e informações do 

governo ao público utilizando meios eletrônicos (PANZARDI, CALCOPIETRO e 

IVANOVIC, 2002; ODENDAAL, 2003; GHOSH e ARORA; 2005; REZENDE e 

FREY, 2005); permitir o relacionamento com seus governos, envolvendo aspectos de 

comunicação cívica, evolução de políticas e expressão democrática da vontade 

(OKOT-UMA, 2000; PANZARDI, CALCOPIETRO e IVANOVIC, 2002; MARCHE 

e MCNIVEN, 2003; TRIPATHI, 2007); ser um meio de participação para a mudança 

social (THOMAS, 2009). 

 

Segundo Mello (2009), a governança eletrônica é, geralmente, considerada como um 

conceito mais amplo do que o governo eletrônico, uma vez que pode levar a uma mudança na 

maneira como os governos e os cidadãos referem-se uns aos outros. Enquanto o governo 

eletrônico implica uma entrega de informações e serviços governamentais por meios 

eletrônicos, a governança eletrônica permite a participação direta dos eleitores na gestão das 

atividades. (MELLO, 2009, p. 42). O estudo das Nações Unidas, intitulado Benchmarking E-

government: a global perspective (UNITED NATIONS, 2002), propôs a “estrutura de 

governança eletrônica”, que se inicia pelo e-governo, passa pela e-administração e chega, num 

estágio final, à e-governança. Nessa linha de raciocínio, Ortolani (2005, p. 3-4), elucida que o 

e-governo é caracterizado pelo relacionamento inter-organizacional responsável pelas 

políticas de coordenação, políticas de implementação e entrega de serviços aos cidadãos. 

Inclui desenvolvimento de programas centrados no cidadão, promoção e desenvolvimento da 
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participação dos cidadãos, avaliação e gestão da entrega de serviços online contra outras 

formas de entrega de serviços do governo. A e-administração, por sua vez, define o 

relacionamento intra-organizacional do governo e consiste no planejamento estratégico da 

transição de serviços para dispositivos eletrônicos, medição e avaliação de custos e 

desempenho dos serviços eletrônicos e gerenciamento dos recursos humanos necessários para 

a nova forma de atuação do governo e a e-governança consiste na adoção pelo setor público 

das modernas TICs para entregar a todos os cidadãos: serviços melhorados, informação 

confiável e conhecimento para facilitar o acesso ao processo de governo e encorajar a 

participação ativa do cidadão. Resulta no comprometimento dos tomadores de decisão no 

estreitamento da parceria entre o cidadão e o setor público. 

Araújo e Laia (2004, p. 1) trazem a seguinte contribuição, para as organizações 

públicas, as TICs representam a possibilidade de um novo foco na prestação de serviços 

públicos. A temática de Governança Eletrônica insere-se exatamente no contexto de 

transformações da sociedade da informação no qual as TICs permitem, por um lado, a 

melhoria na eficiência da prestação de serviços públicos e, por outro, incrementam a 

capacidade estatal de fornecer informações públicas aos diversos públicos-alvo que delas 

necessitam. Wilson Gomes (2011) enfatiza que os estudos sobre o tema continuam a 

demonstrar que os usuários da rede não são demasiadamente interessados em participação 

política. Segundo Gomes (2011, p. 39), nem sequer estão particularmente interessados em 

política, em bases normais. Entretanto, Sampaio (2011) acredita que a Internet potencializa e 

facilita ações na esfera civil, exerce pressões sobre o sistema político, coordena ações de 

movimentos sociais, realiza mobilizações, troca material político e cria banco de dados. A 

Internet facilita processos que podem fomentar valores democráticos como accountability, 

participação política, mobilização social, discussão política e deliberação pública. Contudo, 

adverte o pesquisador, a Internet por si só não consegue solucionar os diversos problemas da 

democracia. Apesar de não existir um consenso sobre o uso das NTICs na promoção da 

participação cidadã democrática, o debate entre as perspectivas pessimistas e otimistas está 

superado. (ARAÚJO, PENTEADO e BURGOS, 2012). 

Chahin et al. (2004, p. 12) apontam para o impacto esperado do governo eletrônico 

nos seguintes aspectos: melhoria da qualidade e inovação nos serviços prestados ao cidadão;  

transparência e acesso à informação pela sociedade; reestruturação organizacional, com o 

realinhamento de estruturas e processos; planejamento, avaliação e controle da ação 
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governamental, com base nos resultados esperados, na elaboração de indicadores de 

desempenho e na identificação da clientela-alvo; fortalecimento da capacidade de formulação, 

implementação e controle sobre as políticas públicas; redução de custos e na qualificação e 

mudança de perfil do servidor público. Para tanto, Chahin et al. (2004, p. 65) complementam, 

o Estado tem que se organizar para prestar serviços aos cidadãos, não para ser conveniente 

aos burocratas nos seus silos
13

 hierárquicos nem aos intermediários que vivem em simbiose 

com eles. O governo eletrônico muda a interface entre o Estado e o cidadão, e isso pode levar 

à reforma das estruturas que sustentam a interface. Nesse sentido, a administração eletrônica – 

e-administração, é definida pelas relações intra-organizacionais que são os relacionamentos 

internos e incluem: a) o planejamento estratégico na transição da entrega do serviço 

eletrônico; b) a quantificação da relação custo-eficácia da prestação do serviço eletrônico; c) o 

benchmarking e a medição do desempenho; e d) a questão da gestão dos recursos humanos, 

como formação, recrutamento, implantação de pessoal e maximização de recursos existentes. 

(UNITED NATIONS, 2002, p. 55).  

Alguns autores (Ferguson, 2002; Sanchez, 2003; Jardim, 2004; Cunha, 2005; Borges e 

Silva, 2006), definem a administração eletrônica como sendo a prestação eletrônica de 

serviços que busca por meio eletrônico, maior eficácia, eficiência e qualidade nos serviços do 

governo e das instituições públicas.  

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
13

 Termo utilizado na agricultura, que significa uma construção impermeável para armazenar cereais ou forragem 

verde. No contexto, representa a Administração pública, que comumente é organizada em compartimentos 

estanques. 
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2. O GOVERNO ELETRÔNICO NO BRASIL 

 

Este capítulo é destinado ao governo eletrônico no Brasil, com ênfase em três 

iniciativas de programa de governo eletrônico desenvolvidas no âmbito federal. Termina com 

uma análise do uso das TICs no Brasil, a partir dos resultados das pesquisas realizadas pelo 

Centro de Estudos sobre o uso das Tecnologias da Comunicação e da Informação em nosso 

país, no período compreendido entre 2005 a 2012. 

 

2.1. Introdução 

 

No governo federal brasileiro, a expressão governo eletrônico surge em âmbito 

nacional no ano de 1996, com a implantação pela Secretaria da Receita Federal (SRF), do 

projeto piloto ReceitaNet,
14

 com o objetivo de facilitar a vida do contribuinte e estimular o 

cumprimento voluntário das obrigações com o Fisco.
15

 O programa foi reconhecido por 

representantes da área fiscal de organismos internacionais como inovador no processo e um 

dos exemplos a ser seguido como excelência em boas práticas de governo eletrônico. Tal 

reconhecimento fez jus ao direito de uso do eGOVERNMENT Label da Comunidade 

Econômica Europeia (CEE), como um dos melhores exemplos de soluções de Governo 

Eletrônico no âmbito mundial, durante demonstração em novembro de 2001, na feira de 

aplicativos na European Conference on eGovernment Applications: from policy to practice, 

realizada em Bruxelas. (SRF, 2008).  

Ressalta-se que o nosso país foi precursor, no mundo, na utilização da web para o 

envio de declarações de Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF) e Jurídica (IRPJ). Para 

Almeida (2004), a base legal para a entrega de declarações pela Internet encontra-se prevista 

                                                 
14 O programa ReceitaNet, tem o objetivo de validar e transmitir, via Internet, declarações de impostos de renda 

e contribuições federais de pessoas físicas e jurídicas. Consiste em uma interface entre o computador do 

contribuinte conectado à Internet e a base de recepção de declarações na SRF. Fonte: Vasconcelos (2004, p. 

204). 
15

 Erário ou tesouro público. Compreende todo o aparelhamento administrativo destinado à arrecadação das 

rendas públicas e guarda dos bens do Estado. Fonte: Mafra Filho, 2005. Disponível em:  http://www.ambito-

juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=399. Acesso em: 01 ago 13. 

http://www.ambito-juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=399
http://www.ambito-juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=399
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na Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, que prevê que toda pessoa natural deve, de 

acordo com as regras tributárias nacionais, apurar o imposto a pagar ou o saldo a restituir, 

apresentando até o último dia útil do mês de abril do ano-calendário subsequente, declaração 

de rendimentos à SRF. Outro destaque de pioneirismo, conforme demonstrado na Tabela 3, é 

a realização da votação eletrônica em todo o território nacional, em 2000 – ano em que uma 

eleição, pela primeira vez, em todo o mundo, foi totalmente informatizada –, em um país de 

dimensões continentais, com 5.559 municípios, na época.  

 

Tabela 3 – Votação eletrônica no Brasil (1996 – 2000) 

Eleições 1996 1998 2000 

Número de municípios 5.507 5.513 5.559 

Número de municípios com votação 

eletrônica 
57 537 5.559 

Eleitorado atingido 32.478.153 61.111.922 109.780.071 

% do eleitorado atingido 32,07 57,62 100 

Número de urnas eletrônicas utilizadas 77.469 152.370 353.780 

Fonte: TSE. Disponível em: http://www.tse.jus.br. Acesso em: 21 out 13. 

 

Almeida (2004) esclarece que o voto eletrônico foi previsto e regulamentado um ano 

antes das eleições gerais de 1996, por intermédio da Lei nº 9.100, de 29 de setembro de 1995, 

que estabeleceu, em seu artigo 18: “O Tribunal Superior Eleitoral poderá autorizar os 

Tribunais Regionais a utilizar, em uma ou mais Zonas Eleitorais, o sistema eletrônico de 

votação e apuração.” Contudo, Almeida (2004) complementa que para garantir a lisura e 

aumentar a transparência do funcionamento do voto eletrônico, a Lei nº 9.100 previu que os 

programas de computador utilizados nas urnas eletrônicas para o processo de votação e 

apuração deveriam ser apresentados para análise prévia dos partidos políticos. De acordo com 

Reis (2004), a eficiência da votação e a rapidez na apuração dos votos tornaram a operação 

um caso de sucesso brasileiro reconhecido internacionalmente, despertando interesse de 

diversos países latino-americanos, além dos Estados Unidos, Holanda, Japão e França.  

Macedo (2011) defendeu sua tese de doutorado sobre a influência da comunicação 

política no sistema de votação eletrônico brasileiro e destacou a diversidade de visões e 

posições acerca da credibilidade do sistema de votação brasileiro, em um cenário de macro 

compreensão dos impactos de um sistema informatizado em um ambiente democrático. Para 

http://www.tse.jus.br/
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Camarão (2004), as grandes vantagens do sistema eletrônico brasileiro são a segurança (com a 

possibilidade de o eleitor visualizar o nome, a foto e o partido do candidato antes de confirmar 

seu voto), a rusticidade (a capacidade de ser utilizado em lugares rurais remotos, por 

exemplo) e o tamanho reduzido e baixo custo do equipamento, dentre outras. Contudo, apesar 

destas iniciativas de destaque, no âmbito do governo eletrônico brasileiro, Almeida (2002) já 

apontava para a necessidade de um diagnóstico da situação do Governo Federal Brasileiro 

para evidenciar o imperativo de uma política integrada e abrangente, com vistas à 

consolidação dos resultados positivos, aquela época já alcançada e a evolução em direção à 

efetiva universalização do acesso às tecnologias da informação e aos serviços de interesse do 

cidadão. Registra-se que em 02 de dezembro de 2002, a Casa Civil da Presidência da 

República publicou um relatório sobre os dois primeiros anos do governo eletrônico no Brasil, 

intitulado 2 Anos de Governo Eletrônico: Balanço de Realizações e Desafios Futuros. O 

relatório apresentou as diretrizes, linhas de ação, arranjo institucional e projetos que 

integrantes do Programa Governo Eletrônico, com o balanço de metas e resultados 

alcançados. O documento também sugeriu um conjunto de desafios futuros a serem 

enfrentados com vistas à consolidação do Governo Eletrônico como política de Estado.  

Em 2006, o TCU publicou um relatório de avaliação do programa de governo 

eletrônico brasileiro, apontando que a Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação, 

responsável pelo programa de governo eletrônico do nosso país, não havia definido ainda a 

sua política de monitoramento e avaliação, bem como se encontrava em fase de construção de 

indicadores que permitissem avaliar a qualidade dos serviços de governo eletrônico. No ano 

seguinte, o Departamento de Governo Eletrônico (DGE) da SLTI, apresentou um trabalho 

intitulado Indicadores e métricas para avaliação de e-Serviços, com o intuito de avaliar a 

qualidade dos serviços públicos prestados por meios eletrônicos de acordo com a 

conveniência para o cidadão. Percebe-se com isso, que a ausência de uma prática dessa 

natureza fez com que os governos apresentassem dificuldades na percepção do alinhamento 

das suas iniciativas com as necessidades reais de cidadãos, empresas e outros segmentos 

sociais. Não obstante, as iniciativas e ações do governo eletrônico brasileiro que despontavam 

no início do século XXI como uma referência internacional, nas avaliações de diversos 

estudos (PWC CONSULTING, 2002; UNITED NATIONS, 2002; CENTER FOR 

INTERNATIONAL DEVELOPMENT, 2001; ACCENTURE, 2001), passaram a esboçar uma 

descontinuidade dos seus propósitos. Para salientar essa afirmação, em 2001 o nosso país era 

tipificado pela ONU como uma nação com alta capacidade de governo eletrônico, classificado 
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como o 18º melhor do mundo. Atualmente, ocupa a 57ª colocação no Índice de 

Desenvolvimento de Governo Eletrônico (EGDI), também legitimado pela ONU. Acredita-se 

que o desenvolvimento de um governo eletrônico efetivo no Brasil tem um papel fundamental 

nos processos de inclusão digital e social dos cidadãos, e no atendimento das demandas da 

sociedade. Barbosa (2008, p. 49) enfatiza que o nível de maturidade de um programa de 

governo eletrônico reflete o estágio de desenvolvimento de suas aplicações. 

A realidade do governo eletrônico no Brasil, consoante Barbosa (2009) é caracterizada 

por duas dimensões distintas. Se por um lado, existe a dimensão associada ao avanço do 

governo eletrônico, baseado na utilização das NTICs pelo setor público, por outro, embora 

haja um crescimento expressivo do número de usuários da internet no Brasil, não pode-se 

deixar de considerar a dimensão da exclusão digital em nosso país, que mantém a maior parte 

da população brasileira distante da posse e do uso das TICs. Sorj (2003, p. 71) aponta para a 

necessidade de manter abertos outros canais de comunicação entre o governo e o cidadão, 

como o telefone e o contato direto ao público, além da internet, principalmente nos países em 

desenvolvimento, considerando que a universalização efetiva do acesso a Internet é um 

processo longo. Essas percepções estão presentes nas pesquisas especializadas sobre o uso das 

TICs, realizas desde 2005, pelo CETIC.br, a fim de avaliar a sua posse e o seu uso em 

diversas áreas de relevância social. O avanço do uso da Internet nos domicílios brasileiros 

situados na área urbana, de 20% de internautas em 2008, para 44% em 2012, reforça a 

tendência de o cidadão utilizar cada vez mais os ambientes virtuais, segundo a pesquisa TIC 

Domicílios e Empresas 2012 do CETIC.br. A Figura 4, adiante, ilustra essa afirmação. 

Além desses fatores, Fountain (2001) e Heeks (2002) apud Barbosa (2010) destacam 

que as forças provenientes do movimento de reforma e modernização da administração 

pública determinaram o avanço da adoção das TICs pelos governos e, em particular, da 

implantação de programas de governos eletrônico. No entanto, muitas barreiras para essa 

adoção e seu uso efetivo ainda existem e precisam ser conhecidas pelo governo; da mesma 

forma, é necessário observar se os serviços oferecidos pelos programas de e-Gov atendem de 

forma efetiva as demandas da sociedade. A Organização das Nações Unidas destaca que o 

desenvolvimento e implantação de programas de governo eletrônico em vários países é uma 

das consequências mais visíveis da rápida e intensa adoção das TICs, com impacto 

significativo na forma de como o governo gere o relacionamento entre órgãos governamentais 

prestadores de serviços públicos e o cidadão (ONU, 2004).  
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Figura 4 – Proporção de domicílios com acesso à Internet, por área (2008-2012). 

Percentual sobre o total de domicílios. Fonte: Barbosa, 2013. 

 

A implantação desses programas no Brasil, em todos os níveis de governo (federal, 

estadual e municipal), também é resultado do avanço da adoção intensiva das TICs no setor 

público, e tem como objetivos o aumento do desempenho e da eficiência da administração 

pública, bem como a oferta de melhores e mais convenientes serviços públicos ao cidadão. 

O módulo sobre governo eletrônico da Pesquisa TIC Domicílios e Empresas 2012 

detalha a evolução do uso de serviços públicos ao cidadão via internet. Segundo os dados da 

pesquisa, o uso do governo eletrônico no Brasil alcança 65% dos internautas brasileiros em 

2012 (Figura 5). Todavia, o serviço de governo eletrônico mais popular entre os internautas 

brasileiros ainda é a consulta ao CPF (Cadastro de Pessoa Física), atividade realizada por 24% 

das pessoas que utilizaram a rede para interagir com órgãos públicos.  
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Figura 5 – Proporção de usuários de Internet que utilizaram serviços de governo 

eletrônico nos últimos doze meses (2008 – 2012). Percentual sobre o total de usuários de 

Internet com 16 anos ou mais. Fonte: Barbosa, 2013, p. 174. 

 

Já a pesquisa realizada em 2010, apontava para o promissor potencial de crescimento 

efetivo do e-Gov no Brasil: mais da metade da população (56% dos entrevistados) escolheria 

a Internet para acessar serviços de governo na próxima vez que tiver necessidade. Outros 60% 

dos entrevistados declaram-se propensos a indicar esse tipo de uso para suas redes de contato. 

Além disso, 91% dos cidadãos usuários de e-Gov declararam estar satisfeitos ou muito 

satisfeitos em relação aos serviços de governo oferecidos pela Internet. O desenvolvimento de 

um governo eletrônico efetivo no Brasil tem um papel fundamental nos processos de inclusão 

digital e social dos cidadãos, e no atendimento das demandas da sociedade. As TICs 

oportunizam serviços, antes prestados ao cidadão de forma presencial, por meio de canais 

digitais, como a Internet, de maneira mais rápida, eficiente e customizada, a fim de 

permitirem uma relação próxima entre Estado e sociedade, além de aumentarem a qualidade 

do atendimento ao cidadão, reduzirem a complexidade dos processos internos e promoverem 

uma redução significativa de custos operacionais para o governo. O uso das TICs no setor 

público tem se estruturado em programas de e-Gov para a prestação de serviços públicos e 

permitido uma mudança significativa no modo em que o governo interage com o cidadão, 
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empresas e outros governos. De acordo com Gontijo (2002), tanto o governo federal quanto 

os governos estaduais e municipais estão consideravelmente envolvidos com a aplicação das 

novas tecnologias da informação na administração pública e o governo federal já definiu os 

principais programas de âmbito nacional, que devem orientar as ações voltadas para a 

consolidação do e-governo no Brasil. A formulação da política de governo eletrônico no 

Brasil foi a criação de um grupo de trabalho interministerial que realizou estudos e 

diagnósticos, identificou iniciativas precursoras e estabeleceu um conjunto de diretrizes e 

metas que originaram o Programa. Este trabalho resultou no modelo conceitual de governo 

eletrônico, com destaque para a proposição de medidas para a promoção de novas formas 

eletrônicas de interação entre o governo e o cidadão.  

A Proposta de Política de Governo Eletrônico do Brasil, datada de 15 de dezembro de 

1999 estabelecia um novo paradigma cultural de inclusão digital focado no cidadão, com a 

redução de custos, a melhoria da gestão e da qualidade dos serviços públicos, a transparência 

e simplificação dos processos governamentais. Ela resgatou diversas iniciativas dos órgãos 

governamentais, principalmente aquelas voltadas ao cidadão e em processo avançado de 

implementação, permitindo que o programa de Governo Eletrônico brasileiro pudesse partir 

de um nível mais avançado. O referido programa, por intermédio da Proposta de Política de 

Governo Eletrônico, elegeu como principais metas a inclusão digital, o aperfeiçoamento da 

gestão e da qualidade dos serviços públicos, a transparência e a simplificação de processos. 

Nesse cenário, a Proposta de Política de Governo Eletrônico brasileiro ainda enfatiza as 

transformações profundas pelas quais passam a função e o conceito de Estado na sociedade 

contemporânea. No Livro Verde da Sociedade da Informação no Brasil, encontra-se que o e-

gov representa um desdobramento de três das sete linhas de ações previstas no âmbito do 

Programa Sociedade da Informação, na medida em que atua principalmente sobre a máquina 

administrativa do Governo Federal. (Brasil, 2006, p. 20). Originalmente, os objetivos de 

longo prazo para o desenvolvimento do governo eletrônico no Brasil, são apresentados 

adiante: 

 

- oferta, na Internet, dos serviços prestados ao cidadão, buscando-se a melhoria dos 

padrões de atendimento, redução de custos e facilidade de acesso; 
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- ampliação das condições de acesso do cidadão às informações, em formatos 

adequados, por meio da Internet; 

- convergência entre sistemas, redes e bancos de dados governamentais para permitir o 

intercâmbio de informações e a agilização de procedimentos; 

- implantação de infraestrutura avançada de comunicações e de serviços, com padrões 

de segurança e serviços, além de alto desempenho; 

- uso do “poder de compra do Governo Federal” para obtenção de custos menores e 

otimização do uso de redes de comunicação; 

- estímulo ao acesso à Internet, em especial por meio de pontos de acesso em 

instituições públicas ou comunitárias; 

- fortalecimento da competitividade sistêmica da economia. 

 

Contudo, as iniciativas sobre a implantação do e-governo no país, são as seguintes: o 

Projeto da Sociedade da Informação (SocInfo), o conjunto de medidas conhecido como Brasil 

Transparente e o Programa Governo Eletrônico ou Br@sil.gov. Identifica-se que a grande 

meta dos três grandes conjuntos de iniciativas que definem as linhas mestras da implantação 

do e-governo no país, o Programa Sociedade da Informação, o Brasil Transparente e o 

projeto de governo Br@sil.gov, é permitir que, em pouco tempo, qualquer cidadão brasileiro 

tenha acesso às novas tecnologias da informação, estando preparado para participar das novas 

dimensões da vida democrática que estas tecnologias estão instaurando no país e no mundo. 

(GONTIJO, 2002, p. 183). Esse conjunto de iniciativas culmina para a percepção de que o 

papel do Estado deve se modificar, face à nova economia e às transformações sociais, 

políticas e culturais das novas tecnologias da informação. Para Fernandes e Afonso (2001), 

esses programas compartilham objetivos comuns e são complementares entre si, sendo que a 

grande meta dos três é a mudança do paradigma de infoexclusão para o da infoinclusão. 
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2.2. Programa Sociedade da Informação 

 

Em 15 de dezembro de 1999, foi lançado o Programa Sociedade da Informação, por 

intermédio do Decreto nº 3.294, como parte da política de e-government do governo federal 

brasileiro, com a missão de ofertar na Internet todos os serviços prestados ao cidadão, além de 

fomentar o uso intensivo das TICs em todos os setores e atividades da sociedade. Nesse 

programa, incluem-se as estratégias de governo eletrônico e os aspectos sociais de inclusão 

digital às atividades relacionadas à tecnologia da informação no Brasil. Os anos seguintes 

foram marcados pela utilização da Internet, pelo governo federal, como ferramenta para os 

negócios e para a transparência da atividade governamental. O Programa SocInfo, coordenado 

pelo Ministério da Ciência e Tecnologia, estrutura-se em sete grandes linhas de ação, das 

quais destacam-se duas: a universalização de serviços para a cidadania e o Governo ao 

alcance de todos (TAKAHASHI, 2000). 

Zugman (2006, p. 48) contribui: a universalização de serviços refere-se ao acesso 

universal à Internet, buscando soluções alternativas mediante outros meios de comunicação e 

dispositivos. A linha de ação governo ao alcance de todos promove a informatização e 

padronização dos sistemas da administração pública, envolvendo também a concepção, 

prototipagem, fomento e capacitação em aplicações de Tecnologia da Informação na 

administração pública. O organizador do Livro Verde da Sociedade da Informação no Brasil 

(Takahashi, 2000, p. 10), complementa: o objetivo do Programa Sociedade da Informação é 

integrar, coordenar e fomentar ações para a utilização de tecnologias de informação e 

comunicação, de forma a contribuir para a inclusão social de todos os brasileiros na nova 

sociedade e, ao mesmo tempo, contribuir para que a economia do País tenha condições de 

competir no mercado global. A execução do Programa pressupõe o compartilhamento de 

responsabilidades entre os três setores: governo, iniciativa privada e sociedade civil.  

O programa, de acordo com Bittar (2006), se preocupa em articular ações em três 

dimensões: a) de Ciência e Tecnologia; b) de caráter social e c) de caráter econômico, 

conforme mostra a Figura 6, apresentada a seguir. O objetivo maior do Programa é fomentar a 

utilização intensiva das TICs em todos os setores e atividades da sociedade, visando acelerar o 

desenvolvimento econômico e social do país. Garcia (2005) reforça que o objetivo do 

Programa SocInfo era integrar, coordenar e fomentar ações para a utilização de TICs, de 
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forma a contribuir para que a economia do país tivesse condições de competir no mercado 

global e, ao mesmo tempo, contribuir para a inclusão social de todos os brasileiros na nova 

sociedade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 6 – Dimensões das ações do Programa Sociedade da Informação no Brasil. Fonte: 

Bittar, 2006, p. 11 

 

A universalização das telecomunicações, ocorrida em 2000, foi vista como um 

importante caminho, para viabilizar a democratização dos serviços e do acesso à Internet para 

toda a população brasileira. Almeida (2002) elucida que apesar de ter apresentado um 

crescimento expressivo de linhas telefônicas fixas instaladas no nosso país, nos últimos anos, 

após a privatização das empresas do setor, os preços elevados dos serviços de telefonia 

convencional representam, também, importante barreira de acesso à Internet. Aliado a isso, o 

custo dos equipamentos de informática, representa outra dificuldade para a expansão do uso 

da Internet, sobretudo em vista das condições socioeconômicas prevalecentes, com níveis 

ainda muito aquém de renda per capita. Considerando, apenas, as linhas telefônicas 

residenciais, a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) realizada em 2012, 

sobre o acesso à Internet e posse de telefone móvel para uso pessoal, divulgada pelo IBGE, 

em 2013, aponta para a ordem de 16 milhões de linhas residenciais, em todo o território 

nacional, o que representa a penetração em 34,8% dos domicílios brasileiros. Na telefonia 
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móvel, houve um salto significativo, passando de 800 mil telefones, em 1984, para a ordem de 

277 milhões, em julho de 2014. Por sua vez, o advento da Internet no Brasil representou uma 

revolução na informática das esferas públicas. A espinha dorsal nacional da Rede Nacional de 

Ensino e Pesquisa (RNP) foi montada gradativamente ao longo do segundo semestre de 1992, 

e interligava pontos de presença (os chamados Pops, do inglês points of presence) localizados 

em Brasília e em dez capitais de estado, conforme mostra a Figura 7. (CHAHIN et al., 2004).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 7 – As conexões da RNP em 1992. Fonte: http://www.rnp.br/rnp/backbone-historico-

graficos.html. Acesso em: 23 jul 13 

 

Conforme Silveira (2001, p. 81), com a liberação do uso da Internet para fins 

comerciais, tornou-se claro que a Web não seria apenas mais um lugar para se “fazer as 

mesmas velhas coisas de modo um pouquinho diferente” (Nóbrega, 1999), e, desde então, a 

Internet vem impactando, ano após ano, as estratégias de empresas, organizações não-

governamentais e governos. Entre os anos de 1996 e 1998, a RNP obteve consideráveis 

melhorias em sua infraestrutura, ampliando a capilaridade e velocidade de suas linhas. Com a 

evolução da Internet pública no Brasil e a multiplicação de provedores comerciais, a RNP 

http://www.rnp.br/rnp/backbone-historico-graficos.html
http://www.rnp.br/rnp/backbone-historico-graficos.html
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pôde voltar-se novamente para a área acadêmica. Ainda nesta época, foi criado o Comitê 

Gestor da Internet no Brasil
16

, com o objetivo de traçar os rumos da implantação, 

administração e uso da Internet no país. Participariam do Comitê Gestor membros do 

Ministério das Comunicações e do Ministério de Ciência e Tecnologia, representantes de 

provedores e prestadores de serviços ligados à Internet e representantes de usuários e da 

comunidade acadêmica. O Comitê Gestor teria ainda como atribuições principais: fomentar o 

desenvolvimento de serviços da Internet no Brasil, recomendar padrões e procedimentos 

técnicos e operacionais, além de coletar, organizar e disseminar informações sobre os serviços 

da Internet. A partir desse momento, muitas administrações públicas passam a vislumbrar as 

redes informacionais como canais dinâmicos e integrados capazes de dar suporte eficiente a 

diversas funções, como o controle das diversas transações empreendidas dentro do próprio 

aparelho estatal, o apoio à tomada de decisão, a prestação de serviços ao cidadão com mais 

eficiência, além de um canal de retroalimentação constante entre sociedade e governo 

(SANCHEZ, 2003, p. 92). Segundo Pottruck e Pearce (2000) apud Zugman (2006, p. 42), a 

Internet possui dois aspectos relevantes a serem notados: a inundação de informações 

gratuitas e o símbolo de conectividade. Segue o raciocínio de que a Internet não somente 

permitiu uma quantidade cada vez maior de troca de informações, mas também se tornou um 

símbolo da alta conectividade da sociedade moderna. 

Conquanto, a Internet como fenômeno efetivamente disseminado possua pouco mais 

de 10 anos no Brasil, as estatísticas sobre o crescimento da Internet, mantidas pelo CGI, 

mostram que a Internet brasileira cresceu vertiginosamente nos últimos anos, acompanhando, 

de certa forma, o crescimento mundial. De 800 hosts – computadores ligados diretamente à 

Internet – em janeiro de 1995, chegamos a mais de 22 milhões em julho de 2012, o que nos 

coloca em quarto lugar, na classificação mundial, porém muito distante do líder, os EUA, que 

possui 474.725.293 hosts. Essa quantia corresponde, praticamente, a um host por habitante, ao 

passo que o nosso país, possui a relação de um host para cada 9 habitantes. A Tabela 4, 

adiante, ilustra essa informação, além de identificar os dez países com maior número de hosts 

no mundo. 

 

                                                 
16

 O Comitê Gestor da Internet no Brasil foi criado pela Portaria Interministerial nº 147, de 31 de maio de 1995 e 

alterada pelo Decreto Presidencial nº 4.829, de 3 de setembro de 2003, para coordenar e integrar todas as 

iniciativas de serviços Internet no país, promovendo a qualidade técnica, a inovação e a disseminação dos 

serviços ofertados. Fonte: CGI.br, 2008. Disponível em: http://www.w3c.br/eventopadroesegov/sobre-cgi.htm. 

Acesso em: 17 set 13. 

http://www.w3c.br/eventopadroesegov/sobre-cgi.htm
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Tabela 4 – Posição dos países por quantidade de hosts 

Classificação País Quantidade de hosts 

1º Estados Unidos 474.725.293 

2º Japão 63.199.811 

3º Itália 24.923.735 

4º Brasil 22.212.190 

5º Alemanha 20.148.634 

6º China 17.446.117 

7º Austrália 16.952.338 

8º França 16.254.627 

9º México 14.467.988 

10º Holanda 13.507.022 

Fonte: Network Wizards. Disponível em: http://www.cetic.br/hosts/2011/index.htm. Acesso 

em: 24 out 13. 

 

Na América do Sul, o Brasil ocupa a primeira colocação, em números absolutos. 

Contudo, a relação entre o número de hosts e a população estimada, coloca o Uruguai e a 

Argentina à frente do nosso país.  Já considerando a proporção de domicílios com acesso à 

Internet, nos países da América do Sul, o Brasil ocupa a 4ª posição continental, conforme 

ilustra a Figura 8, a seguir. 

 

Figura 8 – Proporção de domicílios com acesso à Internet, em países da América do Sul 

(2012). Percentual sobre o total de domicílios. Fonte: Barbosa, 2013, p. 177. 

 

http://www.cetic.br/hosts/2011/index.htm
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Mesmo se posicionando entre as cinco primeiras nações, em quantidade de domicílios 

com acesso à Internet no continente sul-americano, a penetração da Internet no Brasil, por 

possuir dimensões continentais, ainda está aquém do necessário para se tornar, efetivamente, 

um instrumento poderoso de desenvolvimento econômico e social (ALMEIDA, 2007). Essa 

afirmação é sustentada pelos dados da Internet World Stats
17

, que indicam, aproximadamente, 

85,9 milhões de usuários brasileiros da rede, o que representa um percentual ainda 

inexpressivo, algo em torno de 51% da população brasileira.  

O desenvolvimento da Internet no Brasil pode ser considerado recente, porém sua 

penetração nas classes sociais mais baixas, ainda está muito aquém do necessário para se 

tornar efetivamente um instrumento poderoso de desenvolvimento econômico-social, razão 

pela qual a inclusão digital tem que ser priorizada no planejamento das ações governamentais. 

Isso se justifica, pelo fato, de que os diversos projetos de governo eletrônico, ainda, se 

baseiam, principalmente, na Internet. (MACEDO, GUNZBURGER e ALMEIDA, 2008). 

Considerando a população com acesso a Internet, o nosso país também ocupa uma posição 

tímida, se comparado aos demais países do continente sul-americano, conforme é visualizado 

na figura 9 a seguir.  

 

 

Figura 9 – Proporção de usuários de Internet, em países da América do Sul (2012). 

Percentual sobre o total da população. Fonte: Barbosa, 2013, p. 176. 

                                                 
17

 Disponível em: http://www.internetworldstats.com/sa/br.htm. Acesso em: 29 jul 13.  

http://www.internetworldstats.com/sa/br.htm
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Pesquisas realizadas pelo Comitê Gestor da Internet no Brasil apontam que a 

utilização da Internet pelas classes C, D e E, no nosso país, ainda é ínfima e depende acima de 

tudo da coletivação do acesso por intermédio de telecentros, escolas e bibliotecas, entre 

outros. Segundo a pesquisa TIC Domicílios e Empresas 2012, 97% dos domicílios brasileiros 

de classe A e 78% de classe B possuem acesso à Internet, apenas 36% dos domicílios da 

classe C e 6% da classe DE estão conectados à rede, conforme ilustra a Figura 10 adiante.  

 

 

Figura 10 – Proporção de domicílios com acesso a Internet, por classe (2008-2012). 

Percentual sobre o total de domicílios. Fonte: Barbosa, 2013, p. 161.   

 

Sivaldo Pereira da Silva, professor do Departamento de Comunicação Social, da 

Universidade Federal de Alagoas (UFAL) observa que os dados mais recentes sobre a 

Pesquisa TIC Domicílios 2012, apontam para o crescimento da banda larga nos domicílios e, 

por conseguinte, do número de internautas, bem como o aumento das aquisições de 

computadores e a expansão de seu uso. Na visão do pesquisador supracitado, esse crescimento 

deve-se ao lançamento do Programa Nacional de Banda Larga (PNBL), por meio do Decreto 

nº 7.175, de 12 de maio de 2010. Hoje, 67% dos domicílios com acesso à Internet possui 

banda larga. Um percentual de 7%, no entanto, ainda se conecta à rede, principalmente, por 
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acesso discado. Em 2006 o acesso discado era predominante com uma presença em 49% dos 

domicílios, enquanto as conexões em banda larga representavam 40% de o acesso domiciliar. 

(SANTOS, 2008, p. 35). Na pesquisa TIC Domicílios e Empresas 2012, registra-se a notável 

queda no uso dos centros públicos de acesso pago (lanhouses e cibercafés),
18

 que eram o local 

mais utilizado para o acesso à Internet no país, até o ano de 2008, principalmente entre os 

indivíduos de baixa renda, conforme ilustram as Figuras 11 e 12.  

 

 

Figura 11 – Proporção de usuários de Internet, por local de acesso individual (2008-

2012). Percentual sobre o total de usuários de Internet. Fonte: Barbosa, 2013, p. 170. 

 

A adoção ao acesso público pago mostra que a posse do equipamento não é pré-

requisito para o uso da Internet, e principalmente que a iniciativa privada – em especial os 

pequenos empreendedores – pode exercer um papel preponderante no processo de inclusão 

digital, oferecendo possibilidades de acesso a preços acessíveis àqueles que não têm meios de 

adquirir um computador. (BALBONI, 2008, p. 29-30). Nesse contexto, Sorj (2003) afirma 

que a exclusão digital representa uma dimensão da desigualdade social. Zugman (2006, p. 

119) complementa ao relatar que a preocupação com a exclusão digital, reside em diminuir, 

ou pelo menos não aumentar, a desigualdade social. Essa discussão tem como porta-voz, o 

                                                 
18

 Estabelecimento comercial onde as pessoas podem pagar para utilizar um computador com acesso à Internet e 

uma rede local. 
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pesquisador Anthony Wilhem, que elaborou o modelo centro-periferia do acesso tecnológico, 

apresentando o problema da barreira digital (digital divide), que retrata a necessidade de 

distinção entre os vários níveis de acesso e de utilização dos meios, com a finalidade de 

capturar a lógica da exclusão digital proporcionada pelas novas tecnologias. 

 

 

Figura 12 – Proporção de usuários de Internet, por local de acesso individual domicílios 

x lanhouses – Classes C e DE (2008-2012). Percentual sobre o total de usuários de 

Internet. Fonte: Barbosa, 2013, p. 170. 

 

O conceito de universalização deve abranger também o de democratização, pois não se 

trata tão somente de tornar disponíveis os meios de acesso e de capacitar os indivíduos para 

tornarem-se usuários dos serviços da Internet. Trata-se, sobretudo, de permitir que as pessoas 

atuem como provedores ativos dos conteúdos que circulam na rede (TAKAHASHI, 2000, p. 

31). Isso porque, em pleno século XXI, é preciso garantir acesso ao conhecimento para 

superar a exclusão socioeconômica. Contudo, o alto custo da tecnologia e o elevado índice de 

analfabetismo limitam o acesso de muitos ao espaço cibernético.  

 

 



76 

 

 

2.3. Brasil Transparente 

 

O Programa Brasil Transparente, lançado em agosto de 2000, foi o antecessor do 

Programa de Governo Eletrônico no Brasil. Persegona e Alves (2004) apontam que as 

propostas do Brasil Transparente visavam implantar métodos de controle social da corrupção 

e improbidade administrativa por meio da prestação eletrônica de contas pela Internet, bem 

como a difusão de informações para a modernização da gestão administrativa e fiscal, 

integrando governo e sociedade. 

  

O Programa Brasil Transparente, lançado em agosto de 2000, foi o predecessor do 

Programa de Governo Eletrônico no Brasil. Ele tinha como finalidade a melhoria da 

gestão dos recursos públicos e o controle social, pelo uso da tecnologia da informação 

para o desenvolvimento de sistemas de apoio à gestão e ao controle do Estado, bem 

como a difusão de informações para a modernização da gestão administrativa e fiscal, 

integrando governo e sociedade. (PERSEGONA e ALVES, 2004, p. 7). 

 

Foram criados vários subgrupos para cuidarem dos temas prioritários: Controle de 

Obras - OBRANET, Internet nos Municípios, COMPRASNET, SIAFI 21, Interação 

Eletrônica com o Cidadão, Sistema de Informações Gerenciais - SIG/Avança Brasil, 

Contabilidade de Custos, Crédito Público e Relações Institucionais. O programa contemplava 

várias ações do governo utilizando a Internet e também estabeleceu diretrizes e metas para a 

colocação progressiva de todos os serviços e informações governamentais prestadas ao 

cidadão por via eletrônica (PERSEGONA e ALVES, 2004). Para Tricate (2004), a 

transparência depende, em grande medida, da disponibilidade e da estruturação das 

informações. Dessa forma, saber quem fez e o que foi feito é tão importante quanto saber o 

porquê e em que contexto tal ação foi realizada.  

De acordo com Soboll e Ponchio (2004) a principal forma de controle sobre as 

atividades públicas é a existência de total transparência sobre tudo aquilo que está sendo feito.   

Nesse sentido, Reilly e Echeberría (2003) entendem que a transparência governamental se dá 

pela utilização da informação pública em um formato simples e claro, além de melhorar a 

comunicação entre o governo e a sociedade e facilitar o acesso à informação sobre os serviços 

públicos e de prestação de contas aos cidadãos. Persegona (2005, p. 43) complementa com a 
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seguinte afirmação: na era da Internet, o governo deve promover a universalização do acesso 

e o uso crescente dos meios eletrônicos de informação para gerar uma administração eficiente 

e transparente em todos os níveis. Consoante Leal (2004, p. 65), a melhoria da prestação de 

serviços pela Internet, com menores custos e mais qualidade, além de maior transparência e 

estímulo ao controle social, foi a principal diretriz do e-government brasileiro.  

O poder público como um todo deve mudar o foco de sua atenção e empenhar-se na 

constante melhoria da qualidade, da produtividade e da transparência, visando à ampliação 

dos serviços prestados e ao permanente combate às práticas lesivas ao interesse público. No 

bojo de tais transformações, está embutida a forma mais completa e eficiente de combate à 

corrupção administrativa, amplamente instalada na administração pública brasileira. A 

Internet oferece a oportunidade de colocar à disposição do público uma grande quantidade de 

informações por um preço cada vez mais baixo. A disponibilização eletrônica de todas as 

informações públicas retira do funcionário público a prerrogativa de decidir — muitas vezes 

de forma arbitrária — sobre a liberação das informações e reduz, assim, a possibilidade de 

corrupção. É evidente que a própria tecnologia, em particular a Internet, força os órgãos 

públicos, até certo ponto, a veicular cada vez mais informações públicas eletronicamente. 

Trata-se de um avanço significativo, mas não significa necessariamente maior envolvimento 

da comunidade nos processos políticos.  

Para que isso possa acontecer, é preciso um comprometimento explícito dos governos, 

ou seja, é preciso vontade política. Em outras palavras, a crescente utilização da Internet não 

garante maior transparência e accountability, porém representa ferramenta valiosa para um 

governo bem-intencionado. (SPECK, 2002, p. 182-3). Santos (2002) esclarece que a 

transparência não se reduz em colocar à disposição da sociedade as informações sobre as 

ações governamentais – isso é publicidade –, mas colocá-las de forma compreensível para 

toda a sociedade. O governo deve observar que a transparência somente se realiza se o usuário 

compreende e age em relação à publicidade. Nesse sentido, foram criados vários subgrupos, 

no Programa Brasil Transparente, para cuidarem de temas prioritários, com especial destaque 

para o COMPRASGOVERNAMENTAIS – Portal de compras do Governo Federal 

(http://www.comprasgovernamentais.gov.br/).  

A grande vantagem do portal em termos de transparência, de acordo com Fernandes 

(2002), é sem dúvida a possibilidade oferecida à sociedade como um todo de acompanhar o 

processo de compra do governo, em todas as suas etapas e, inclusive, verificar a sua 
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legalidade a posteriori, já que tudo é registrado em atas virtuais. Nesse intuito, Almeida 

(2002) evidencia a preocupação governamental acerca da política de gestão de segurança da 

informação, que está implantando padrões para a certificação e autenticação eletrônicas com a 

infraestrutura de chave pública (ICP). O programa, em sua totalidade, contemplava várias 

ações do governo utilizando a Internet e também estabeleceu diretrizes e metas para a 

colocação progressiva de todos os serviços e informações governamentais prestadas ao 

cidadão por via eletrônica (PERSEGONA e ALVES, 2004). Inclusive, o Programa Brasil 

Transparente, foi mencionado por Panzardi, Calcopietro e Ivanovic (2002, p. 14), em um 

estudo desenvolvido pelo Banco Mundial, como uma importante iniciativa governamental nas 

áreas jurídica e administrativa, pela ênfase dada em ferramentas que promovem o 

monitoramento da administração pública.  

Em novembro de 2004, foi lançado pela Controladoria-Geral da União (CGU), o 

Portal da Transparência (http://www.portaldatransparencia.gov.br), conforme ilustra a Figura 

13, com o intuito de servir como um canal pelo qual o cidadão pode acompanhar a execução 

financeira dos programas de governo, em âmbito federal. Segundo Lemos e Lévy (2010), o 

portal foi criado como o mais abrangente banco de informações aberto à população sobre o 

uso que o Governo Federal faz do dinheiro que arrecada em impostos. Lemos e Lévy (2010, 

p. 142) enfatizam que, 

 

a iniciativa é considerada inédita no governo brasileiro e permite que qualquer cidadão 

passe a ser um fiscal da correta aplicação dos recursos públicos, sobretudo no que diz 

respeito às ações destinadas à sua comunidade. Os dados divulgados no Portal são de 

responsabilidade dos ministérios, por serem eles os órgãos executores dos programas 

de governo. A CGU, por sua vez, reúne e disponibiliza as informações sobre a 

aplicação desses recursos federais no Portal. 

 

No portal, encontram-se disponíveis informações sobre os recursos públicos federais 

transferidos pelo Governo Federal a estados, municípios e ao Distrito Federal – para a 

realização descentralizada das ações do governo – e diretamente ao cidadão, bem como dados 

sobre os gastos realizados pelo próprio Governo Federal em compras ou contratação de obras 

e serviços. 

 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
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Figura 13 – Portal da Transparência do Governo Federal. Fonte: 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/. Acesso em: 21 out 13. 

 

Até mesmo, eventos isolados como a Copa do Mundo de Futebol da FIFA (Federação 

Internacional de Futebol Associado) em 2014 e os Jogos Olímpicos, que serão sediados no 

Rio de Janeiro, em 2016, possuem links no portal. Ao acessar informações como essas, a 

sociedade fica sabendo como o dinheiro público está sendo utilizado e passa a ser um fiscal da 

correta aplicação do mesmo. O contribuinte pode acompanhar, sobretudo, de que forma os 

recursos públicos estão sendo usados no município em que reside, ampliando as condições de 

controle desse dinheiro, que, por sua vez, é gerado pelo pagamento de impostos. Sem exigir 

senha de acesso, o objetivo é aumentar a transparência da gestão pública e o combate à 

corrupção no Brasil, e por consequência, assegurar a boa e correta aplicação dos recursos 

públicos. Atualmente, o governo brasileiro, orientado pela missão de promover cada vez mais 

a transparência dos gastos públicos, disponibiliza aos cidadãos as páginas da Transparência 

Pública, além do Portal da Transparência, ampliando as condições de conhecimento e controle 

do uso dos recursos gerados pelo pagamento dos impostos.  

As páginas de Transparência Pública – instituídas pelo Decreto nº 5.482, de 30 de 

junho de 2005 e disciplinadas pela Portaria Interministerial nº 140, de 16 de março de 2006 – 

apresentam os dados referentes às despesas realizadas pelos órgãos e entidades da 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
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Administração Pública Federal com informações sobre execução orçamentária, licitações, 

contratos, convênios, diárias e passagens que ocorrerem em seus respectivos âmbitos. De 

acordo com a CGU, cada órgão da administração direta e indireta do Poder Executivo Federal 

possui a sua página da Transparência Pública. O acesso é feito por meio de banner localizado 

na página inicial dos sites dos respectivos órgãos ou, ainda, pelo Portal da Transparência, que 

apresenta e reúne todas as páginas da Transparência já publicadas. As informações são 

permanentemente atualizadas. Desta forma, as páginas de Transparência Pública dão 

continuidade às ações de governo voltadas para o incremento do controle social e 

complementam as informações disponíveis no Portal da Transparência. Contudo, Zugman 

(2006) afirma que uma maior accountability, com divulgação dos gastos governamentais e 

licitações, mais transparência e, finalmente, um maior número de consultas públicas às 

principais decisões governamentais, seriam um caminho para a melhoria da democracia em 

direção a uma maior representatividade. Para Angélico (2012), o conceito de accountability 

também inclui a noção de responsabilidade dos eleitos, de transparência e de fiscalização. 

 

2.4. Programa Governo Eletrônico 

 

O programa foi criado em outubro de 2000, para desenvolver ações com vistas à 

melhoria da prestação de serviços na Internet, com menores custos e mais qualidade, além de 

ofertar maior transparência e estímulo ao controle social (SIMÃO, 2004, p. 69). Inicialmente, 

apresentou os seguintes objetivos básicos: a) universalização e democratização do acesso aos 

serviços; b) melhoria da gestão e qualidade dos serviços públicos; c) transparência; d) redução 

de custos unitários; e) simplificação de processos; f) informação como fator estratégico; e g) 

convergência e integração das redes e sistemas de informação. (FERNANDES e 

RODRIGUES, 2001 apud BITTAR, 2006, p. 12). Chahin et al. (2004) enfatizam que os 

objetivos estabelecidos no programa eram muito audaciosos e foram, apenas, parcialmente 

alcançados. De acordo com Parreiras, Cardoso e Parreiras (2004) os trabalhos desenvolvidos 

no Programa Governo Eletrônico tiraram partido do pressuposto do aumento da eficiência da 

Administração Pública na promoção da melhoria das condições de vida dos cidadãos. Nesta 

visão, a administração pública estava voltada para o cidadão, desempenhando suas funções 
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enquanto organização, integrada, eficiente e transparente, graças à utilização intensiva das 

novas formas eletrônicas de interação.  

Segundo Zugman (2006), o Programa Governo Eletrônico, também denominado 

Br@sil.gov, teve como carro chefe o portal de serviços e informações do governo federal 

(www.redegoverno.gov.br), considerando-o como principal expoente do objetivo de 

universalização de serviços. De acordo com Matias, Antunes e Campos (2007) as iniciativas 

voltadas para a universalização do acesso aos benefícios da tecnologia da informação 

dispunham de recursos financeiros provenientes do setor de telecomunicações. A 

implementação do programa Br@sil.gov, é balizada pela aplicação desses recursos 

financeiros na ampliação da rede de telecomunicações, em especial nas localidades distantes. 

Uma outra ação do programa foi a criação do portal Governo Eletrônico 

(www.governoeletronico.gov.br), que tem por objetivo prover informações sobre o 

andamento dos projetos que envolvem tecnologia da informação no governo que estão sob 

coordenação do Comitê Executivo do Governo Eletrônico. Persegona e Alves, (2004) 

explicam que o CEGE, formado por representantes de diferentes órgãos e ministérios do 

governo federal, foi criado em 18 de outubro de 2000, por decreto presidencial, com a 

atribuição de coordenar e articular a implantação de programas e projetos para a 

racionalização da aquisição e da utilização da infraestrutura, dos serviços, das aplicações e da 

Tecnologia da Informação e telecomunicações governamentais; estabelecer diretrizes e 

estratégias para o planejamento da oferta e serviços de informações por meio eletrônico pelos 

órgãos do governo e definir padrões de qualidade para as formas eletrônicas de interação. 

O comitê formou quatro grupos de trabalho (GT) na qualidade de grupos de 

assessoramento técnico, instituídos pelo Decreto Presidencial de 3 de abril de 2000 e 

constituídos por dirigentes e técnicos de diversos ministérios, agências e autarquias, que se 

concentraram nas seguintes atividades:  

 

- implantação da Rede Br@sil.gov; 

- universalização do acesso à Internet; 

- universalização dos serviços; 

http://www.redegoverno.gov.br/
http://www.governoeletronico.gov.br/
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- normas e padrões para a prestação de serviços. 

 

Willecke (2003, p. 26) informa que os grupos foram estruturados de acordo com os 

conceitos que definiram macro-objetivos do programa, voltados, prioritariamente, para a 

universalização do acesso aos serviços, o combate à exclusão digital, à modernização da 

gestão pública e a fundamentação técnico-legal das ações previstas no programa. A Figura 14 

representa o organograma do CEGE. Um quinto grupo de trabalho, referente a Informações 

Estratégicas, não obteve nenhum resultado e foi extinto.  

 

 

 

 

 

Figura 14 – Organograma do Comitê Executivo do Governo Eletrônico. Fonte: Bruno, 

2004, p. 14. 

 

A Rede Br@sil.gov é o sistema destinado à redução de custos e otimização dos 

serviços de rede entre os órgãos e entidades do Governo Federal, com o intuito de proceder à 

integração de todas as redes locais e conformação de uma rede multiserviço para o Governo 

Federal. Ferrer e Santos (2004) salientam que a implantação da Rede Br@sil.gov foi um 

projeto de imenso calibre, por testar no governo o conceito de colaboração entre 

departamentos e múltiplas entidades horizontais. O Rede Br@sil.gov foi constituído para 

conduzir um conjunto de metas relacionadas com a contratação de redes e especificação de 

padrões e aplicativos, visando a criação de uma rede fechada de comunicação do Governo 

Federal. A implementação da agenda desses projetos foi afetada pela ausência de uma visão 
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melhor estruturada do conjunto de linhas de ação no âmbito do Programa Governo Eletrônico. 

(ALMEIDA, 2003, p. 5). 

 Almeida (2003, p. 5) prossegue: a implementação do projeto Rede Br@sil.gov, foi 

prejudicada pelo ineditismo da proposta, que demandou uma complexa articulação não só 

entre os próprios órgãos do Governo Federal, como também entre a SLTI e os diversos 

prestadores de serviços de comunicação, para definição dos aspectos técnicos e operacionais 

do projeto, inclusive da modalidade de licitação a ser adotada e das características do edital. 

Foram previstas três licitações para a contratação conjunta, respectivamente, do acesso ao 

backbone, do acesso metropolitano e do acesso discado, envolvendo 13 órgãos interessados. 

Zugman (2006, p. 52) aponta que esse GT, ainda possui graves deficiências de 

implementação. A indefinição de padrões para as redes e sistemas locais dificulta a 

articulação da integração do governo eletrônico de tal maneira que, a heterogeneidade 

presente nos aspectos técnicos, gerenciais e físicos das iniciativas realizadas ameaça o 

objetivo, em longo prazo, de criação de uma infraestrutura nacional de e-governo. Por sua 

vez, a universalização do acesso à Internet, foi e continua sendo o maior desafio do Programa 

Governo Eletrônico no Brasil. O projeto de disseminação de terminais públicos GESAC – 

Governo Eletrônico: Serviço de Atendimento ao Cidadão, coordenado pelo Ministério das 

Comunicações, apresentou uma proposta com destaque para o atendimento às populações de 

baixa renda de todo o país. Para isso, pretendia de acordo com Carvalho e Carvalho (2007) 

instalar 3.200 terminais do GESAC em postos de grande circulação de pessoas, possibilitando 

ao cidadão brasileiro acesso gratuito às informações e serviços do governo, via Internet. 

Santos (2005, p. 16) esclarece que em dezembro de 2004, esse número já havia sido 

alcançado. 

A universalização do acesso à informática e à Internet é um dos principais desafios do 

Governo Eletrônico, que vem se implantando desde o ano 2000, e que pretende promover 

benefícios de qualidade de vida e de cidadania por meio do acesso às informações. Como uma 

das principais diretrizes para sua implementação, o eGov Brasil coloca: Inclusão Digital é 

indissociável do Governo Eletrônico. Mais que uma diretriz, inclusão digital é uma questão 

estratégica, já que sem acesso a informação não há governo eletrônico. (SILVA e LIMA, 

2004, p. 3). Nesse sentido, Tramontin e Borges (2007) contribuem ao definirem inclusão 

digital como uma situação em que as pessoas, numa dada sociedade, têm a possibilidade e 

capacidade efetivas de usarem os novos meios de comunicação eletrônica disponíveis e, 
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assim, obterem através deles os serviços, informações, conhecimentos e relações que 

promovam a inserção de múltiplas culturas nas redes. Poder-se-ia acrescentar, como faz 

Santos (2003), que os cidadãos, além de terem acesso às informações essenciais e às 

modernas ferramentas de comunicação, possam usá-las a fim de obter maior participação na 

sociedade. Nessa linha de raciocínio, Silveira (2001) aponta que se deve elevar a questão da 

inclusão digital e da alfabetização tecnológica à condição de política pública.  

Néri (2004, p. 6) apud Tramontin e Borges (2007, p. 168), complementa: “a Inclusão 

Digital representa um canal privilegiado para equalização de oportunidades da nossa 

desigual sociedade em plena era do conhecimento”. Por sua vez, Almeida et al. (2005, p. 61) 

enfatizam que a exclusão digital influencia diretamente no desenvolvimento da sociedade da 

informação no Brasil, visto que priva os excluídos digitalmente de interagirem com as 

informações. Tigre (2002, p. 19) contribui: o acesso à Internet não depende apenas da 

infraestrutura de telecomunicações. Fatores culturais, demográficos, renda, educação, e 

formas de regulação podem exercer uma importante influência. O nível de renda e sua 

distribuição também são importantes. O acesso à Internet custa, em média, cerca de 5% da 

renda per capita em países como o Brasil e o México, mas, por problemas de má distribuição 

de renda, é inacessível individualmente para mais de metade da população. 

Zimath (2003, p. 11) afirma que em setembro de 2001, o Brasil já dispunha de dezenas 

de serviços ao cidadão, via Internet. Entre eles entrega de imposto de renda, emissão de 

certidão negativa de débitos, divulgação de editais de compras, cadastramento de 

fornecedores do governo, matrícula escolar no ensino básico, acompanhamento de processos 

judiciais, acesso a indicadores socioeconômicos e aos censos do IBGE, informações sobre 

aposentadorias e pensões, programas de ensino à distância, envio de mensagens pelo correio 

em quiosques públicos, informações sobre os programas do governo federal. Conforme Silva 

e Lima (2004), o Portal www.redegoverno.gov.br representa a principal iniciativa do Governo 

no sentido de democratizar o acesso a informações para o cidadão, centralizando-as em um 

único lugar e simplificando as transações com o governo. Consoante Araújo (2001, p. 101), o 

portal Rede Governo é a estrutura eletrônica na Internet para a prestação de serviços e 

informações públicas, de acordo com as diretrizes estabelecidas no comitê Executivo do 

Governo Eletrônico. Atualmente, o portal é identificado por www.servicos.gov.br. 

 

http://www.redegoverno.gov.br/
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Figura 15 – Portal de Serviços do Governo Federal. Fonte: http://www.servicos.gov.br/. 

Acesso em: 21 out 13. 

 

É a aposta do Governo para uma maior interação com a sociedade, colocando-se ao 

alcance de todos e aumentando a participação cidadã. Contudo, Silva e Lima (2004) 

prosseguem informando que as primeiras avaliações do portal indicam um considerável 

crescimento no número de acesso desde a sua implantação, no entanto, esse acesso continua 

sendo realizado por uma minoria. O levantamento de serviços prestados pelo Governo Federal 

na Internet, realizado em 2000, proporcionou uma visão global da sua situação com relação à 

prestação de serviços ao cidadão. Foi verificado que aqueles considerados de maior relevância 

já estão disponíveis na rede, embora com padrões ainda baixos de resolutividade: 49% são de 

caráter informativo, 10% permitem interatividade e somente 15% são transacionais. De uma 

maneira geral, 28% dos serviços ainda estão fora da Internet. O inventário gerou ainda 

diversas indicações de serviços a serem oferecidos na Internet, que foram objeto de 

recomendações encaminhadas aos ministérios. Além disso, as restrições orçamentárias que se 

impuseram nos exercícios de 2001 e 2002 representaram circunstância que limitou a expansão 

da oferta de serviços na Internet, em especial porque as dotações em tecnologia da informação 

são classificadas como investimento e sofrem mais pesadamente o contingenciamento de 

recursos. (BRASIL, 2002, p. 20)  

http://www.servicos.gov.br/
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No que tange às normas e padrões para a prestação de serviços, o governo federal 

desenvolveu uma política de gestão de informação, que está implantando padrões para a 

certificação e autenticação eletrônicas, entre outras iniciativas, tais como o padrão para 

desenvolvimento de sítios governamentais e a acessibilidade. A criação do portal 

www.governoeletronico.gov.br (Figura 16) permitiu a concentração de todas as informações e 

sua divulgação dinâmica levando à constituição de uma rede de acompanhamento e suporte às 

ações do Programa.  

 

 

Figura 16 – Portal do Programa de Governo Eletrônico brasileiro. Fonte: 

http://www.governoeletronico.gov.br/. Acesso em: 21 out 13. 

 

Destaque para o ASES – Avaliador e Simulador de Acessibilidade de Sites, projeto 

desenvolvido em parceria entre o DGE e a OSCIP (Organização de Sociedade Civil de 

Interesse Público) Acessibilidade Brasil; a arquitetura e-PING, que define um conjunto 

mínimo de premissas, políticas e especificações técnicas que regulamentam a utilização da 

TIC no governo federal, estabelecendo as condições de interação com os demais Poderes e 

esferas de governo e com a sociedade em geral; e o projeto Padrões Brasil e-gov que se 

resume em recomendações de boas práticas agrupadas em formato de cartilhas com o objetivo 

de aprimorar a comunicação e o fornecimento de informações e serviços prestados por meios 

http://www.governoeletronico.gov.br/
http://www.governoeletronico.gov.br/
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eletrônicos pelos órgãos do Governo Federal. Contudo, desde sua criação, Simão (2004, p. 

73) esclarece que o Programa Governo Eletrônico teve sua estrutura organizacional 

modificada várias vezes. Foram extintos os grupos de trabalhos originais e foram criadas oito 

câmaras técnicas, posteriormente transformadas em comitês técnicos, criados pelo Decreto de 

29 de outubro de 2003, conforme demonstra o Quadro 2. 

 

Quadro 2 – Relação dos comitês técnicos e seus objetivos 

 

COMITÊ TÉCNICO 

 

OBJETIVO 

Implementação do software 

livre 

Estabelecer a estratégia de implementação de migração e 

adoção de soluções baseadas em software livre. 

Inclusão digital 
Estabelecer diretrizes e coordenar a estratégia das ações 

públicas de inclusão digital. 

Integração de sistemas 
Estabelecer normas e critérios para integração de sistemas 

estruturadores do governo. 

Sistemas Legados e licenças 

Estabelecer critérios para a evolução dos sistemas legados e 

criar normas para a renegociação de contratos com grandes 

fornecedores, visando a redução de custos e diminuição da 

dependência. 

Gestão de sites e serviços 

online 

Estabelecer normas e políticas para integração e otimização 

dos serviços e informações online prestados pelo governo. 

Infraestrutura de redes 
Estabelecer normas e políticas visando a integração das 

diversas redes (voz, dados e imagem) do governo. 

Governo para Governo (G2G) 
Criar políticas e normas para a integração de aplicações com 

estados, municípios e demais poderes. 

Gestão do conhecimento e 

informação estratégica 

Estabelecer normas e políticas para a geração e gestão de 

base de conhecimento estratégico. 

 

Martinuzzo (2007, p. 25) esclarece que o Brasil coleciona, desde o fim dos anos de 

1990, 26 decretos, resoluções e portarias que regulamentam a atividade de e-government no 

país. Ao se analisar a trajetória da política brasileira de governo eletrônico, pode-se concluir 

que, pelo menos no seu marco regulatório, que inclui leis, decretos e normas oficiais, o país 

experimentou duas formas diversas de se enxergar o governo eletrônico, suas potencialidades 

e objetivos. O diagnóstico da situação do Governo Federal Brasileiro evidencia a necessidade 

de uma política integrada e abrangente, para a consolidação dos resultados positivos já 

obtidos e a evolução em direção à efetiva universalização do acesso às tecnologias da 
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informação e comunicação e aos serviços de interesse do cidadão e do próprio governo. 

(ALMEIDA, 2002, p. 4). Como exemplo, Nagem (2006, p. 97) contribui ao elucidar que o 

G2G, é uma das importantes iniciativas de governo eletrônico, que vem trabalhando no 

sentido de alcançar o melhor gerenciamento da Administração Pública. Os processos de 

colaboração entre diferentes órgãos dos governos federal, estaduais e municipais são 

desenvolvidos e concebidos no sentido de buscar benefícios da tecnologia da informação para 

os entes governamentais envolvidos. Fácil acesso a informações estratégicas e rapidez na 

troca de dados entre os diferentes órgãos tornam os Governos mais ágeis, eficientes e 

transparentes.  

A elaboração de sistemas de informações governamentais, com acesso à administração 

financeira e orçamentária, contas públicas, dados sobre os poderes legislativos, executivos e 

judiciários são somente alguns dos exemplos daquilo que o G2G pode desenvolver. Contudo, 

o alvo do e-government não deve ser as tecnologias de informação e comunicação, mas sim o 

seu uso, que combinado com mudanças organizacionais e novas competências, melhora a 

prestação de serviços públicos, as políticas públicas e o próprio exercício da democracia, 

configurando o verdadeiro sentido do e-government (configura-se desta forma tanto o e-

government como as TICs, como um instrumento para uma melhor, mais eficiente e eficaz 

governabilidade). (GOUVEIA, 2004, p. 21) 

 

2.5. Uso das Tecnologias da Informação e da Comunicação no Brasil  

 

No Brasil, em todos os níveis, federal, estadual e municipal, os governantes estão em 

escalas diferentes de progresso no sentido da transformação para o governo eletrônico. Esta 

afirmação está fundamentada em estatísticas que mostram que o acesso a websites 

governamentais tem crescido nos últimos anos, conforme resultados da 8ª edição da Pesquisa 

TIC Domicílios e Empresas, realizada pelo CETIC em 2012 e divulgada em 2013, no módulo 

referente a governo eletrônico. A pesquisa sobre o uso das tecnologias da informação e 

comunicação no Brasil foi realizada em todo o território nacional, entrevistando pessoas com 

dez anos ou mais, nas cinco regiões do país, com 17.380 entrevistas realizadas, entre os meses 
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de setembro de 2012 e fevereiro de 2013, pelo CETIC.br, pertencente ao Núcleo de 

Informação e Coordenação do ponto BR (NIC.br), que é um braço executivo do CGI.br.  

Cabe registrar, que a metodologia adotada segue o padrão internacional da 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico e da Eurostat (Instituto de 

Estatísticas da Comissão Europeia), o que permite comparações internacionais. A pesquisa 

contou, também, com a colaboração do Observatório para a Sociedade da Informação na 

América Latina e Caribe (OSILAC), da Comissão Econômica para a América Latina e Caribe 

das Nações Unidas (CEPAL), que adota indicadores-chave das TICs, aprovados na Cúpula 

Mundial da Sociedade da Informação (CMSI), em 2005. A divisão da pesquisa contempla oito 

módulos, dos quais, o quarto, que trata do governo eletrônico no Brasil, será utilizado nessa 

tese. As conclusões preliminares apresentadas no módulo e-government da Pesquisa TIC 

Domicílios 2012 são as seguintes: 

 

- 65% dos pesquisados com mais de 16 anos utilizou a Internet para interagir com 

órgãos públicos em 2012; 

- a utilização de serviços do governo eletrônico entre os brasileiros com mais de 16 

anos, cresce consideravelmente de acordo com o nível de escolaridade, a renda 

familiar e a classe social; 

- ocorreu um aumento considerável no uso de serviços de governo eletrônico via 

Internet, nos domicílios com renda familiar entre 3 e 5 salários mínimos e que 

compõem a classe C; 

- o principal motivo declarado entre aqueles que não utilizaram serviços de governo 

eletrônico é a preferência pelo contato pessoal (64%); 

- o serviço via Internet mais procurado entre os brasileiros ainda é a consulta ao CPF, 

atividade realizada por 24% das pessoas que utilizaram a rede para interagir com o 

governo eletrônico.  
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Do total de entrevistados, 46% dos domicílios brasileiros (28,1 milhões) possuem 

computadores e 40% (24,3 milhões) possuem acesso à Internet. As Figuras 17 e 18 ilustram 

essa afirmação. 

 

 

Figura 17 – Proporção de domicílios com computador. Percentual sobre o total de 

domicílios. Fonte: Barbosa, 2013. 

 

 

Figura 18 – Proporção de domicílios com acesso à Internet. Percentual sobre o total de 

domicílios. Fonte: Barbosa, 2013. 
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Considerando a proporção de domicílios com computador em nosso país, percebe-se 

que na Classe A quase a totalidade possui computadores e nas classes DE, apenas 9% da 

amostra é detentora de tal equipamento, conforme mostra a Figura 19, abaixo. 

 

 

Figura 19 – Proporção de domicílios com computador, por classe social. Percentual 

sobre o total de domicílios. Fonte: Barbosa, 2013. 

 

 

Figura 20 – Proporção de domicílios com acesso à Internet, por região geográfica. 

Percentual sobre o total de domicílios. Fonte: Barbosa, 2013. 
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 Outra evidencia da amostra é acerca da proporção de domicílios com acesso à Internet, 

por região geográfica (Figura 20). As regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste apresentam as 

maiores porcentagens de acesso, porém percebe-se na Região Nordeste um aumento 

considerável de seis pontos percentuais, da pesquisa realizada em 2011 para a de 2012.  

 Sobre a utilização das TICs, a pesquisa identificou uma intensificação no uso e na 

posse dos equipamentos, entretanto os fatores socioeconômicos e as desigualdades regionais 

continuam determinando esse acesso. A pesquisa elucida que quanto maior a renda do 

domicílio e mais rica a região do país, maior o acesso. A Figura 21, a seguir, ilustra a 

quantidade de domicílios com acesso a Internet via banda larga (67%), que também é um 

destaque das pesquisas desde 2008, ocasião em que o acesso discado começou a sua trajetória 

de queda na pesquisa, de 31% para os atuais 7% dos domicílios brasileiros. 

 

 

Figura 21 – Tipo de conexão para acesso à Internet no domicílio. Percentual sobre o 

total de domicílios com acesso a Internet. Fonte: Barbosa, 2013. 

 

O relatório esclarece que isso representa o processo de substituição de uma tecnologia 

por outra. Contudo, a conexão discada, via modem tradicional, é mais associada à renda 

familiar baixa, sendo que quanto mais baixa a renda mensal familiar do domicílio, maior a 

concentração desse tipo de tecnologia. O desconhecimento da tecnologia também está 

associado à renda do domicílio, portanto quanto mais baixa a classe social maior o 

desconhecimento acerca do tipo de conexão à Internet. Acerca do acesso à Internet, nos 



93 

 

 

domicílios que possuem computador, 44% dos entrevistados justificam não possuir acesso à 

rede mundial de computadores por causa do custo elevado e o acesso de outro lugar, aparece 

com 25% das citações, o que evidencia a importância e a relevância social dos centros de 

acesso coletivo (lanhouse, cibercafé, telecentro, escolas, bibliotecas, dentre outros), conforme 

mostra a Figura 22. A falta de disponibilidade de sinal na área também foi respondida por 

24% dos entrevistados. 

 

 

Figura 22 – Motivos para a falta de acesso à Internet no domicílio. Percentual sobre o 

total de domicílios com computador, mas sem acesso à Internet. Fonte: Barbosa, 2013. 

 

Como já elucidado, o uso do computador, assim como o acesso à Internet está 

associado diretamente ao nível de escolaridade, à faixa etária e à renda familiar do domicílio. 

Com a seguinte consideração, em relação ao nível de escolaridade e à classe social, quanto 

maiores essas condições, maior é a proporção de usuários de computadores e de acesso à 

Internet. Acerca da interação com o governo eletrônico, a utilização é maior nas classes A e B 

e outra evidência é com o nível de escolaridade. A Figura 23 apresenta essa situação.  

Os usuários de Internet na faixa etária de 25 a 34 anos são os que mais utilizam o 

governo eletrônico (71%). A proporção de usuários de governo eletrônico também é maior 

entre pessoas mais escolarizadas – entre usuários com Ensino Superior é de 85%, em 
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comparação com 61% entre aqueles com Ensino Médio e 45% entre os que cursaram até o 

Ensino Fundamental. 

 

Figura 23 – Proporção de indivíduos que utilizaram governo eletrônico nos últimos doze 

meses. Percentual sobre usuários de Internet de 16 anos ou mais. Fonte: Barbosa, 2013. 

 

O ano de 2012, também foi marcante na pesquisa por apresentar um elevado 

percentual de pessoas que nunca utilizaram a Internet (Figura 24). 

 

 

Figura 24 – Proporção de indivíduos que nunca usaram a Internet. Percentual sobre o 

total da população. Fonte: Barbosa, 2013. 
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Segundo a pesquisa, 42,8 milhões de pessoas acima de 45 anos, em nosso país, nunca 

usaram a Internet. Sendo essa situação alcança a ordem de 68 milhões de pessoas nas classes 

C e DE, que nunca utilizaram a Internet. Esses indicadores retratam o quanto o nosso país 

precisa investir para a inclusão digital e por consequência a inclusão social desse público, que 

está a margem dos benefícios das TICs em nosso país. Por sua vez, os serviços de governo 

eletrônico mais utilizados pelas empresas brasileiras, consoante a pesquisa são: consulta ao 

cadastro de inscrições estaduais, com 67%; busca de informações sobre impostos, com 65%; 

consulta ao PIS/Pasep e FGTS da empresa, com 63%; e ainda a consulta da situação fiscal e 

dívida ativa da empresa (58%).  

 

 

Figura 25 – Proporção de empresas que utilizaram serviços de governo eletrônico nos 

últimos doze meses – busca de informações e interações (2007-2012). Percentual sobre o 

total de empresas com acesso à Internet. Fonte: Barbosa, 2013. 

 

O indicador sobre transações com serviços de governo eletrônico se mantém estável 

desde 2011, o que sugere uma lacuna de qualidade e de eficácia na oferta de serviços do 

governo pela Internet para as empresas. Isso demonstra que a oferta de serviços eletrônicos 

está focada, principalmente, na arrecadação de impostos. 
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3. METODOLOGIA DA PESQUISA 

 

Neste capítulo será apresentada a metodologia de composição dos dois indicadores de 

e-government, utilizados pela ONU, que serão objetos de estudo desta tese. O primeiro é o 

Índice de Desenvolvimento de Governo Eletrônico (EGDI – Electronic Government 

Development Index), composto por três componentes primários, a saber: Índice de Serviços 

Online (Online Service Index – OSI), Índice de Infraestrutura em Telecomunicações 

(Telecommunication Infrastructure Index – TII) e Índice de Capital Humano (Human Capital 

Index – HCI); o segundo é o Índice de Participação Eletrônica (EPI), que, por seu turno, é 

dividido em Informação eletrônica (e-information), consulta eletrônica (e-consultation) e 

tomada de decisão eletrônica (e-decision-making). 

 

3.1. Introdução 

 

A ONU destaca que o desenvolvimento e implantação de programas de governo 

eletrônico em vários países é uma das consequências mais visíveis da rápida e intensa adoção 

das TICs, com impacto significativo na forma de como o governo gere o relacionamento entre 

órgãos governamentais prestadores de serviços públicos e o cidadão (UNITED NATIONS, 

2004). A implantação desses programas no Brasil, em todos os níveis de governo (federal, 

estadual e municipal), também é resultado do avanço da adoção intensiva das TICs no setor 

público, e tem como objetivos o aumento do desempenho e da eficiência da administração 

pública, bem como a oferta de melhores e mais convenientes serviços públicos ao cidadão. As 

TICs oportunizam serviços, antes prestados ao cidadão de forma presencial, por meio de 

canais digitais, como a Internet, de maneira mais rápida, eficiente e customizada, a fim de 

permitirem uma relação próxima entre Estado e sociedade, além de aumentarem a qualidade 

do atendimento ao cidadão, reduzirem a complexidade dos processos internos e promoverem 

uma redução significativa de custos operacionais para o governo.  

O uso das TICs no setor público tem se estruturado em programas de e-Gov para a 

prestação de serviços públicos e permitido uma mudança significativa no modo em que o 
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governo interage com o cidadão, empresas e outros governos. (Barbosa, 2010). Conforme 

enfatiza Gomes (2011), no universo digital, quaisquer iniciativas voltadas para descolonizar o 

espaço da cidadania representarão um lance de democracia digital, à medida que contribuem 

para recompor padrões adequados de soberania popular. Para Sampaio (2011) o crescimento 

do uso da Internet e a maior utilização de plataformas que valorizam a interação entre as 

pessoas, fez com que diversos deliberacionistas passassem a enxergar a Internet como um 

possível caminho para uma democracia que valoriza mais a deliberação entre seus cidadãos.   

Para a ONU, a contribuição do e-government é significativa para o processo de transformação 

do próprio governo, no sentido de uma maior agilidade na prestação de serviços e eficácia em 

termos de redução de custos. Pode, inclusive, facilitar a comunicação e melhorar a 

coordenação das autoridades governamentais em diferentes níveis, nas organizações e até 

mesmo no próprio departamento. Tanto que, os verdadeiros benefícios do governo eletrônico 

não residem na utilização da tecnologia em si, mas em sua aplicabilidade nos processos de 

transformação. Cabe salientar, que o objetivo do uso das TICs deve incluir: melhor acesso e 

fornecimento de serviços aos cidadãos, a melhoria de interação com os cidadãos e negócios, a 

capacitação dos cidadãos ao acesso à informação. Em geral, esses aspectos resultam em um 

governo mais eficiente e eficaz. 

Para Martinuzzo (2007) a pesquisa busca definir o potencial emprego das TICs para a 

melhoria do acesso e da qualidade dos serviços aos cidadãos, tendo em vista o 

desenvolvimento humano sustentável. Segundo as conclusões gerais da pesquisa, a ONU 

considera que os governos de todo o mundo, estão fazendo um rápido progresso na utilização 

das novas tecnologias para a constituição do e-government. 

 

De acordo com as Nações Unidas, influenciam o quadro questões como ideologia 

política, sistema social e econômico, nível de desenvolvimento, disponibilidade de 

recursos humanos, infraestrutura tecnológica e quadro político-administrativo. A 

pesquisa da ONU evidencia que o e-gov tem presença planetária, no cumprimento do 

que parece ser uma agenda inelutável. Os portais de e-government alcançam a quase 

totalidade absoluta dos países. Contudo, a incipiência das iniciativas indica que a 

massiva adesão seja bastante superficial em termos políticos. (MARTINUZZO, 2007, 

p. 19) 

 

Portanto, o EGDI é uma medida de qualidade da infraestrutura em Tecnologias da 

Informação e Comunicação de um país e da capacidade dos cidadãos, empresas e governos na 



98 

 

 

utilização das TICs em seu benefício. Efetivamente, o EGDI representa a capacidade genérica 

ou aptidão do setor público em usar as TICs para integrar serviços públicos e oferecê-los à 

sociedade, provendo informação de qualidade e ferramentas de comunicação efetivas que 

dêem suporte ao desenvolvimento humano. Este conceito permite avaliar, na visão de Sorj 

(2003), a situação relativa dos países dentro do sistema internacional quanto à penetração das 

tecnologias da comunicação, que seria um fator importante na determinação da 

competitividade nacional. Espera-se dos governos, a utilização de canais digitais, além dos 

convencionais, para se comunicarem com os seus constituintes. Dessa forma, o Índice de 

Desenvolvimento de Governo Eletrônico, gera mais transparência nas operações 

governamentais. 

  

3.2. Índice de Desenvolvimento do Governo Eletrônico – EGDI  

 

Desde 2002, com periodicidade anual até 2005 e a partir de 2008, com intervalo 

bienal, o Departamento de Assuntos Econômicos e Sociais da Organização das Nações 

Unidas (UNDESA – United Nations Department of Economical and Social Affairs) tem 

publicado o EGDI dos 193 países-membros da ONU. A pesquisa fornece um ranking 

instantâneo relativo ao desenvolvimento do governo eletrônico de cada país. Ao classificar a 

performance dos países em uma escala relativa, a pesquisa provê informações relevantes para 

apoiar os governantes na definição de políticas públicas para os seus respectivos programas de 

governo eletrônico. Por ser um indicador composto, o Índice de Desenvolvimento do Governo 

Eletrônico de um país reflete a vontade e a capacidade da administração nacional quanto à 

utilização das TICs para a entrega de melhores serviços públicos aos seus cidadãos. Esta 

medida é útil para a identificação da distância entre o esperado e o real funcionamento do 

governo, para os formuladores de políticas públicas, pesquisadores e representantes da 

sociedade civil e do setor privado para uma compreensão aprofundada da avaliação 

comparativa da posição relativa de um país na utilização do e-governo quanto à oferta de 

serviços centrados no cidadão, responsabilidade, prestação de contas e inclusão digital. Os 

resultados fornecem insights de temas comuns e estratégias diferentes de desenvolvimento, ao 

confrontar padrões entre os países e as regiões geográficas, benchmarkings de 

desenvolvimento e por acompanhar o progresso de países em todo o mundo ao longo de oito 
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edições. A pesquisa também visa entender melhor os desafios inerentes ao desenvolvimento 

dos programas de e-governo dos países membros da ONU, em diversas linhas de ação nos 

mais diversos programas governamentais. Os desafios incluem: 

 

a) Como promover um maior uso do governo eletrônico, assegurando a igualdade de 

acesso aos serviços; 

b) Como potencializar os recursos para integrar novas tecnologias em padrões de 

desenvolvimento tradicionais, zelando para a plena utilização das oportunidades 

geradas; 

c) Como conceber estratégias apropriadas e políticas públicas de governo eletrônico 

que possam ajudar a superar a ineficiência da infraestrutura, dos recursos humanos, 

bem como a linguagem e o conteúdo oferecido. 

 

O EGDI é baseado em uma pesquisa de avaliação de especialistas da presença on-line 

de todos os 193 Estados-membros da ONU. Os especialistas avaliam websites nacionais e 

como as políticas e as estratégias de governo eletrônico são aplicadas em geral, e em setores 

específicos para prestação de serviços essenciais. A avaliação classifica o desempenho do e-

governo dos países, relacionando-os, em vez de ser um indicador absoluto. Os resultados são 

tabulados e combinados com um conjunto de indicadores, com o intuito de medir a 

capacidade de um país para participar da sociedade da informação. Embora o modelo básico 

permaneça consistente, o significado preciso dos valores varia de uma edição para outra, por 

causa das potenciais mudanças do governo eletrônico e da acelerada evolução tecnológica 

subjacente. Esta é uma distinção importante, porque também implica que é um quadro 

comparativo que visa abranger várias abordagens que podem evoluir ao longo do tempo, em 

vez de defender um caminho linear com uma meta absoluta. Matematicamente, o EGDI é uma 

média ponderada das três pontuações normalizadas dentre as três dimensões mais importantes 

do e-governo, a saber:  

 

1. Abrangência e qualidade dos serviços online (Online Services Index, OSI),  
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2. O status de desenvolvimento da infraestrutura em telecomunicações 

(Infrastructure Telecommunication Index, TII) e,  

3. O capital humano inerente (Human Capital Index, HCI).  

 

Cada um destes conjuntos de índices é em si mesmo uma medida compósita que pode 

ser extraída e analisada independentemente. 

 

 

Figura 26 – Os três componentes do EGDI. Fonte: ONU, 2014. 

 

Antes da normalização dos três indicadores que o compõem o EGDI, o procedimento 

de padronização do escore-z é implementado para cada componente com o intuito de 

assegurar que o EGDI seja igualmente distribuído pelos três índices secundários, ou seja, cada 

componente apresenta variação comparável ao subsequente escore-z padronizado. Na 

ausência do tratamento de normalização do escore-z, o EGDI dependeria essencialmente do 

índice do componente com a maior dispersão. Após a padronização do escore-z, a média 

aritmética torna-se um bom indicador estatístico, onde "pesos iguais" realmente significam 

"igualmente importantes." Para o cálculo do escore-z padronizado de cada indicador 

componente, utiliza-se a seguinte fórmula: 
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onde:  

z é o valor padronizado; 

x é um escore bruto a ser padronizado;  

μ é a média da população;  

σ é o desvio padrão da população. 

 

O valor de cada componente é, em seguida, normalizado, para resultar em um valor 

entre 0 a 1, e o EGDI global é calculado usando a média aritmética dos três índices. Tal como 

indicado, o EGDI é usado como valor de referência para proporcionar uma representação 

numérica do desenvolvimento do governo eletrônico dos Estados-Membros das Nações 

Unidas. 

 

 

 

O modelo metodológico para o cálculo do EGDI da ONU manteve-se consistente nas 

oito edições da pesquisa. Ao longo das pesquisas, tem sido ajustado para refletir as novas 

tendências das estratégias de e-governo, a evolução do conhecimento das melhores práticas 

em governo eletrônico, os avanços da tecnologia e outros fatores, além das práticas de coleta 

de dados que têm sido periodicamente refinadas. 
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3.3. Índice de Serviços Online 

 

O questionário da pesquisa de 2014 foi melhorado para acompanhar as novas e 

emergentes tendências tecnológicas desde 2012, considerando:  

 

- A importância crescente de uma abordagem de governo eletrônico e uma oferta de 

serviços online integrados; 

- O uso do e-governo para fornecer informações e serviços aos cidadãos sobre 

questões relacionadas com o meio ambiente; 

- A infraestrutura eletrônica e seu papel crescente na redução da exclusão digital, com 

um particular destaque para a prestação de eficazes serviços online para a inclusão de grupos 

desfavorecidos e vulneráveis, tais como os mais pobres, os portadores de necessidades 

especiais, as mulheres, as crianças e os jovens, os idosos, as minorias, entre outros; 

- A ênfase crescente na utilização de serviços, na prestação de serviços multicanal, nos 

‘dados abertos governamentais’, e no e-procurement;  

- A expansão da participação eletrônica e do governo móvel (mobile government). 

  

O resultado foi um instrumento avançada da pesquisa com um amplo alcance de 

distribuições pontuais refletindo diferenças nos níveis de desenvolvimento de governo 

eletrônico entre os países analisados. Para chegar ao conjunto de valores do Índice de serviço  

, mais de 90 pesquisadores avaliaram os websites nacionais em sua língua materna, incluindo 

o portal nacional, o portal de oferta de serviços eletrônicos e o portal de participação 

eletrônica, bem como os websites dos ministérios relacionados à educação, ao trabalho, aos 

serviços sociais, à saúde, às finanças e ao meio ambiente, conforme aplicável. Para assegurar 

a coerência das avaliações, todos os pesquisadores foram submetidos a um treinamento 

rigoroso por especialistas de governo eletrônico e de prestação de serviços online, com anos 

de experiência na condução de avaliações. Todos os pesquisadores foram guiados por um 
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coordenador de equipe de dados que forneceu apoio e orientação ao longo do período de 

avaliação. Os investigadores foram instruídos e treinados para assumirem a mentalidade de 

um mero cidadão na avaliação dos websites. Assim, as respostas eram geralmente baseadas 

em características relevantes e verificou-se se podiam ser encontradas e acessadas facilmente, 

não apenas se estavam disponíveis, embora escondido em algum lugar nos websites. 

Enquanto possível, embora improvável, procurar em todo o website meticulosamente por todo 

o conteúdo e características, não é o ponto-chave desta abordagem. O que o cidadão precisa 

encontrar são informações e recursos de forma rápida e intuitiva para que um website possa 

ser considerável "usável" com conteúdo facilmente detectável pelos beneficiários. 

A coleta de dados e a pesquisa de opinião ocorreram entre os meses de maio de 2013 

até o final de junho do mesmo ano. Cada país foi avaliado por pelo menos dois pesquisadores 

que conduziram a pesquisa na língua nacional do país em maio-junho. Após a avaliação 

inicial, as avaliações pelos dois pesquisadores em cada país foram comparadas e questões 

com as discrepâncias foram revisados novamente pelos pesquisadores. A terceira fase, a partir 

de julho para agosto, foi a revisão final pelos coordenadores da equipe de dados que 

analisaram todas as respostas e, quando necessário, realizavam mais processos de revisão e 

verificação usando vários métodos e fontes antecedendo o envio das pontuações para 

aprovação por um pesquisador sênior. Através desta abordagem multinível, todos os websites 

pesquisados foram exaustivamente avaliados por pelo menos três pessoas, uma com anos de 

experiência na avaliação de serviços online do setor público e revisado por um dos 

coordenadores da equipe de dados.  

Uma vez que a fase de avaliação foi finalizada, a equipe de estatística elaborou o 

primeiro esboço do ranking de Serviços Online (OSI). Os dados foram extraídos a partir da 

plataforma e o indicador de serviços online foi criado. Rankings foram comparados com as 

pesquisas anteriores, e quaisquer discrepâncias foram revisadas cuidadosamente.  

O questionário está organizado em conjuntos temáticos específicos de perguntas 

(subtemas) estruturados em quatro padrões correspondentes aos quatro estágios de 

desenvolvimento do governo eletrônico (emergente, avançado, transacional, conectado). Os 

padrões foram concebidos para fornecer uma avaliação qualitativa dentro de uma metodologia 

quantitativa rigorosa. Cada questão exige uma resposta binária. Cada resposta positiva gera 

uma nova "pergunta com maior profundidade" dentro dos padrões esperados. Para o 

questionário da pesquisa de 2014, os subtemas foram:  
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- a Plenitude do governo eletrônico; 

- a Entrega de serviços multicanal; 

- a Redução da exclusão digital; 

- o Acréscimo do número de usuários; 

- os Dados abertos governamentais; 

- a Participação eletrônica. 

  

O resultado é uma pesquisa quantitativa, reforçada com uma maior variedade de 

distribuições pontuais refletindo diferenças nos níveis de desenvolvimento de governo 

eletrônico entre os países. O número total de pontos marcados por país é normalizado para o 

intervalo entre 0 e 1. O valor do Índice de Serviços Online (OSI) para um determinado país é 

igual ao total real subtraído da menor pontuação total da pesquisa, dividido pelo intervalo de 

valores totais de pontuação para todos os países.  

 

3.4. Índice de Infraestrutura em Telecomunicações 

 

Pesquisas mostram que para cada dez pontos de acréscimo na penetração da banda 

larga em um país, as taxas de crescimento econômico aumentam, na média, em 1,38% na 

população de baixa e média renda. Há dez anos, havia apenas oito celulares para cada 100 

pessoas no mundo em desenvolvimento, enquanto hoje existem quase 90, abrindo 

oportunidades para dezenas de milhões de pessoas que antes se sentiam marginalizadas ou 

isoladas e incapazes de participarem plenamente na sociedade e se envolverem com os outros. 

Neste contexto, a influência da banda larga móvel na infraestrutura de telecomunicações em 

qualquer nação é importante. Dada a disponibilidade de dados adequados, um novo indicador 

foi incluído no cálculo da Infraestrutura em Telecomunicações (TII – Telecommunication 
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Infrastrutcture Index). Trata-se da banda larga sem fio (wireless broadband). A TII é um 

composto da média aritmética de cinco indicadores:  

 

a) Estimativa de usuários de internet para cada 100 habitantes,  

b) Número de linhas telefônicas para cada 100 habitantes,  

c) Número de assinantes de telefonia móvel por 100 habitantes,  

d) Número de assinaturas de banda larga sem fio por 100 habitantes, e  

e) Número de assinaturas de banda larga fixa por 100 habitantes.  

 

A International Telecommunication Union (ITU) é a principal fonte de dados 

primários em cada caso. O TII se manteve praticamente inalterado desde 2002, com exceção 

da realocação da população online com assinatura de banda larga fixa e a remoção de número 

de aparelhos de televisão em 2008; a substituição de usuários de computador pessoal (PC) por 

assinaturas de Internet fixa em 2012, e em seguida a substituição de assinaturas de Internet 

fixa por assinaturas de banda larga sem fio em 2014.  A Figura 27 evidencia essa adequação, 

ao longo dos oito pesquisas. 

 

 

Figura 27 – As mudanças nos componentes do Índice de Infraestrutura em 

Telecomunicações (2002-2014). Fonte: ONU, 2014. 
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A melhoria da qualidade dos dados e a cobertura da pesquisa têm reduzido algumas 

lacunas nos dados em relação às pesquisas iniciais. No entanto, no caso em que as lacunas 

ainda são identificadas, adotou-se o seguinte procedimento: em primeiro lugar os dados foram 

recuperados a partir da base de dados do World Bank; e segundo, quando todas as medidas 

resultaram em insucesso, os dados mais recentes da União Internacional das 

Telecomunicações foram usados. Cada um destes indicadores foi padronizado através do 

procedimento de escore-z, para posterior derivação do escore-z de cada indicador 

componente. O valor compósito da infraestrutura em telecomunicações de um país pesquisado 

é a média aritmética simples dos cinco indicadores padronizados derivados deste modo: 

 

 

Figura 28 – Composição do Índice de Infraestrutura em Telecomunicações. Fonte: ONU, 

2014. 

 

Por fim, o valor composto TII é normalizado, tendo o seu valor para um determinado 

país, subtraindo-se pelo menor valor da pesquisa e dividindo pela gama de valores compostos 

para todos os países. 
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3.5. Índice de Capital Humano 

 

A Pesquisa de 2014 introduziu dois novos componentes para o Índice de Capital 

Humano (HCI), a saber: a) Expectativa de anos de escolaridade; e b) Média de anos de 

escolaridade.  

Um estudo foi realizado para analisar o comportamento do novo HCI. Os efeitos de 

introdução de novos componentes, ou seja, os anos esperados de escolaridade e a média de 

anos de escolaridade foram investigados e o impacto foi avaliado com especial atenção às 

mudanças significativas no cálculo do HCI. O estudo estatístico preliminar encomendado pelo 

DPADM (Division for Public Administration and Development Management) validou a 

utilização do novo HCI, acentuando que os dois novos componentes fortaleceram a HCI e não 

introduziriam qualquer erro na pesquisa. Estes dois componentes foram adicionados aos dois 

já existentes, que são: a) taxa de adultos alfabetizados e a taxa bruta de matrícula combinada 

dos ensinos fundamental, médio e superior, que são utilizados desde a pesquisa de 2002. As 

definições dos quatro indicadores de HCI são:  

 

1. Adultos alfabetizados – é medida pela porcentagem de pessoas com 15 anos ou 

mais, que pode, com compreensão, tanto ler e escrever uma breve declaração 

simples em sua vida cotidiana;  

2. Taxa de escolarização bruta – é medida como uma combinação da taxa bruta de 

matrículas nos ensinos fundamental, médio e superior, do número total de 

estudantes matriculados nos três níveis de escolaridade, independente da idade, 

como uma porcentagem da população em idade escolar para o nível;  

3. Expectativa de anos de escolaridade – é o número total de anos de escolaridade 

que uma criança de uma determinada idade pode esperar para o futuro, assumindo 

que a probabilidade de estar na escola, em qualquer idade particular é igual à 

corrente matrícula em relação à idade;  

4. Média de anos de escolaridade (MYS – Mean Years of Schooling) – fornece o 

número médio de anos de ensino concluído pela população adulta do país (25 anos 

ou mais), excluindo os anos de retenção escolar. 
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Figura 29 – As mudanças nos componentes do Índice de Capital Humano (2002-2014). 

Fonte: ONU, 2014. 

 

O HCI é um compósito da média ponderada dos quatro indicadores. Semelhante ao 

cálculo do TII, cada um dos quatro indicadores que compõem o Índice de Capital Humano 

para um dado país é padronizado pelo procedimento de cálculo do escore-z para, então, 

derivar o valor de escore-z para cada componente. O valor composto do capital humano para 

um país pesquisado é a média ponderada, com um terço do peso atribuído a taxa de adultos 

alfabetizados e peso de dois nonos atribuídos para as outras três variáveis. 

 

 

Figura 30 – Componentes do Índice de Capital Humano. Fonte: ONU, 2014. 

 

Em seguida, o valor composto do Índice de Capital Humano (HCI) é normalizado, 

sendo o seu compósito valor para um determinado país, subtraído do menor valor da pesquisa 

e dividido pela média dos valores para todos os países.  
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3.5.1. Ausência de dados para a média de anos de escolaridade 

 

Para os países que não possuem dados sobre a média de anos de escolaridade, o MYS 

é calculado pelo UNDP – United Nations Development Programme, utilizando a UNESCO 

como fonte de pesquisa e a metodologia de Barro e Lee (2010). Esta metodologia estabelece 

que pelo menos cinco premissas determinem a estimativa da média de anos de escolaridade e 

é baseada nos seguintes passos:  

 

- Os outros três componentes do Índice de Capital Humano, para todas as nações, têm 

sido utilizados como uma entrada de um agrupamento de algoritmo. Os componentes do HCI 

são todos ligados porque são referentes à educação e à cultura; 

- Verificou-se que esses clusters são compostos por países com semelhantes valores de 

MYS; 

- O processo é atribuir às nações que não possuem valores de MYS a média do cluster 

a que pertencem; 

- Testes devem ser aplicados com os resultados, a fim de verificar a consistência dos 

resultados. 

 

3.6. Índice de Participação Eletrônica 

 

 Um segundo indicador, denominado e-Participação (e-Participation Index), é 

composto pelos índices de informação eletrônica (e-information), consulta eletrônica (e-

consultation) e tomada de decisão eletrônica (e-decision making). 
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Figura 31 – Composição do Índice de Participação Eletrônica. Fonte: Adaptado de ONU, 

2014. 

 

O índice de e-participação (EPI) é derivado como um índice complementar à Pesquisa 

da ONU sobre o e-Government. Estende-se a dimensão da pesquisa, concentrando-se sobre o 

uso de serviços online para facilitar a prestação de informações por parte dos governos para os 

cidadãos (compartilhamento de informações eletrônicas), a interação com as partes 

interessadas (consulta eletrônica) e engajamento nos processos de tomada de decisão (tomada 

de decisão eletrônica). O EPI de um país reflete as facilidades na participação online que são 

implantados pelo governo em comparação com todos os outros países. O objetivo desta 

medida não é para prescrever qualquer prática particular, mas sim para oferecer insights sobre 

como os diferentes países estão usando ferramentas online para promover a interação entre o 

cidadão e o governo, bem como entre os cidadãos, para o benefício de todos.  

Como o EPI é uma avaliação qualitativa com base na disponibilidade e relevância dos 

serviços participativos disponíveis em websites governamentais, o ranking comparativo dos 

países é para ilustrar possibilidades e deve servir apenas como indicativo das tendências 

gerais na promoção do envolvimento dos cidadãos. Tal como acontece com o EGDI, o EPI 

não é concebido como medida absoluta de e-participação, mas em vez disso, ele tenta capturar 

o nível de participação eletrônica dos países em relação a outros em um recorte temporal. Na 

pesquisa de 2014, as questões de Índice de e-participação foram cuidadosamente revistas e 
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expandidas para refletir as tendências atuais e as modalidades de como os governos podem 

envolver seus cidadãos no processo de decisões das políticas públicas, implementação e 

acompanhamento. Novas perguntas foram adicionadas para tratar de publicação e partilha de 

dados pelos órgãos governamentais. Outras características e atualizações foram feitas 

incluindo a disponibilização de informações sobre os direitos dos cidadãos de acesso à 

informação governamental, fornecendo resultados dos feedbacks dos cidadãos em matéria de 

melhoria da sua linha de serviços, fornecendo as ferramentas, a fim de obter a opinião pública 

para as políticas públicas e a deliberação através da mídia social, de pesquisas online, 

ferramentas de voto, quadros de avisos online e fóruns de discussão online. Enquanto o EPI 

oferece um útil instrumento de análise qualitativa quando se compara os dados e ranking de 

países para um determinado ano, o cuidado deve ser tomado ao se comparar rankings de e-

participação com edições anteriores da pesquisa. 

Matematicamente, o EPI é normalizado, tendo o valor total de pontuação para um 

determinado país subtraindo a menor pontuação total para qualquer país do levantamento e 

dividindo pela média de valores totais de pontuação para todos os países. Em 2014, o ranking 

de e-participação dos países foi determinado pelo valor do EPI por intermédio da 

"classificação padrão de competição". No ranking do padrão de concorrência, países com o 

mesmo EPI recebem o mesmo número de classificação e uma lacuna é deixada para os 

números de classificação. Esta estratégia de ranking foi adotada tendo em vista que, se dois ou 

mais países ocupem uma mesma posição no ranking, as posições de todos os classificados 

abaixo deles são afetados. Por exemplo, se um país está à frente de B e C, sendo que ambos 

compartilham o mesmo valor EPI e marca à frente de D, então A é classificado primeiro (1º), 

B e C estão em segundo lugar (2º) e D é o quarto (4º). Em 2012, a "Classificação modificada 

de competição" foi usada para fins de comparabilidade, e todas as categorias eram ajustadas 

usando o ranking padrão de concorrência. 
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3.6.1. Informação eletrônica 

 

 Quanto à informação eletrônica, segundo a ONU (2008, p. 62) é realizada uma 

avaliação no site ou portal nacional com o objetivo de determinar se os governos estão 

fornecendo as informações básicas que servem de fundamento para a participação cidadã.  

  

3.6.2. Consulta eletrônica 

 

 A consulta eletrônica interativa avalia os métodos utilizados pelos governantes para 

solicitar o parecer do cidadão, além de comentários e outras contribuições, com a sondagem 

realizada em canais online, salas de bate papo – chats, mensagens instantâneas e weblogs 

(blogs), por exemplo.  

  

3.6.3. Tomada de decisões eletrônica 

 

 O índice de tomada de decisões eletrônica (e-decision-making) avalia o grau de 

empenho do governo em possibilitar a participação eletrônica do cidadão na gestão pública, o 

que é um direito do contribuinte.  

 

 Após a apresentação da metodologia proposta pela ONU, para verificação do 

desenvolvimento do governo eletrônico, é possível compreender que o e-government está 

prestes a modificar a forma de interação com os cidadãos por intermédio da utilização de 

novas tecnologias da informação e comunicação. Para uma política de governo eletrônico bem 

sucedida, o governo deve envolver a sociedade com suas expectativas e preocupações. Esse 

caminho, segundo a ONU (2008) é o único capaz de construir confiança entre os cidadãos e 

os seus governantes.  Por isso, os governos devem criar um ambiente propício que permita aos 



113 

 

 

seus cidadãos exprimir as suas opiniões sobre política e questões sociais, e ter suas opiniões 

levadas em consideração no que diz respeito à implementação de políticas públicas. (ONU, 

2008, p. 66). Nesse sentido, Segurado (2011) enfatiza que efetivamente é inegável o potencial 

democrático da Internet ao afirmar que nenhum outro meio de comunicação amplia as 

possibilidades de acesso oferecidas pela rede. Riecken (2008), por sua vez, entende que a 

viabilização de programas de e-governo envolve o estudo de inúmeros aspectos, não apenas 

os pontos fortes e as experiências bem sucedidas, mas também os aspectos de rejeição e 

impedimentos, os condicionantes estruturais (estrutura institucional, marco regulatório, 

incentivos) e o ponto crítico da inclusão digital (não somente da sociedade, mas também, 

paradoxalmente, dos órgãos e entidades públicos e seus servidores), entre outros. Remete, 

portanto, a não somente entender seus benefícios, mas também os riscos e oportunidades 

envolvidos. (RIECKEN, 2008, p. 235) 

Até 2014, oito edições da pesquisa foram realizadas (2002, 2003, 2004, 2005, 2008, 

2010, 2012 e 2014), com a finalidade de revelar a aplicação das TICs pelos governos, para 

suprir a demanda dos cidadãos e empresas quanto à qualidade dos serviços prestados pelo 

próprio gestor público, na esfera federal. A análise documental destas edições, pauta do 

próximo capítulo desta tese, norteará a questão de investigação apresentada no capítulo 

introdutório e que se sustenta por uma inquietação latente referente ao fato de o nosso país 

apresentar um elevado índice de capacidade para o governo eletrônico na pesquisa inicial 

realizada em 2001, e na última edição da pesquisa colher apenas uma ínfima 57ª posição nos 

indicadores da ONU. O que aconteceu neste período representará o recorte temporal do 

diagnóstico proposto no objetivo desta tese. No que tange ao desempenho global em governo 

eletrônico, o Brasil apresenta o seguinte desempenho no ranking da ONU em 2014: 

 

 57º desenvolvimento de e-government do mundo; 

 8º no continente americano; 

 5º na América do Sul; 

 24º em e-Participação. 
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Desta forma, a análise dos indicadores sobre governo eletrônico, objeto de estudo 

desta tese, retrata a importância desta pesquisa. Para tanto, o próximo capítulo, destina-se à 

análise documental dos relatórios da ONU, sobre desenvolvimento de governo eletrônico, no 

período compreendido entre 2002 a 2014. 
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4. ANÁLISE DOS INDICADORES DE DESENVOLVIMENTO DO 

GOVERNO ELETRÔNICO BRASILEIRO 

 

Este capítulo tem por finalidade apresentar os resultados dos relatórios da Organização 

das Nações Unidas sobre o desenvolvimento dos programas de governo eletrônico. Para tanto, 

a análise será realizada em três momentos: o primeiro, a partir dos resultados da pesquisa 

realizada em 2001, denominado Índice de Governo Eletrônico (e-Government Index); o 

segundo, no período compreendido entre 2003 e 2008, denominado Índice de Prontidão para o 

Governo Eletrônico (e-Government Readiness Index) e por fim, o Índice de Desenvolvimento 

de Governo Eletrônico (e-Government Development Index – EGDI), compreendendo as três 

últimas pesquisas do Department of Economic and Social Affairs da ONU, abrangendo o 

período de 2010 a 2014. O Índice de Participação Eletrônica (e-Participation Index), também 

compõe parte deste capítulo. 

 

4.1.   Índice de Desenvolvimento de Governo Eletrônico 

 

Em um esforço inicial, em 2001, a Divisão das Nações Unidas para a Economia 

Pública e Administração Pública (UNDPEPA) e a Sociedade Americana para a Administração 

Pública (ASPA), realizaram uma pesquisa para analisar a abordagem, os progressos e o 

empenho por parte dos 190 Estados-membros da ONU, sobre governo eletrônico. O principal 

objetivo do estudo foi apresentar fatos e conclusões sobre o ambiente de e-government dos 

países e demonstrar a capacidade de sustentar o desenvolvimento online. Isto foi conseguido 

através de uma análise comparativa de utilização das tecnologias de informação e 

comunicação (TIC) e os indicadores críticos do capital humano, para cada Estado-Membro da 

ONU. Para a ONU (2002), a medida final ou Índice de governo eletrônico, poderia ser um 

instrumento útil para a política de planejamento, como um marco anual.  Assim, o Relatório 

Benchmarking E-government: a global perspective (ONU, 2002) define o índice de e-

government como um valor médio obtido a partir das medidas de presença na web, 

infraestrutura de telecomunicações e capital humano de cada Estado-membro da ONU.  
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A pesquisa detectou que 169 países membros da ONU, em 2001, estavam online 

(88,9%), com presença na Internet, dos quais 84 possuíam um website governamental oficial. 

16,9% dos países com presença na rede mundial de computadores estavam no nível 

emergente. Trinta por cento dos países possuíam serviços interativos online nas suas páginas. 

Porém, a possibilidade de realizar transações online foi detectada em apenas dezessete países, 

o que simbolizou 9%, na época. A Figura 32, adiante, ilustra esse resultado.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 32 – Distribuição dos países por estágio de desenvolvimento de e-government. 

Fonte: ONU, 2002, p. 12.  

 

Os dezessete países no nível transacional, por ordem alfabética, foram os seguintes: 

Alemanha, Austrália, Brasil, Canadá, Espanha, Estados Unidos da América, Finlândia, 

França, Irlanda, Itália, México, Noruega, Nova Zelândia, Portugal, República da Coreia, 

Reino Unido e Singapura. Não é surpresa, que os países mais desenvolvidos economicamente, 

obtiveram os melhores resultados na pesquisa. Na ocasião, a média global de e-government 

ficou na marca de 1,62. O único país a obter índice acima do valor 3, foi o EUA.  

A Tabela 5, a seguir apresenta os dez melhores classificados na pesquisa, acrescidos 

do Brasil, que ocupou a 18ª posição mundial e a melhor colocação no continente sul-

americano. 
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Tabela 5 – Índice de Governo Eletrônico (2001) 

Ranking País Índice 

1º Estados Unidos da América 3,11 

2º Austrália  2,60 

3º Nova Zelândia 2,59 

4º Singapura 2,58 

5º Noruega 2,55 

6º 
Canadá 2,52 

Reino Unido 2,52 

8º Holanda 2,51 

9º Dinamarca 2,47 

10º Alemanha 2,46 

18º Brasil 2,24 

Fonte: ONU, 2002. 

 

Por fim, o índice mensurou quatro escalas de capacidade de governo eletrônico (alta, 

média, mínima e deficiente), o que resultou na seguinte distribuição: 36 países com alta 

capacidade para e-government, dentre eles o Brasil; 26 nações com capacidade média; 36 na 

mínima e 35 com capacidade deficitária para governo eletrônico, com índice abaixo do valor 

1. Contudo, 42% dos países alcançaram um índice acima da média mundial, e a maioria dos 

países com alta capacidade de e-government são membros da Organização de Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE), segundo constatado na pesquisa. Na outra ponta, dos 

35 países com capacidade deficiente de e-gov, 31 estão entre os menos desenvolvidos no 

mundo com a participação de 25 localizados na África sub-sahariana. 

A distribuição geográfica por região apresentou a América do Norte, com o melhor 

índice (2,60), seguido da Europa (2,01), da América do Sul (1,79) e do Oriente Médio (1,76), 

acima da média global (1,62). Ásia (1,38), Caribe (1,34), América Central (1,28) e África 

(0,84), obtiveram resultado abaixo da média global. A Figura 33 elucida essa distribuição.  

Dos doze países da América do Sul, nove alcançaram índice acima da média mundial, 

na seguinte ordenação: Brasil (2,24), Argentina (2,09), Chile e Uruguai (2,03), Venezuela 

(1,92), Colômbia (1,88), Bolívia (1,73), Equador e Suriname (1,63). Apenas a Guiana (1,22), 

o Peru (1,60) e o Paraguai (1,50), ficaram abaixo da média global (1,62). A média do 

continente ficou em 1,79, somente perdendo para a média do continente Norte-americano 

(2,60) e do continente europeu (2,01). 
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Figura 33 – Índice de governo eletrônico por região geográfica. Fonte: ONU, 2002, p. 34. 

 

Quanto aos índices primários da pesquisa, o Brasil obteve dentre os países da América 

do Sul, o melhor índice de presença na web, sendo, inclusive, o único país do continente entre 

os dezessete melhores do mundo, classificado no nível transacional. No índice que trata da 

infraestrutura de telecomunicações, destacou-se o Uruguai com a penetração de 9,96 

computadores pessoais (PCs) para cada 100 habitantes, enquanto no Brasil, esse número é de 

4,41. No quesito sobre a porcentagem da população com acesso a Internet, o Brasil possui o 

total de 7,1% da população, enquanto no Uruguai, esse quesito é de 12,8%, no Chile é de 

12,5% e na Argentina, a participação da população online é de 10,5%.  

Até 2014, mais sete edições da pesquisa foram realizadas, com a finalidade de revelar 

a aplicação das TICs pelos governos, para suprir a demanda dos cidadãos e empresas quanto à 

qualidade dos serviços prestados pelo próprio gestor público, na esfera federal. Nessas 

pesquisas, o Índice de governo eletrônico passou a ser identificado por Índice de prontidão 

para o governo eletrônico (e-Government Readiness Index), entre os anos de 2003 e 2008, 

totalizando quatro relatórios e composto por três índices primários, a saber: medida web (Web 

Measure), infraestrutura de telecomunicações (Telecommunication Infrastructure) e capital 

humano (Human Capital), cada um deles com a participação equivalente a um terço do total. 

Um segundo indicador, denominado e-Participação (e-Participation Index), passou a fazer 

parte da pesquisa, composto pelos índices de informação eletrônica (e-information), consulta 

eletrônica (e-consulting) e tomada de decisão eletrônica (e-decision making). 
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Para Martinuzzo (2007) se internet sozinha não faz política, é preciso ter sempre em 

mente que as estratégias de e-government fazem política. Isso porque as mesmas se originam 

de uma prática política determinada e também compõem o empreendimento por um projeto 

específico de sociabilidade. Surgido como a promessa de uma nova ágora em tempos tão 

difíceis para o mundo da política, universo marcado por apatias, descrédito e individualismo, 

o e-gov não é questão meramente técnica. Trata-se objetivamente do uso político de uma 

técnica social. 

 

No contexto da economia globalizada, os governos dependem de componentes que 

sirvam de elo entre os serviços públicos e o cidadão. As TICs desempenham o papel 

central desses componentes, transformando-se em uma das principais engrenagens 

de articulação dos processos operacionais dos governos para o fornecimento de 

fluxos de informação e de serviços públicos. (BARBOSA, 2009, p. 67). 

 

Portanto, o e-readiness (prontidão eletrônica) é uma medida de qualidade da 

infraestrutura em Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) de um país e da 

capacidade dos cidadãos, empresas e governos na utilização das TICs em seu benefício. (THE 

ECONOMIST, 2008). Segundo Medeiros e Guimarães (2004, p. 57), 

 

o e-readiness representa a capacidade genérica ou aptidão do setor público em usar 

as TICs para integrar serviços públicos e oferecê-los à sociedade, provendo 

informação de qualidade e ferramentas de comunicação efetivas que dêem suporte 

ao desenvolvimento humano.  

 

Espera-se dos governos, a utilização de canais digitais, além dos convencionais, para 

se comunicar com os seus constituintes. Dessa forma, o Índice de prontidão para o governo 

eletrônico, gera mais transparência nas operações governamentais.     

A pesquisa sobre e-Government 2008 da UNPAN (United Nations Public 

Administration Network) – From e-Government to connected Governance, apresenta uma 

avaliação comparativa entre os 192 Estados-membros da ONU, e proporcionou os seguintes 

resultados preliminares: 
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- a média global do governo eletrônico tende a crescer à medida que mais países 

investem recursos no desenvolvimento de websites que são meramente informativos; 

- a maior parte dos países membros da ONU, possui nas suas homepages oficiais, 

informações sobre política, leis e seção de arquivos para consulta; 

- o fosso entre a e-informação (e-information), a e-consulta (e-consulting) e a e-

tomada de decisão (e-decision-making), ainda é grande entre os países desenvolvidos e 

aqueles em desenvolvimento; 

- esta é a primeira vez, desde a primeira edição, divulgada em 2002, que os Estados 

Unidos da América, deixam de ocupar a 1ª posição do ranking, passando para o 4º posto, 

sendo superado pela Suécia, que passa a ocupar o primeiro lugar, a Dinamarca e a Noruega, 

respectivamente. O que coloca três países escandinavos, nas primeiras posições; 

- dentre os 35 melhores países classificados no e-Government Readiness Index, 70% 

são do continente europeu, enquanto outros 20% são do continente asiático. A América do 

Norte (EUA e Canadá) e a Oceania (Austrália e Nova Zelândia) representam os outros 10%. 

Uma grande parte do sucesso dos países europeus tem sido fruto do investimento em 

infraestrutura de conectividade e, mais notavelmente, na infraestrutura de banda larga.    

 

A Tabela 6, adiante, apresenta a relação dos dez primeiros classificados, em 2008, 

acrescidos do Brasil, que atualmente ocupa a 45ª posição. Observa-se que a região do Norte 

da Europa é a mais forte da Europa em prontidão para o governo eletrônico. Suécia (0.9157), 

Dinamarca (0.9134), e da Noruega (0.8921) foram os três principais países da pesquisa. 

Segundo a ONU (2008, p. 37), a Suécia, apresentou recentemente o seu portal 

www.sverige.se remodelado – Guia para o setor público da Suécia, a Noruega redesenhou seu 

portal principal (www.regjeringen.no) e a Dinamarca (http://borger.dk) possui a melhor 

avaliação de portal governamental no mundo.  

 

 

http://www.sverige.se/
http://www.regjeringen.no/
http://borger.dk/
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Tabela 6 – Índice de Prontidão para o Governo Eletrônico (2003 – 2008) 

País 

Ranking Índice 

2003 2004 2005 2008 2003 2004 2005 2008 

Suécia 2º 4º 3º 1º 0,840 0,8741 0,8983 0,9157 

Dinamarca 4º 2º 2º 2º 0,820 0,9047 0,9058 0,9134 

Noruega 7º 10º 10º 3º 0,778 0,8178 0,8228 0,8921 

Estados Unidos 1º 1º 1º 4º 0,927 0,9132 0,9062 0,8644 

Holanda 11º 11º 12º 5º 0,746 0,8026 0,8021 0,8631 

República da Coréia 13º 5º 5º 6º 0,737 0,8545 0,8727 0,8317 

Canadá 6º 7º 8º 7º 0,806 0,8369 0,8425 0,8172 

Austrália 3º 6º 6º 8º 0,831 0,8377 0,8679 0,8108 

França 25º 24º 23º 9º 0,690 0,6687 0,6925 0,8038 

Inglaterra 5º 3º 4º 10º 0,814 0,8852 0,8777 0,7872 

Brasil 41º 35º 33º 45º 0,527 0,5675 0,5981 0,5679 
Fonte: ONU, 2003; 2004; 2005; 2008. 

 

Curiosamente, todos os países escandinavos pesquisados utilizam uma estratégia 

semelhante na web. Além da Suécia, Dinamarca e Noruega, destacam-se também, a Holanda 

e a França, que conseguiram avanços consideráveis no Índice de prontidão de e-government, 

da edição de 2005, para a divulgada em 2008. Por sua vez, dentre os dez primeiros colocados, 

os EUA, a República da Coreia, o Canadá, a Austrália e a Inglaterra, obtiveram redução no 

índice, se comparado à edição de 2005.  

O Brasil, mesmo se posicionando, na 45ª posição mundial, apresentou um índice 

superior à média mundial (0,4514) e à média dos países da América do Sul (0,5072). A Figura 

34 apresenta uma comparação entre a Suécia – país com o melhor índice de prontidão para e-

government, o Brasil e a média global. Percebe-se, nitidamente, um aumento no índice da 

Suécia e na média mundial, nas quatro edições da pesquisa, enquanto o nosso país, apresentou 

uma considerável queda na edição de 2008, passando de 0,5981 para 0,5679.    
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Figura 34 – Comparação do e-Government Readiness Index da Suécia, do Brasil e da 

média global (2003 - 2008). Fonte: ONU, 2003; 2004; 2005; 2008. 

 

Outra conclusão registrada na pesquisa é a incapacidade de implementação de 

políticas de e-government pelos países em desenvolvimento, principalmente pela urgência das 

questões sociais, dado o contexto de restrições orçamentárias. A pesquisa também ressalta a 

inexistência de países das regiões da África, do Caribe, da América Central e do Sul, da Ásia 

Central e Meridional, entre os 35 melhores classificados no relatório. O México é o país 

melhor classificado desse grupo, ocupando a 37ª colocação. Esse resultado é fruto do alto 

custo da implantação de uma sólida infraestrutura capaz de disponibilizar aplicações de e-

government à sociedade. A Figura 35, a seguir, apresenta a média regional do e-Government 

Readiness Index, de acordo com a separação da ONU. 
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Figura 35 – Média regional do e-Government Readiness Index. Fonte: ONU, 2008, p. 19. 

 

Na América do Sul, a Argentina superou o Brasil e o Chile, em relação à pesquisa 

realizada em 2005, e passou a ocupar a liderança no continente sul-americano, conforme 

mostra a Tabela 7.  

 

Tabela 7 – Índice de Prontidão para o e-Governo na América do Sul (2003–2008) 

País 

Ranking Índice 

2003 2004 2005 2008 2003 2004 2005 2008 

Argentina 30º 30º 34º 39º 0,577 0,5871 0,5971 0,5844 

Chile 22º 22º 22º 40º 0,671 0,6835 0,6963 0,5819 

Brasil 41º 35º 33º 45º 0,527 0,5675 0,5981 0,5679 

Uruguai 47º 40º 49º 48º 0,507 0,5481 0,5387 0,5645 

Colômbia 57º 44º 54º 52º 0,443 0,5335 0,5221 0,5317 

Peru 53º 53º 56º 55º 0,463 0,5015 0,5089 0,5252 

Venezuela 93º 56º 55º 62º 0,364 0,4898 0,5161 0,5095 

Bolívia 78º 88º 85º 72º 0,411 0,3863 0,4017 0,4867 

Equador 85º 82º 92º 75º 0,378 0,3924 0,3966 0,4840 

Paraguai 75º 109º 107º 88º 0,413 0,3408 0,3620 0,4654 

Guiana 72º 71º 89º 97º 0,422 0,4243 0,3985 0,4375 

Suriname* - 105º 110º 123º - 0,3474 0,3449 0,3472 

Região 0,471 0,4835 0,4901 0,5072 

Mundo 0,402 0,4127 0,4267 0,4512 
Fonte: ONU, 2003; 2004; 2005; 2008. * Em 2003, o Suriname não possuía presença governamental 

online.  
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O relatório indica que isto ocorreu principalmente pelo aumento no índice de 

infraestrutura em telecomunicações, com um aumento significativo no número de assinantes 

de telefones celulares e ao aumento da quantidade de computadores pessoais. Por sua vez, 

Bolívia, Equador e Paraguai também melhoraram as suas posições por conta do índice de 

utilização da web por seus governantes, passando do 2º estágio (avançado) para o 3º estágio 

(interativo).     

Uruguai, Colômbia, Peru, Bolívia, Equador, Paraguai, Guiana e Suriname obtiveram 

aumento no indicador, em relação à pesquisa realizada em 2005, enquanto Argentina, Chile, 

Brasil e Venezuela, obtiveram índices menores do que os alcançados na edição anterior. Com 

destaques positivos para o Paraguai que saltou da 107ª para a 88ª posição no ranking mundial 

e o Equador que passou do 92º para o 75º posto na comparação mundial.  

A Figura 36 apresenta uma comparação entre a Argentina, o Chile e o Brasil, que 

ocupam as três primeiras posições do continente sul-americano, além das médias da região e a 

mundial.   

   

 

 

 

 

 

 

Figura 36 - Comparação do e-Government Readiness Index da Argentina, do Chile, do 

Brasil e das médias da região e do mundo (2003 - 2008). Fonte: ONU, 2003; 2004; 2005; 

2008. 

 

O continente sul-americano possui um indicador médio (0,5072) acima da média 

mundial (0,4514). Contudo, a Guiana (0,4375) e o Suriname (0,3472), estão abaixo da média 

0

0,1

0,2

0,3

0,4

0,5

0,6

0,7

0,8

Argentina Chile Brasil Região Mundo



125 

 

 

global.  A África e a Oceania, dentre os cinco continentes do mundo, também apresentam uma 

média inferior à média mundial, conforme ilustra a Figura 37.  

 

Figura 37 – Ranking de prontidão para o e-Government regional (2005 – 2008). Fonte: 

ONU, 2008, p. 22. 

 

A região do Caribe (0,4480) também está abaixo da média mundial, assim como a 

Ásia Central (0,3881), a Meridional (0,3395) e o Sudeste da Ásia (0,4290).     

Na Oceania, com quatorze países, apenas Austrália (8º) e Nova Zelândia (18º), 

apresentam resultados satisfatórios na pesquisa. Após esses dois países, aparece Fiji na 3ª 

posição continental e 105ª colocação mundial. Outros cinco países do continente pontuaram 

na pesquisa (Tonga, Samoa, Ilhas Salomão, Vanuatu e Papoa Nova Guiné) e seis países não 

pontuaram no Índice de prontidão para governo eletrônico, na pesquisa divulgada em 2008.  

Já no continente africano, a África do Sul é o país africano com a melhor colocação na 

pesquisa – 61ª posição, com o índice 0,5115, e Chade, localizado na África Central, ocupa a 

última posição regional (182º) com o ínfimo índice 0,1047. Na pesquisa, mais sete países do 

continente africano passaram a ter presença online, em relação à pesquisa divulgada em 
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2005.
19

 Outra característica marcante da pesquisa foi a verificação de três países sem presença 

na Internet, todos africanos (República da África Central, Somália e Zâmbia), o que 

representa 2% dos estados-membros da ONU. A Figura 38 ilustra essa informação. O 

continente africano, também representa a menor população continental conectada a Internet, 

com apenas 3% dos usuários da rede mundial de computadores. A Figura 39 refere-se a essa 

situação.  

 

 

 

 

 

 

 

Figura 38 – Websites governamentais. Fonte: ONU, 2008, p. 46. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 39 – Percentual de usuários de Internet na África. Fonte: ONU, 2008, p. 84. 

                                                 
19

 Guinea Equatorial, República Democrática do Congo, República Central Africana, Zâmbia, Líbia Arábia 

Jamahiriya, Libéria e Guinea-Bissau. Fonte: ONU, 2008. 
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Segundo a ONU (2008, p. 84), na Etiópia, o setor público possui cerca de 350 mil 

servidores, dos quais apenas 14% têm computadores à disposição, e menos de 1% desses 

funcionários tem acesso ao e-mail. Reflexo desses dados evidencia o continente africano, com 

o menor índice de prontidão de governo eletrônico (0,2739), ficando aquém, inclusive, da 

média global (0,4514). 

 Nas últimas três edições, o relatório da ONU sobre os programas de governo 

eletrônico dos seus países-membros passou a ser denominado Índice de Desenvolvimento de 

Governo Eletrônico (EGDI – Electronic Government Development Index), conforme descrito 

no capítulo 3 desta tese. A última pesquisa retrata o período de uma década da Cúpula 

Mundial sobre a Sociedade da Informação (CMSI), que ocorreu em 2003, em Genebra na 

Suíça e em 2005, em Túnis, capital da Tunísia. Os dois eventos apontaram como uma das suas 

metas principais, diminuir a exclusão digital global que segrega países ricos e pobres, por 

intermédio da ampliação do acesso à Internet no mundo em desenvolvimento. Na edição de 

2014, pela primeira vez, todos os 193 países-membros da ONU, apresentaram presença 

online. Em 2003, eram dezoito países sem presença na web. E em 2012, ainda existiam, três 

países nesta condição. 

A utilização do correio eletrônico para a comunicação com os governantes, aumentou 

ligeiramente entre 2012 e 2014, para pouco mais de dois terços dos países, e estima-se que 

continue a crescer, sobretudo para a notificação e prestação de informações. O uso dos 

dispositivos móveis com o SMS, também tem crescido, embora ainda mais de 80% dos países 

ainda não tenha explorado esse potencial canal de comunicação de massa. Quanto ao uso dos 

telefones celulares, existem mais de 1,5 bilhão de smartphones (telefones inteligentes) em 

utilização em todo o mundo, e seu crescimento é exponencial. 

Uma evidência apresentada na pesquisa elucida que a exclusão digital e o uso do 

governo eletrônico estão fortemente associados às características demográficas, 

socioeconômicas, renda, escolaridade e faixa etária. Em nosso país, os resultados da pesquisa 

TIC Domicílios, apresentados no capítulo 2 desta tese, corroboram essa informação. Contudo, 

a pesquisa da ONU mostra que o progresso do governo eletrônico tem sido alcançado pelo 

aumento da participação eletrônica, dado o crescimento do uso das redes sociais e da atitude 

de alguns governantes, com os dados governamentais abertos. 
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A República da Coreia lidera o ranking do EGDI, desde a pesquisa realizada em 2010, 

com Austrália na segunda posição, após subir dez posições e Singapura em 3º, avançando sete 

posições. O Brasil apresenta, atualmente, um ínfimo 57º lugar na pesquisa. A Tabela 8, 

adiante relaciona os dez melhores classificados, acrescidos do Brasil.  

 

Tabela 8 – Índice de Desenvolvimento de Governo Eletrônico (2010-2014) 

País 

Ranking Índice 

2010 2012 2014 2010 2012 2014 

República da Coreia 1º 1º 1º 0,8785 0,9283 0,9462 

Austrália 8º 12º 2º 0,7863 0,8390 0,9103 

Singapura 11º 10º 3º 0,7476 0,8474 0,9076 

França 10º 6º 4º 0,7510 0,8635 0,8938 

Holanda 5º 2º 5º 0,8097 0,9125 0,8897 

Japão 17º 18º 6º 0,7152 0,8019 0,8874 

Estados Unidos 2º 5º 7º 0,8510 0,8687 0,8748 

Inglaterra 4º 3º 8º 0,8147 0,8960 0,8695 

Nova Zelândia 14º 13º 9º 0,7311 0,8381 0,8644 

Finlândia 19º 9º 10º 0,6967 0,8505 0,8449 

Brasil 61º 59º 57º 0,5006 0,6167 0,6008 
Fonte: ONU, 2010; 2012; 2014. 

 

 Vinte e cinco países possuem altíssimo Índice de Desenvolvimento de Governo 

Eletrônico, intervalos entre 0,75 e 1, sendo dezesseis da Europa, cinco do continente asiático, 

dois da América do Norte e outros dois da Oceania, todos considerados economicamente 

desenvolvidos, conforme a classificação do Banco Mundial. Com uma média de 0,8368 os 

vinte melhores posicionados na pesquisa estão muito à frente dos demais países (a média 

mundial é 0,4721). Segundo a ONU, um dos principais fatores que contribuem para esse 

elevado nível de desenvolvimento de governo eletrônico é o forte investimento em 

telecomunicações, capital humano e na prestação de serviços online. O nosso país, ocupa o 

segundo grupo, com outros sessenta e um países, situado entre 0,5 e 0,75.  

Distribuindo em porcentagem, por desenvolvimento de governo eletrônico, temos que: 

13% possui altíssimo EGDI, 32% com alto índice (inclusive o Brasil), 38% com índice médio 

e 17% com baixo EGDI. As limitações de infraestrutura em telecomunicações e do capital 

humano representam os maiores desafios em países com baixo EGDI, por apresentarem 
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limitação orçamentária para investimentos públicos. As taxas de alfabetização de adultos em 

alguns países de médio e baixo EGDI, também representam um desafio para o avanço 

significativo no desenvolvimento do governo eletrônico destes países. A Figura 40 adiante 

ilustra a distribuição dos países-membros da ONU, por intervalos de indicadores de 

desenvolvimento de e-government. 

 

 
Figura 40 – Distribuição dos países pelo EGDI. Fonte: ONU, 2014, p. 18. 

 

 Percebe-se uma concentração maior abaixo do EGDI 0,50, totalizando 106 países, ou 

55% dos pesquisados. Por outro lado, apenas 3 países obtiveram índice acima de 0,90, o que 

representa menos de 2% dos países-membros da ONU. Pode-se também associar a relação 

entre o EGDI e o Rendimento Nacional Bruto (Gross National Income – GNI), dado que o 

nível de renda de uma nação é um indicador de capacidade econômica e por consequência, 

progresso. O acesso às TICs e a oferta da educação, também estão fortemente relacionados 

com o nível de renda. A ausência destes fatores compromete a implementação de iniciativas 

de políticas e estratégias de programas de e-gov. A Figura 41 apresentada adiante corrobora 

essa afirmação. 
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Figura 41 – Relação entre o EGDI e o GNI per capita. Fonte: ONU, 2014, p. 19. 

 

 O Brasil é considerado de renda média superior, com GNI per capita de US$ 11,630. 

A República da Coreia, considerada de alta renda, por sua, além de liderar o EGDI, possui um 

GNI per capita de US$ 22,670, que é, praticamente, o dobro do GNI brasileiro.  

 O continente europeu permanece com a maior média de EGDI (0,6936), seguido pelo 

continente americano (0,5074) e do continente asiático (0,4951). A média mundial é de 

0,4712, ficando acima da Oceania (0,4086) e do continente africano (0,2661). 

 

 
Figura 42 – Médias regionais de desenvolvimento de e-government – 2014. Fonte: ONU, 

p. 20.  
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 Constata-se que o crescimento do governo eletrônico no continente africano, continua 

lento e desigual. Apenas seis dos cinquenta e quatro países africanos possuem EGDI acima da 

média mundial e outros dezesseis estão entre os dez por cento menores no ranking de EGDI 

da pesquisa. No continente americano, os Estados Unidos da América e o Canadá, continuam 

a ter os melhores desempenhos na pesquisa. A Ásia, por sua vez, por ser composta por 30% 

da área terrestre do mundo, concentra cerca de 4,3 bilhões de pessoas, apresenta extremos na 

pesquisa.  Tem a liderança da República da Coreia e na outra ponta estão Timor Leste e 

Paquistão, com baixíssimo desenvolvimento de governo eletrônico. O continente europeu 

permanece com alta concentração de países dentre os que possuem altíssimo desenvolvimento 

de e-gov, com 26 entre os 40 melhores na pesquisa. A Oceania tem a Austrália e a Nova 

Zelândia, em um seleto grupo de alto EGDI, com economias avançadas, enquanto os demais 

países do continente são ilhas, com economias menores e, portanto, menos recursos. 

 No continente sul-americano, a liderança pertence ao Uruguai, seguido pelo Chile, 

Argentina, Colômbia e o Brasil, na 5ª posição continental. A Tabela 9, a seguir referencia essa 

informação. 

 

Tabela 9 – EGDI na América do Sul (2010-2014) 

País 

Ranking Índice 

2010 2012 2014 2010 2012 2014 

Uruguai 36º 50º 26º 0,5848 0,6315 0,7420 

Chile 34º 39º 33º 0,6014 0,6769 0,7122 

Argentina 48º 56º 46º 0,5467 0,6228 0,6306 

Colômbia 31º 43º 50º 0,6125 0,6572 0,6173 

Brasil 61º 59º 57º 0,5006 0,6167 0,6008 

Venezuela 70º 71º 67º 0,4774 0,5585 0,5564 

Peru  63º 82º 72º 0,4923 0,5230 0,5435 

Equador 95º 102º 83º 0,4322 0,4869 0,5053 

Bolívia 98º 106º 103º 0,4280 0,4658 0,4562 

Suriname 127º 116º 115º 0,3283 0,4344 0,4045 

Paraguai 101º 104º 122º 0,4243 0,4802 0,3740 

Guiana 106º 109º 124º 0,4140 0,4549 0,3695 
Fonte: ONU, 2010; 2012; 2014. 
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 O Chile que havia liderado as duas últimas pesquisas no continente perdeu o posto 

para o Uruguai, porém ambos têm alcançado índices ascendentes nas últimas pesquisas. O 

mesmo tem ocorrido com a Argentina, o Peru e o Equador, apesar destes dois últimos 

apresentarem baixo desenvolvimento em governo eletrônico. O nosso país ocupou a quinta 

posição continental nas últimas três edições da pesquisa, com um crescimento moderado no 

índice de desenvolvimento de governo eletrônico. 

 

4.1.1. Índice de Serviços Online 

 

Na pesquisa inicial, o Índice de Serviços Online foi identificado por Índice da medida 

web – The Web Measure Index, e baseava-se em um modelo de desenvolvimento de e-

government dividido em cinco fases (emergente, avançado, interativo, transacional, 

conectado). A avaliação da medida web foi moldada em um questionário, que atribuiu um 

valor binário para o indicador, pautado na presença ou ausência de determinados meios 

eletrônicos e/ou serviços disponíveis. A busca dessas informações foi no principal portal do 

governo federal de cada país participante. Na ausência de uma home page oficial, outros sites 

governamentais foram avaliados. Para a ONU, o índice de medida web avalia os portais dos 

governos, com o intuito de verificar se seus Estados-membros estão empregando e-

government na sua plenitude. A fim de representar uma uniformidade na pesquisa, foram 

avaliados os sites dos seguintes ministérios ou departamentos de cada país: Saúde, Educação, 

Assistência Social, Trabalho e Finanças, que são aqueles que possuem uma maior 

representatividade dos serviços governamentais para atendimento aos cidadãos e às empresas. 

Cada site ministerial foi avaliado com o mesmo conjunto de perguntas, para garantir a 

coerência da estrutura conceitual da pesquisa. A avaliação dos serviços online foi realizada 

entre os meses de outubro e novembro de 2007. (UNITED NATIONS, 2008). Para Medeiros 

e Guimarães (2004, p. 63), o Web Measure Index, 

 

é um índice quantitativo que serve para medir a aptidão genérica dos governos em 

empregar o e-gov como uma ferramenta para informar, interagir, transacionar e atuar 

em rede. Está baseado no Modelo de Medição de Presença na Web. Os países são 

classificados tomando-se por base se produtos e serviços específicos são providos 
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online (presença ou ausência), sem que seja feita uma avaliação da qualidade com 

que são oferecidos. 

 

Ainda, segundo Medeiros e Guimarães (2004, p. 57) os estágios de desenvolvimento 

de presença governamental na Internet são ascendentes por natureza e elaborados de acordo 

com o nível de maturidade ou sofisticação da presença online das administrações públicas dos 

Estados-membros da ONU. Os países são classificados considerando se eles provêm produtos 

específicos e serviços sociais identificados como característicos de um determinado estágio. 

Quanto à classificação em termos dos estágios, deve-se esclarecer que cada país não se 

posiciona em apenas um determinado nível. A categorização em cinco estágios mostra qual o 

percentual de serviços online que cada governo oferece em cada um desses patamares de 

desenvolvimento de presença governamental na web. De um modo geral, o índice de medida 

web 2008 indica claramente que mais países estão usando TICs para prestar informações aos 

seus cidadãos, para proporcionar a possibilidade de transações financeiras online e para 

incluir os cidadãos na participação eletrônica.  

Uma das características dos portais nacionais, de acordo com a ONU (2008, p. 46) é 

que a grande maioria dos portais possui informações arquivadas (80%) e os sites são de fato 

pesquisados. Apenas 17% dos portais governamentais fornecem informações sobre o seu uso 

e 35% oferecem boletins informativos. Preliminarmente, isso indica que mais países estão 

gerando uma quantidade maior de conteúdo em seus websites e, portanto, exigindo um motor 

de busca para navegação. Também indica que os sites estão de fato direcionados para facilitar 

o acesso do cidadão.   

Assim, a Dinamarca, que ocupa a primeira posição mundial, possui a utilização total 

(100%) do nível 1 (Emergente), 97% do nível 2 (Avançado), 89% dos serviços no nível 3 

(Interativo), outros 80% no Transacional e por fim 93% no último estágio (Em rede ou 

conectado), o que corresponde a um governo eletrônico com 89% de maturidade. A Figura 43, 

abaixo, apresenta a utilização por nível de maturidade, dos cinco melhores governos, de 

acordo com o Índice de Medida Web.  
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Figura 43 – Pontuação por estágios de desenvolvimento dos cinco melhores classificados 

no Índice de medida web (2008). Fonte: ONU, 2008. 

 

No nível transacional (Nível 3), a Figura 44, revela que três países escandinavos 

tomaram a frente na pesquisa, o que elucida um dos principais motivos pelos quais ocupam as 

primeiras posições do Índice de prontidão para o governo eletrônico. 

O índice de medida web aponta para Dinamarca, Suécia, Noruega, França, Holanda e 

Japão, como países que tem melhorado seus portais do governo federal na Internet, para 

provimento de melhores serviços aos cidadãos. A França, por exemplo, saltou do 29º lugar na 

pesquisa publicada em 2005, para a 5ª posição, na edição de 2008. O que é resultado do 

empenho daquele país em renovar o seu portal nacional, melhorando a prestação de serviços 

online, e com reforço de ferramentas para a utilização de múltiplas transações financeiras, e 

aplicações de e-participação.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 44 – Os dez melhores países no Nível Transacional de e-government (2008). Fonte: 

ONU, 2008. 
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Os EUA, a República da Coreia, o Canadá e a Austrália, perderam algumas posições 

em relação à pesquisa realizada em 2005, com destaque negativo para os EUA, que pela 

primeira vez, desde a primeira edição da pesquisa, deixou de alcançar o índice 1, o que 

representa um governo totalmente online. O Brasil, por sua vez, ocupa a 30ª colocação dentre 

os 192 países pesquisados, com um índice de 0,6020. A Tabela 10 apresenta a colocação dos 

dez melhores países no Índice de Medida Web, acrescidos do Brasil.  

 

Tabela 10 – Índice de Medida Web (2003-2008) 

País 

Ranking Índice 

2003 2004 2005 2008 2003 2004 2005 2008 

Dinamarca 9º 5º 4º 1º 0,694 0,9344 0,9731 1,0000 

Suécia 10º 12º 8º 2º 0,683 0,7722 0,8654 0,9933 

EUA 1º 1º 1º 3º 1,000 1,0000 1,0000 0,9532 

Noruega  20º 20º 14º 4º 0,581 0,6873 0,7962 0,9465 

França 22º 36º 29º 5º 0,570 0,5410 0,6115 0,8294 

República da Coreia 18º 4º 3º 6º 0,607 0,9459 0,9769 0,8227 

Holanda 28º 16º 18º 7º 0,539 0,7181 0,7346 0,7893 

Canadá 6º 7º 7º 8º 0,764 0,8726 0,8923 0,7659 

Austrália 3º 8º 6º 9º 0,812 0,8301 0,9038 0,7525 

Japão 31° 25º 12º 10º 0,524 0,6293 0,8154 0,7425 

Brasil 21º 24º 16º 30º 0,576 0,6371 0,7500 0,6020 
Fonte: ONU, 2003; 2004; 2005; 2008. 

 

O nosso país apresentou uma queda no índice em relação à edição de 2005, passando 

do 16º para a 30ª posição, na análise mundial. A Figura 45 mostra a comparação entre os 

primeiros classificados na pesquisa e o Brasil. O movimento ascendente no Índice de Medida 

Web do governo eletrônico do nosso país, apresentado no intervalo compreendido entre 2003 

e 2005, passou a uma queda vertiginosa na pesquisa de 2008. 
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Figura 45 - Comparação do Web Measure Index da Dinamarca, da Suécia, dos EUA e do 

Brasil (2003-2008). Fonte: ONU, 2003; 2004; 2005; 2008. 

 

Uma segunda comparação que evidencia a queda do nosso país é em relação aos 

resultados da Noruega, que ocupa a 4ª colocação mundial. Nas três edições anteriores, o país 

escandinavo, ficou posicionado próximo ao Brasil, com um avanço considerável na última 

edição da pesquisa, conforme evidenciado na Figura 46. 

  

 

   

 

 

 

 

Figura 46 - Comparação do Web Measure Index da Noruega e do Brasil (2003-2008). 

Fonte: ONU, 2003; 2004; 2005; 2008. 
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Contudo, na América do Sul, o Brasil ocupava a primeira colocação no índice que 

avalia a presença dos governantes na web, seguido do Peru (0,5652) na 34ª colocação geral e 

do Chile (0,5635), que está na 35ª posição. Logo após, vem a Argentina (0,5585) na 36ª 

posição, a Colômbia (0,5582) na 38ª colocação, a Bolívia (0,5217) em 43º, o Uruguai 

(0,5084) em 47º lugar, a Venezuela (0,4682) na 59ª posição, o Equador (0,4448) no 63º posto 

e o Paraguai (0,4381) em 68º lugar. Guiana e Suriname, não constam na lista dos 70 melhores 

Estados-membros, nesse índice. Inclusive, o Suriname, aparece com um dos países com baixo 

índice de utilização da Internet pelo governo federal.  

Em resumo, de acordo com a ONU (2008, p. 57) o Índice de Medida Web, confirma 

que os governos estão utilizando mais TICs para melhorar a prestação de serviços eletrônicos 

na esfera nacional e nos ministérios. O índice também confirma que a vasta maioria dos 

países possui um longo caminho a percorrer para implementar integralmente serviços de 

qualidade eletronicamente, sobretudo nos níveis mais avançados de governo eletrônico 

(transacional e conectado) e, corrobora que os chefes de Estado devem investir continuamente 

na melhoria dos serviços de e-government para atender um público cada vez mais exigente. 

 A França, atualmente, ocupa a liderança do Índice de Serviços Online, da pesquisa 

2014 da ONU, seguida de perto por Singapura e da República da Coreia. Os destaques deste 

trio são a integração dos serviços eletrônicos, a ampliação das aplicações móveis e a oferta da 

participação eletrônica. Japão, Espanha, Estados Unidos da América, Bahrein, Austrália, 

Holanda e Canadá completam o Top 10 deste índice. Inclusive, esses dez países são os únicos 

que possuem Índice de Serviços Online, acima de 0,9. 

 Após oito edições da pesquisa, pela primeira vez, todos os 193 países-membro da 

ONU estão presentes na web. Em 2012, três países ainda não possuíam presença na web. A 

Figura 47, adiante, apresenta a evolução deste índice ao longo das edições da pesquisa. 
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Figura 47 – Porcentagem de países-membro da ONU com presença online. Fonte: ONU, 

2014, p. 48. 

 

 Contudo, ainda existe um grande número de países com baixos níveis de serviços 

online, com destaque para a dificuldade de implantação do nível transacional e na conexão de 

serviços, como descritos no modelo de estágios de desenvolvimento de e-gov. O valor médio 

do Índice de Serviços Online é de 0,3919, muito aquém do que pode ser considerado um 

indicativo de convergência global com os países líderes neste índice. 

 

 
Figura 48 – Distribuição dos valores do Índice de Serviços Online. Fonte: ONU, 2014, p. 

48. 

 

 Similarmente, existe uma pequena proporção de valores acima de 0,75, o que sugere 

que alguns países com alto EGDI e elevado avanço em telecomunicações, ainda necessitam 
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alavancar a sua presença na web, para a prestação de serviços ao cidadão, especialmente 

àqueles que possuem alto índice de capital humano. A pesquisa também constatou que poucos 

países desenvolveram um grande número de serviços transacionais online.  

 O progresso na prestação de serviços online está associado à renda, porém, outros 

fatores também desempenham papel fundamental. Embora cada país possua condições 

diferentes e desafios específicos, uma forte correlação com o GNI pode ser identificada com o 

Índice de Serviços Online. Investimentos adicionais em telecomunicações e em educação 

também auxiliam nesta relação. Programas de governo eletrônico podem ser bastante úteis 

nesta estratégia. 

 

4.1.2. Índice de Infraestrutura em Telecomunicações 

 

Esse índice é composto por cinco índices primários relativos a cada país analisado em 

termos de capacidade de infraestrutura, que se refere, basicamente, à entrega de serviços de e-

government. Os índices primários utilizados são:  

 

- Usuários de Internet para cada 100 habitantes; 

- Quantidade de computadores para cada 100 habitantes;  

- Linhas de telefone para cada 100 habitantes;  

- Quantidade de telefones celulares para cada 100 habitantes; e  

- Conexão banda larga para cada 100 habitantes. 

 

Nesta distribuição, cada índice primário corresponde a 20% do total do índice de 

infraestrutura em telecomunicações. A fonte de dados para a pesquisa foi a International 

Telecommunication Union (ITU) – União Internacional das Telecomunicações (UIT). A 
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construção do índice de infraestrutura de telecomunicações adotou o critério, apresentado na 

Figura 49. 

 

   

 

 

Figura 49 – Construção do Índice de infraestrutura em telecomunicações. Fonte: ONU, 

2008, p. 219. 

 

A base de cálculo de cada índice primário é identificada pela seguinte equação: Valor 

do indicador = (Valor atual – Valor mínimo) / (Valor máximo – Valor mínimo). Assim, por 

exemplo, o Brasil possui 22,55 usuários de Internet para cada cem habitantes, logo o 

respectivo índice é igual a (22,55 – 0) / (88,87 – 0), o que resulta em 0,254. A Tabela 11 

apresenta um retrato dos dez países melhores classificados, distribuídos pelos índices 

primários. 

Dados conclusivos da Tabela 11 elucidam que os países europeus se destacam no 

índice de infraestrutura em telecomunicações. Destaque para os países da Europa Ocidental 

(Holanda, Suíça e Luxemburgo) e do Norte da Europa (Suécia, Noruega, Islândia e a 

Inglaterra), que possuem as sete primeiras posições nesse indicador. A Holanda apresenta o 

maior índice primário, em utilização de banda larga e a maior taxa de usuários de Internet, 

ambos com o índice total (1,000). Luxemburgo se destaca no índice de celulares por 

habitante, também com o índice total. Vale ressaltar que esse país obteve um expressivo 

progresso no Índice de prontidão para o e-government, passando da 28ª colocação (0,6513) 

em 2005, para a 14ª colocação (0,7512) em 2008. Dentre os dez primeiros países no Índice de 

Infraestrutura em Telecomunicações, o Canadá possui a maior taxa de computadores pessoais 

(0,967), contudo o maior índice mundial, nesse quesito, pertence a San Marino, situado ao sul 

da Europa, com a marca de um PC por habitante. 

 



141 

 

 

Tabela 11 – Índice de Infraestrutura em Telecomunicações (2008) 

País Índice 

Indicadores primários 

Usuários de 

Internet 
PCs 

Linhas de 

telefone 
Celulares 

Banda 

larga 

Holanda 0,8140 1,000 0,947 0,484 0,640 1,000 

Suíça 0,7900 0,675 0,954 0,720 0,673 0,928 

Suécia 0,7842 0,866 0,924 0,617 0,698 0,815 

Luxemburgo 0,7336 0,810 0,690 0,543 1,000 0,624 

Noruega 0,7335 0,988 0,658 0,459 0,715 0,868 

Islândia 0,7210 0,735 0,535 0,676 0,729 0,931 

Inglaterra 0,7022 0,630 0,847 0,582 0,767 0,684 

Canadá 0,6966 0,764 0,967 0,665 0,345 0,743 

República da Coréia 0,6886 0,800 0,589 0,581 0,551 0,922 

Austrália 0,6884 0,845 0,848 0,506 0,639 0,604 

Brasil 0,2181 0,254 0,178 0,213 0,347 0,099 

Fonte: ONU, 2008. 

 

Por sua vez, o Brasil país apareceu na pesquisa muito aquém dos índices alcançados 

pelos dez primeiros classificados nesse índice, o que reflete uma sensível lacuna em 

investimentos em infraestrutura de telecomunicações no nosso país. O resultado dos países do 

continente sul-americano está na Tabela 12, abaixo. 

Os dados revelam que o Chile possuía o melhor Índice de Infraestrutura em 

Telecomunicações no continente sul-americano, porém com o índice 0,2682, que é três vezes 

menor do que o índice da Holanda (0,8140), país que possui o melhor índice mundial. O 

Chile, também possui os melhores índices de usuários de Internet (0,284) e de banda larga 

(0,187), no continente. O que talvez seja a opção de acesso à rede mundial de computadores. 

Quanto ao índice que trata de usuários de telefones celulares, a Argentina tem o melhor índice 

do continente, com 0,530, o que representa algo em torno de oitenta aparelhos para cada cem 

habitantes. Sobre o índice de linhas de telefones fixos, o Uruguai apresenta o melhor índice do 

continente, todavia, percebe-se em todos os países do continente, que o índice de telefones 

celulares já ultrapassa o de linhas fixas.  
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Tabela 12 – Índice de Infraestrutura em Telecomunicações na América do Sul (2008) 

País Índice 

Indicadores primários 

Usuários de 

Internet 
PCs 

Linhas de 

telefone 
Celulares 

Banda 

larga 

Chile 0,2682 0,284 0,163 0,209 0,497 0,187 

Argentina 0,2484 0,235 0,100 0,251 0,530 0,126 

Uruguai 0,2453 0,244 0,153 0,293 0,439 0,097 

Brasil 0,2181 0,254 0,178 0,213 0,347 0,099 

Venezuela 0,1900 0,171 0,102 0,160 0,454 0,062 

Colômbia 0,1701 0,163 0,046 0,176 0,423 0,043 

Suriname 0,1600 0,080 0,049 0,187 0,466 0,019 

Equador 0,1519 0,130 0,072 0,135 0,415 0,006 

Guiana 0,1375 0,240 0,043 0,152 0,245 0,009 

Peru 0,1373 0,242 0,111 0,085 0,195 0,054 

Paraguai 0,1055 0,046 0,082 0,054 0,337 0,008 

Bolívia 0,0725 0,070 0,026 0,074 0,188 0,004 

Fonte: ONU, 2008. 

 

O Brasil apresentava o melhor índice da região de PCs (0,178), o que significa um 

número próximo de dezesseis computadores pessoais para cada grupo de cem habitantes, mas 

ainda representa uma média muito baixa. No Canadá, que possui um dos melhores índices do 

mundo, esse número é de oitenta e sete computadores para cada cem habitantes. 

Na última edição da pesquisa, divulgada em 2014, o Brasil apresentou ITT (0,4668), 

superior ao 0,2181 da pesquisa de 2008, com os seguintes resultados no Índice de 

Infraestrutura em Telecomunicações: 

 

- Usuários de Internet: 49,85% da população; 

- Linhas de telefone fixo: 22,3% da população; 

- Aparelhos Celulares: 125% da população; 

- Banda Larga: 9,15% da população; e 

- Rede sem fio: 37,22% da população. 
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 A Figura 50 adiante ilustra a distribuição dos indicadores primários do ITT, da última 

pesquisa da ONU, sobre o desenvolvimento do governo eletrônico. 

 

 
Figura 50 – Indicadores primários do Índice de Infraestrutura em Telecomunicações 

por regiões. Fonte: ONU, 2014, p. 228. 

 

 Os números da figura acima evidenciam que o ITT brasileiro está acima da média 

global e dos demais continentes, ficando abaixo somente do continente europeu. Essa 

comparação também é idêntica ao percentual de usuários da Internet e do número de 

assinaturas de telefones fixos. Quanto ao número de telefones celulares, nosso país fica acima 

de todos os continentes, inclusive o europeu, o que reflete um potencial canal de comunicação 

com o governo eletrônico, por mensagens de texto ou aplicativos móveis. Contudo, em se 

tratando de assinaturas de banda larga, o Brasil está abaixo da média mundial, do continente 

europeu e da própria média das Américas. No continente americano somos superados por 

Argentina, Canadá, Chile, EUA, México e Uruguai. Quanto ao acesso sem fio (wireless) 

nosso indicador apenas é superado pela Europa. Nesse último quesito, destaque para ações de 

governos municipais com as denominadas cidades digitais, que podem expressar uma opção 

de oferta do acesso a Internet aos cidadãos, em um país com dimensões continentais como o 

Brasil. 

Adiante as Tabelas 13 e 14 apresentam o ITT dos dez melhores classificados no 

mundo e no continente sul-americano, respectivamente, no relatório divulgado em 2014 pela 

ONU. 
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Tabela 13 – Índice de Infraestrutura em Telecomunicações (2014) 

País Índice 

Indicadores primários (%) 

Usuários de 

Internet 

Linhas de 

telefone 
Celulares Banda larga 

Rede 

sem fio 

Mônaco 1,0000 87,00 118,40 88,33 42,94 47,90 

Republica da Coreia 0,9350 84,10 61,42 109,43 37,25 105,14 

Suécia 0,8866 94,00 45,43 122,41 32,13 101,10 

Singapura 0,8793 74,18 37,51 152,04 25,85 123,76 

Dinamarca 0,8740 93,00 43,43 117,85 38,18 88,00 

Luxemburgo 0,8723 92,00 50,92 145,36 32,58 72,52 

Finlândia 0,8594 91,00 16,46 172,32 30,42 106,41 

Islândia 0,8591 96,21 58,00 106,18 34,71 72,24 

Japão 0,8553 79,05 50,51 108,73 27,74 112,40 

Inglaterra 0,8534 87,02 52,58 130,78 34,04 72,06 

Fonte: ONU, 2014. 

 

Tabela 14 – Índice de Infraestrutura em Telecomunicações na América do Sul (2014) 

País Índice 

Indicadores primários (%) 

Usuários de 

Internet 

Linhas de 

telefone 
Celulares Banda larga 

Rede 

sem fio 

Uruguai 0,5607 55,11 29,78 147,13 16,59 32,46 

Chile 0,4940 61,42 18,76 138,17 12,41 27,96 

Argentina 0,4835 55,80 24,33 142,62 10,89 20,86 

Brasil 0,4668 49,85 22,30 125,00 9,15 37,22 

Suriname 0,3968 34,68 15,53 182,77 5,74 0,37 

Venezuela 0,3495 44,05 25,53 101,88 6,72 4,83 

Equador 0,3318 35,13 14,90 106,23 5,20 21,62 

Colômbia 0,3297 48,98 13,19 102,85 8,33 5,05 

Peru 0,2718 38,20 11,42 98,00 4,74 2,86 

Guiana 0,2344 33,00 19,39 68,78 3,67 0,10 

Bolívia 0,2324 34,19 8,39 90,45 1,05 6,62 

Paraguai 0,2236 27,08 5,62 101,59 1,11 6,06 

Fonte: ONU, 2014. 

 

No continente sul-americano, a liderança pertence ao Uruguai (0,5607), seguido pelo 

Chile (0,4940), Argentina (0,4835), Brasil (0,4668) e o Suriname (0,3968), se posicionando 

acima da média mundial (0,3650). Nos indicadores primários, destaque para o Chile no 

número de usuários de Internet (61,42% da população), Uruguai no número de linhas de 

telefone (29,78%) e na assinatura de banda larga (16,59%), Suriname no número de telefones 

celulares (182,77%) e o Brasil no número de assinaturas de rede sem fio (37,22%). 
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4.1.3. Índice de Capital Humano 

 

Esse índice, também denominado Índice de Educação, é composto pela taxa de 

alfabetização de adultos e um combinado do número de matriculados nos ensinos 

fundamental, médio e superior de cada país. Com dois terços do peso do índice destinados à 

taxa de alfabetização de adultos e um terço para o combinado das matrículas nos três níveis de 

ensino do país, o que designa a taxa de escolaridade. Os dados foram obtidos por intermédio 

da Organização das Nações Unidas para a Educação a Ciência e a Cultura (UNESCO) - 

United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization. O índice utilizou também 

dados complementares, obtidos no Relatório do Desenvolvimento Humano (PNUD) – Human 

Development Report (UNPD), das Nações Unidas. 

A Tabela 15 elucida o Índice de Capital Humano, dos dez melhores países 

classificados nesse indicador, acrescidos do Brasil. Verifica-se nitidamente que o índice dos 

melhores classificados é muito próximo da situação ideal, com quatro deles (Austrália, 

Dinamarca, Finlândia e Nova Zelândia), com 100% de matriculados. Ademais, os dez 

primeiros classificados, possuem 99% dos seus adultos alfabetizados, enquanto no Brasil esse 

é percentual corresponde a 88,6%.    

 

Tabela 15 – Índice de Capital Humano (2008) 

País 
Alfabetização 

de adultos 

Taxa de 

matriculados 

Capital 

Humano 

Ranking de 

Prontidão para 

governo eletrônico 

Dinamarca 99,0 100,0 0,9933 2º 

Austrália 99,0 100,0 0,9933 8º 

Finlândia 99,0 100,0 0,9933 15º 

Nova Zelândia 99,0 100,0 0,9933 18º 

Irlanda 99,0 99,947 0,9932 19º 

Canadá 99,0 99,932 0,9908 7º 

Noruega 99,0 99,228 0,9908 3º 

Holanda 99,0 98,429 0,9881 5º 

Espanha 99,0 98,049 0,9868 20º 

República da Coréia 99,0 97,236 0,9841 6º 

Brasil 88,6 87,518 0,8825 45º 

Fonte: ONU, 2008. 
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Na América do Sul, a surpresa fica por conta da Guiana (0,9435), que possuía o 

segundo melhor Índice de Capital Humano do continente, ficando atrás apenas da Argentina 

(0,9470). A Guiana tem a melhor taxa de alfabetização de adultos (99,0%), do continente sul-

americano, igual ao dos países com as melhores classificações no mundo. Em uma associação 

com o Índice de prontidão para o e-government, o baixo índice em infraestrutura em 

telecomunicações, talvez explique a 97ª posição mundial. 

 

Tabela 16 – Índice de Capital Humano na América do Sul (2008) 

País 
Alfabetização 

de adultos 

Taxa de 

matriculados 

Capital 

Humano 

Ranking de 

Prontidão para 

governo eletrônico 

Argentina 97,2 89,709 0,9470 39º 

Guiana 99,0 85,042 0,9435 97º 

Uruguai 96,8 88,933 0,9417 48º 

Chile 95,7 82,910 0,9145 40º 

Brasil 88,6 87,518 0,8825 45º 

Peru 87,9 85,762 0,8719 55º 

Venezuela 93,0 75,519 0,8716 62º 

Colômbia 92,8 75,058 0,8692 52º 

Bolívia 86,7 86,024 0,8649 72º 

Equador 91,0 75,000 0,8566 75º 

Suriname 89,6 77,065 0,8542 123º 

Paraguai 93,5 69,051 0,8534 88º 

Fonte: ONU, 2008. 

 

O Brasil (0,8825) ocupava no continente a 5ª posição no Índice de Capital Humano, 

com a Argentina, a Guiana, o Uruguai e o Chile, nas quatro primeiras posições. Quanto à taxa 

de alfabetização de adultos o nosso país possui o percentual de 88,6, o que simboliza a 

antepenúltima colocação da América do Sul, à frente somente do Peru (87,9) e da Bolívia 

(86,7). Com referência à taxa de matriculados, a nossa nação passa para a 3ª posição do 

continente, deixando a Argentina e o Uruguai, nas duas primeiras colocações.   

Os dados de 2014, para o ICH expressam um salto significativo de todos os países-

membros da ONU, em comparação com a primeira edição da pesquisa. Adiante as Tabelas 17 

e 18 apresentam os dados dos países que compõem os 10 melhores Índices de Capital 

Humano no mundo e o continente sul-americano, respectivamente. 
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Tabela 17 – Índice de Capital Humano (2014) 

País Índice 

Alfabetização 

de adultos 

(%) 

Taxa bruta de 

matrículas (%) 

Anos 

esperados 

de 

escolaridade 

Média de anos 

de escolaridade 

Nova Zelândia 1,0000 99,00 107,91 19,67 12,50 

Austrália 0,9978 99,00 110,21 19,62 12,00 

Irlanda 0,9619 99,00 105,32 18,65 11,60 

Estados Unidos 0,9390 99,00 98,31 16,76 13,30 

Noruega 0,9380 99,00 97,95 17,47 12,60 

Republica da Coreia 0,9273 99,00 101,50 17,16 11,60 

Holanda 0,9224 99,00 100,42 17,04 11,60 

Islândia 0,9178 99,00 97,25 18,54 10,40 

Espanha 0,9152 97,75 105,65 17,15 10,40 

Dinamarca 0,9132 99,00 99,24 16,88 11,40 

Fonte: ONU, 2014. 

 

No grupo descrito acima, apenas a Espanha não possui 99% de alfabetização de 

adultos, porém todos os países que compõem o Top10 do ICH possuem uma média de 

escolaridade superior a dez anos. No continente sul-americano, nenhum país alcança esse 

número.  

 

Tabela 18 – Índice de Capital Humano na América do Sul (2014) 

País Índice 

Alfabetização 

de adultos 

(%) 

Taxa bruta de 

matrículas (%) 

Anos 

esperados de 

escolaridade 

Média de 

anos de 

escolaridade 

Argentina 0,8571 97,86 95,43 16,43 9,30 

Chile 0,8236 98,55 87,61 15,17 9,70 

Uruguai 0,8148 98,07 89,95 15,51 8,50 

Venezuela 0,7685 95,51 89,18 14,26 7,60 

Bolívia 0,7424 91,17 81,25 13,48 9,20 

Brasil 0,7372 90,38 87,47 14,23 7,20 

Colômbia 0,7348 93,58 85,11 13,64 7,30 

Peru 0,7289 89,59 82,92 13,21 8,70 

Equador 0,7037 91,59 75,00 13,70 7,60 

Suriname 0,6749 94,68 72,23 12,05 7,20 

Paraguai 0,6700 93,87 69,51 11,93 7,70 

Guiana 0,6301 84,99 70,44 10,56 8,50 

Fonte: ONU, 2014. 
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No continente sul-americano, a liderança neste indicador pertence à Argentina, 

seguida do Chile e do Uruguai. O Brasil ocupa a 6ª colocação continental. Em conjunto com o 

Suriname, o nosso país apresenta a menor média de anos de escolaridade (7,20) do continente. 

Inclusive, a média global deste indicador primário (7,68 anos de escolaridade) supera os dois 

países (Brasil e Suriname), além da Colômbia (7,30) e do Equador (7,60). 

 

4.2. Índice de Participação Eletrônica  

 

O Índice de Participação Eletrônica (e-Participation Index) analisa o nível de interação 

entre o governo e o cidadão e a sua inclusão como agente proativo da própria gestão pública. 

A construção do índice é pautada em três indicadores (informação eletrônica, consulta 

eletrônica e tomada de decisões eletrônica).  

Na pesquisa de 2008, os EUA obtiveram o melhor índice de participação eletrônica, 

com o maior resultado possível, seguidos da República da Coreia, da Dinamarca e da França. 

A França, inclusive, melhorou vinte e uma posições, em relação à pesquisa divulgada em 

2005, passando do 24º lugar para a 3ª posição. A Figura 51, adiante, retrata os dez melhores 

posicionados na pesquisa. 

 

 

 

 

Figura 51 – Índice de Participação Eletrônica (2005-2008). Fonte: ONU, 2008, p. 58. 

 

O Brasil ocupou, nesta edição da pesquisa, a 23ª colocação na esfera mundial, 

empatado com a Argentina, com um índice de 0,4545. Com relação à pesquisa anterior, o 

nosso país caiu cinco posições. Dentre os trinta melhores no cenário mundial, registra-se mais 
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um país da América do Sul, na 28ª posição, a Bolívia (0,4091) que subiu 45 posições em 

relação à pesquisa anterior.   

Embora, a Bolívia se encontre entre os trinta melhores em e-participação, no contexto 

mundial, e na 72ª colocação no Índice de prontidão para o e-government, percebe-se que 

poucos países têm implementado políticas de participação eletrônica, visto que 156 países 

dentre os 189 que possuem presença na web, tem um baixo índice de participação eletrônica. 

A Figura 52, adiante, ilustra essa informação. 

 

 

 

 

Figura 52 – Perfil da e-Participação dos estados-membros da ONU. Fonte: ONU, 2008, p. 

60.  

 

O Brasil situa-se entre os vinte e seis países que têm um nível médio de participação 

eletrônica (34-66%). Apenas sete nações possuem um alto índice de participação eletrônica 

(67-100%), são elas: EUA, República da Coreia, Dinamarca, França, Austrália, Nova 

Zelândia e México. A Figura 53, abaixo, elucida essa afirmação. 

 

Figura 53 – Índice de e-Participação dos sete melhores classificados. Fonte: ONU, 2008, 

p. 61.   
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Uma característica marcante do Índice de Participação Eletrônica é a inclusão de 

países de todos os continentes, dentre os trinta e cinco melhores classificados, conforme a 

Figura 54, o que não ocorre no Índice de Prontidão para o Governo Eletrônico. Essa 

distribuição ilustra o reflexo de ações isoladas dos governos nacionais na interação com o 

cidadão, em todos os continentes. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 54 – Índice de e-Participação dos trinta e cinco melhores classificados por 

continente. Fonte: ONU, 2008, p. 60. 

 

Já na edição de 2014, Holanda e República da Coreia lideram o ranking de e-

participação, com Uruguai na 3ª posição, seguidos da França, Japão, Inglaterra, Austrália, 

Chile, Estados Unidos da América e Singapura, nas dez primeiras colocações da pesquisa. 

Entre os cinquenta melhores posicionados na pesquisa mais recente, vinte e um são da 

Europa, 14 do continente asiático, dez do continente americano, dois da Oceania e três da 

África. 56% dos cinquenta são de alta renda e 28% são de renda média superior. Apenas sete 

países considerados de renda média, segundo a classificação do Banco Mundial, constam no 

Top 50 do Índice de Participação Eletrônica. A Tabela 19 adiante retrata os dez maiores 

índices de participação eletrônica no mundo, acrescidos do Brasil, que ocupa, atualmente, a 

24ª colocação. 
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Tabela 19 – Índice de Participação Eletrônica (2014) 

País 

Índice de 

Participação 

Eletrônica 

Total (%) 
Informação 

Eletrônica 

Consulta 

Eletrônica 

Tomada de 

Decisões 

Eletrônica 

Holanda 1,0000 89,66 96,30 86,36 77,78 

República da Coreia 1,0000 89,66 96,30 81,82 88,89 

Uruguai 0,9804 87,93 88,89 95,45 66,67 

França 0,9608 86,21 96,30 77,27 77,78 

Japão 0,9608 86,21 85,19 86,36 88,89 

Inglaterra 0,9608 86,21 96,30 77,27 77,78 

Austrália 0,9412 84,48 92,59 77,27 77,78 

Chile 0,9412 84,48 92,59 95,45 33,33 

Estados Unidos 0,9216 82,76 96,30 63,64 88,89 

Singapura 0,9020 81,03 96,30 90,91 11,11 

Brasil 0,7059 63,79 92,59 54,55 0,00 

Fonte: ONU, 2014. 

 

Entende-se que o nível de renda é um fator importante para a e-participação. A Figura 

55 adiante corrobora essa afirmação, ao evidenciar a participação destacada acima de 66% 

nos três estágios da participação eletrônica, em países com nível de renda considerado 

elevado. 

 

 
Figura 55 – Países com escore acima de 66,6% nos três estágios de participação 

eletrônica. Fonte: ONU, 2014, p. 66. 

 

 Digno de nota são os países que possuem o maior escore no nível de tomada de 

decisão eletrônica (e-decision making), que representa recursos que permitem a participação 

ativa do cidadão na tomada de decisão sobre políticas públicas e oferta de serviços 
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governamentais. República da Coreia, Japão e Colômbia pertencem a esse seleto grupo. Outro 

destaque é a quantidade de países que utilizam as redes sociais para a consulta eletrônica. De 

2010 para 2014 esse número quase sextuplicou, passando de 21 para 118 países, conforme 

ilustrado na Figura 56. 

 

 
Figura 56 – Número de países que utilizam as redes sociais para a consulta eletrônica. 

Fonte: ONU, 2014, p. 106. 

 

 Esse número é bem superior à quantidade de países que se valem das redes sociais 

para as ações do programa de governo eletrônico somente, conforme visualizado na Figura 

57. 

 

 

Figura 57 – Número de países que utilizam as redes sociais para o governo eletrônico. 

Fonte: ONU, 2014, p. 106. 
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 Existe um elevado potencial de crescimento nos países menos desenvolvidos, para 

esse canal de comunicação, dado que a mobilidade e a conectividade possuem recursos como 

o texto SMS e os aplicativos móveis como os smartphones que não requerem elevado 

investimento em infraestrutura de telecomunicações.  

 

 
Figura 58 – Usuários de telefones móveis versus smartphones no mundo em 2013. Fonte: 

ONU, 2014, p. 118. 

 

A Figura 58 acima ilustra a expressiva convergência tecnológica quanto ao uso dos 

telefones móveis no mundo. Existe uma elevada utilização dos telefones inteligentes por 1,5 

bilhão de usuários no mundo, o que pode facilitar a comunicação com os órgãos 

governamentais. 

 

4.2.1. Informação eletrônica 

 

Quanto à informação eletrônica, segundo a ONU (2008, p. 62) é realizada uma 

avaliação no site ou portal nacional com o objetivo de determinar se os governos estão 

fornecendo as informações básicas que servem de fundamento para a participação cidadã. A 

pesquisa divulgada em 2008 registra 164 países com avaliação de informação eletrônica, o 
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que indica que a maioria dos governos já iniciou o processo de comunicação com os seus 

cidadãos por intermédio da Internet.  

Nesse quesito, a Austrália possuía o melhor índice, seguida da República da Coreia e 

dos EUA. No total, trinta e sete países, o que representa 19% dos que estão online, possuíam 

no site do governo a missão ou política de participação eletrônica de forma clara, na pesquisa 

realizada em 2008.  

A utilização de e-mail para comunicar ou atualizar o cidadão sobre a participação 

eletrônica é registrada em vinte e um países na pesquisa. São eles: Colômbia, Congo, 

Dinamarca, Espanha, Egito, França, Índia, Itália, Líbano, Luxemburgo, Holanda, Omã, 

Filipinas, República da Coréia, Singapura, Suíça, Togo, Emirados Árabes Unidos, Estados 

Unidos da América, Uruguai e Venezuela. 

A pesquisa detectou que certo número de países em desenvolvimento está começando 

a tirar partido das ferramentas da Web 2.0
20

 para interagir com os seus cidadãos. Dentre as 

ferramentas, destaque para o RSS
21

 (Really Simple Syndication), utilizado por vinte nações: 

Alemanha, Austrália, Áustria, Canadá, Colômbia, Costa Rica, República Dominicana, El 

Salvador, Estônia, França, Irlanda, Itália, México, República da Coreia, Suíça, Tailândia, 

Togo, Ucrânia, Emirados Árabes Unidos e Venezuela. De acordo com a ONU (2008, p. 63), o 

RSS está sendo utilizado pelos websites dos governos identificados acima, para fornecer aos 

usuários uma forma conveniente para personalizar as informações que gostariam de receber. 

Isso para a ONU (2008) proporciona uma boa relação custo-eficácia e facilita a comunicação 

com o cidadão. Outra possibilidade é a interação com o cidadão via telefone celular, os EUA 

e o México, por exemplo, já desenvolveram versões móveis do site dos seus governos, 

http://mobile.usa.gov e http://gob.mx/mobil, respectivamente.       

                                                 
20

 O termo Web 2.0 é utilizado para descrever a segunda geração da World Wide Web – tendência que reforça o 

conceito de troca de informações e colaboração dos internautas com sites e serviços virtuais. A idéia é que o 

ambiente on-line se torne mais dinâmico e que os usuários colaborem para a organização de conteúdo. Fonte: 

FOLHAONLINE. Disponível em: http://www1.folha.uol.com.br/folha/informatica/ult124u20173.shtml. Acesso 

em: 19 set 13. 

21
 RSS é um recurso desenvolvido em XML que permite aos responsáveis por sites e blogs divulgarem notícias 

ou novidades destes. Para isso, o link e o resumo daquela notícia (ou a notícia na íntegra) é armazenado em um 

arquivo de extensão .xml, .rss ou .rdf (é possível que existam outras extensões). Esse arquivo é conhecido como 

feed, feed RSS. Fonte: INFOWESTER, 2008. Disponível em: http://www.infowester.com/rss.php. Acesso em: 

19 set 13. 

 

http://mobile.usa.gov/
http://gob.mx/mobil
http://www1.folha.uol.com.br/folha/informatica/ult124u20173.shtml
http://www.infowester.com/rss.php
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Na pesquisa mais recente, divulgada em 2014, os países que mais se utilizaram a 

Informação Eletrônica foram a Espanha, a Itália e o México, com 100% neste quesito. 

Áustria, Canadá, França, Alemanha, Israel, Holanda, República da Coreia, Singapura, 

Inglaterra e os Estados Unidos, também se destacam, com 96,30% de utilização da 

informação eletrônica. No Brasil, a ONU identificou 92,59% de informação nos sites dos 

órgãos governamentais analisados. 

 

4.2.2. Consulta eletrônica 

 

A consulta eletrônica interativa avalia os métodos utilizados pelos governantes para 

solicitar o parecer do cidadão, além de comentários e outras contribuições, com a sondagem 

realizada em canais online, salas de bate papo – chats, mensagens instantâneas e weblogs 

(blogs), por exemplo.  

Nesse quesito, destaque para a Nova Zelândia e os EUA, que obtiveram a pontuação 

máxima na pesquisa de 2008, com a marca de cem pontos. Dois de cada três países 

pesquisados, o que representa 66% dos Estados-Membros da ONU, responderam 

positivamente a algumas informações sobre a avaliação de consulta eletrônica. Também, foi 

detectado na pesquisa, que vários países estão no início da implementação das ferramentas e 

aplicativos de consulta eletrônica, com destaque para a República Dominicana, o Líbano e 

Botsuana, que estão situados entre os vinte e cinco melhores na prática de e-consulta, apesar 

de serem considerados países em desenvolvimento.       

Quanto à qualidade e relevância da consulta eletrônica, o relatório aponta que apenas 

dez países utilizam chats ou mensagens instantâneas para solicitar opinião do cidadão, esse 

número cai para oito países, quando a solicitação de opinião do cidadão é por weblog. O 

Ministério dos Assuntos Sociais da Islândia (http://www.felagsmalaraduneyti.is/radherra), por 

exemplo, permite aos usuários do chat apresentem determinada documentação online, durante 

o horário de expediente do ministério, o que evita o deslocamento do cidadão ao 

departamento, além de proporcionar interatividade.  

http://www.felagsmalaraduneyti.is/radherra
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Vinte e seis países, o que traduz 14% dos pesquisados, possuem um fórum aberto na 

web para discussão de temas diversos com o contribuinte, são eles em ordem alfabética: 

Botsuana, Brasil, Butão, Camarões, Catar, Congo, Dinamarca, El Salvador, Estados Unidos 

da América, Estônia, França, Gana, Hungria, Japão, Líbano, Mauritânia, México, 

Moçambique, Mongólia, Noruega, Nova Zelândia, República da Coreia, Rússia, Singapura, 

Suécia e Ucrânia. 

A pesquisa também indica claramente que alguns 7% dos países inquiridos recebeu 

pontuação acima de 50%. Para a ONU (2008, p.64), uma forma de melhorar esse resultado é 

com a implementação, por parte dos governantes, de aplicações online para participação 

efetiva dos cidadãos. Como exemplos de participação efetiva dos cidadãos, pode-se citar o 

GovGab (http://blog.usa.gov), um blog escrito pelo Federal Citizen Information Center dos 

Estados Unidos da América para dar aos cidadãos um canal mais informal de informação e 

comunicação. O governo de Singapura, também, demonstrou uma vontade de abrir-se ao 

público pela hospedagem ou vinculando um link para um número de blog em seu portal 

oficial (http://www.livelife.ecitizen.gov.sg/). 

Em 2014, a liderança pertence a países sul-americanos. Chile e Uruguai possuem 

95,45% de consulta eletrônica nos sites governamentais. Na sequência, Singapura, com 

90,91%, completa os três países que mais utilizam a consulta eletrônica nos sites 

governamentais. Com 86,36% estão Grécia, Israel, Japão e Holanda. A média mundial é de 

24,66%. O Brasil possui 54,55% de consulta eletrônica.  

 

4.2.3. Tomada de decisões eletrônica 

 

O índice de tomada de decisões eletrônica (e-decision-making) avalia o grau de 

empenho do governo em possibilitar a participação eletrônica do cidadão na gestão pública, o 

que é um direito do contribuinte. A República da Coreia (93,75) é líder nesse índice, seguida 

da Dinamarca (87,50) e da França (87,50). O índice apresentou um resultado semelhante ao 

da consulta eletrônica, com aproximadamente 66% dos países com uma boa pontuação. A 

República da Coreia, inclusive, utiliza o endereço eletrônico http://www.epeople.go.kr para 

comunicar respostas e sugestões dos cidadãos sobre propostas de políticas de governo. As 

http://blog.usa.gov/
http://www.livelife.ecitizen.gov.sg/
http://www.epeople.go.kr/
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sugestões que são destacadas têm a possibilidade de serem aplicadas e são evidenciadas no 

site, em uma tela que apresenta a ideia e o nome do contribuinte.    

Cerca de 20% dos países participantes recebeu uma pontuação acima de 30%, na 

pesquisa divulgada em 2008. A ONU destaca o Butão e Suécia que ficaram empatados em 6º 

lugar, além da China, do Vietnã e da Jordânia, que obtiveram uma alta pontuação nesse 

quesito. A França permite a participação dos cidadãos na tomada de decisão eletrônica por 

intermédio da Comissão Nacional Francesa de Debate Público (CNDP). A CNPD utiliza 

ferramentas de tomada de decisões eletrônica para proporcionar aos contribuintes a 

participação em várias propostas de um projeto específico além dos dados necessários para se 

realizar uma opinião fundamentada (http://www.debatpublic-seineaval.org/).       

Nesse sentido o e-government está prestes a modificar a forma de interação com os 

cidadãos através da utilização de novas tecnologias da informação e comunicação. Para uma 

política de governo eletrônico bem sucedida, o governo deve envolver a sociedade com suas 

expectativas e preocupações. Esse caminho, segundo a ONU (2008) é o único capaz de 

construir confiança entre os cidadãos e os seus governantes.    

 

Por isso, os governos devem criar um ambiente propício que permita aos seus 

cidadãos exprimir as suas opiniões sobre política e questões sociais, e ter suas 

opiniões levadas em consideração no diz respeito à implementação de políticas. 

(ONU, 2008, p. 66).  

 

A conclusão da pesquisa da ONU permite elucidar que se os governos continuarem a 

utilizar a abordagem top-down (de cima para baixo) para implementação de serviços e 

soluções de e-government, existe um perigo real de que esses serviços e soluções não sejam 

plenamente utilizados pelos cidadãos que estavam destinados a recebê-los.  

Essa conclusão acompanha a apresentada no relatório The 2007 e-readiness rankings 

realizado pelo Grupo The Economist Intelligence Unit, que estuda o índice de prontidão de 69 

países de todos os continentes, ao enfatizar que muitas iniciativas de e-governo são motivadas 

pelo desejo de melhorar a eficiência operacional do setor público, contudo os esforços bem 

sucedidos de e-government são aqueles que efetivamente se preocupam com a necessidade do 

cidadão, e não com a rotina do órgão prestador do serviço. 

http://www.debatpublic-seineaval.org/
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Assim como no relatório realizado pela ONU, a pesquisa proposta pelo Grupo The 

Economist Intelligence Unit, também apresenta a Dinamarca e a Suécia, como os dois 

melhores países no índice que calcula a prontidão de governo eletrônico.       

 A última pesquisa divulgada pela ONU registra que a média mundial neste indicador 

primário é de 7,31%, o que reflete o baixo índice de utilização da tomada de decisão 

eletrônica, ou seja, os cidadãos são informados e consultados, mas são ignorados no momento 

da efetiva participação política. Contudo, destaque para Colômbia, Japão, República da 

Coreia e os Estados Unidos da América, todos com 88,89% neste indicador. A ONU não 

identificou esse recurso por parte dos sites oficiais governamentais do Brasil. Ao todo, apenas 

quarenta e quatro países apresentaram tomada de decisão eletrônica, por parte dos órgãos 

governamentais. De fato, por ser a tomada de decisão, o estágio mais elevado da participação 

eletrônica, esse resultado não é considerado uma surpresa na pesquisa. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O tema governo eletrônico transita entre as mais diversas áreas do conhecimento, com 

forte viés para a administração pública e a tecnologia da informação, como ferramentas de 

interação entre os gestores públicos e o cidadão. Trabalhos acadêmicos sobre o e-gov, do 

ponto de vista das ciências sociais são incipientes e este procurou destacar a relevância de se 

pesquisar os indicadores de desenvolvimento de programas de governo eletrônico, 

perpassando os programas de governo eletrônico do governo federal brasileiro. 

A inserção das tecnologias da informação e da comunicação na sociedade 

contemporânea, com destaque para a rede mundial de computadores, tem fortalecido a 

inclusão digital ao redor do mundo, contudo, a reforma do estado, nesse novo cenário, tem 

ocorrido muito aquém do esperado, sobremaneira por sua participação arrecadatória e 

controladora da sociedade. 

Nessa explosão do uso da Internet, as redes sociais desempenham um forte papel de 

divulgação imediata de informações, com suas características colaborativas e multiplicativas. 

Diversos movimentos sociais, nos últimos anos, surgiram pela força das redes. Contudo, o 

governo eletrônico, caminha a passos curtos para apropriar-se deste universo de 

potencialidades. A participação política, com a consulta e tomada de decisão é ínfima nesse 

contexto. 

Não obstante, as diretrizes estabelecidas no Livro Verde da Sociedade da Informação, 

com destaque para os capítulos destinados à universalização de serviços para a cidadania; ao 

governo ao alcance de todos; e a infraestrutura avançada e novos serviços ainda não cumprem 

a totalidade de suas premissas, apesar de perpassar três governos (FHC, Lula e Dilma), em 

mais de uma década de sua concepção. 

A definição de linhas políticas e ações estratégicas que deveriam ser implementadas 

com o Livro Verde, com amplitude nacional, apresentaram variáveis críticas para a 

universalização de serviços pela Internet, tal como o avanço da banda larga em nosso país, 

que concentra-se em regiões economicamente mais avançadas, e a ausência de iniciativas 

rumo à universalização dos serviços, pois o livro previa como papel do Estado uma dedicação 
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especial à incorporação dos segmentos sociais menos favorecidos e de baixa renda à 

sociedade da informação. 

Em outra análise, o crescimento do número de usuários de Internet no Brasil, não 

representa diretamente a adoção das novas tecnologias para a participação efetiva do cidadão 

nas decisões políticas. Dado que as variáveis renda e escolaridade estão intrinsicamente 

associadas ao uso da rede mundial de computadores. Essas informações podem ser 

comprovadas pelos relatórios da ONU, que apresentam políticas de governo eletrônico, mais 

explícitas em países com maior renda e maior nível de escolaridade. Outra variável, não 

contemplada no Livro Verde, aponta para a infraestrutura de telecomunicações e por 

consequência, o custo elevado desse serviço, que afugenta o usuário da Internet.  

Não distante, a cidadania digital não pode ser considerada meramente pelo acesso. 

Adentra outro patamar, com a devida qualificação do cidadão, para a conquista da autonomia 

na utilização da rede, com a disseminação seletiva de informações ou, minimamente, ao 

acesso dos serviços desejados. Nessa toada, o cidadão deixa de ser um “apertador de botões”, 

a cada eleição, para ser um participante efetivo do processo democrático. 

Como objetivo principal, esta tese analisou os resultados do EGDI (Electronic 

Government Development Index), propostos pela ONU, no período compreendido entre 2002 

e 2014, e pode constatar o que segue: 

 

- a descontinuidade do programa ao longo de três sucessões presidenciais, 

comprometeu o avanço do governo eletrônico brasileiro; 

- o programa de governo eletrônico brasileiro tem se posicionado com caráter 

controlador e arrecadatório, deixando de lado a sua principal intenção inicial, que era o 

governo ao alcance de todos. O que se vê é “o governo alcança todos”; 

- os baixos investimentos em infraestrutura de telecomunicações adicionados ao baixo 

índice de capital humano do nosso país contribuem diretamente para a queda dos indicadores 

de desenvolvimento de e-gov, ao longo das pesquisas da ONU. 
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De forma geral, os princípios que norteiam o governo eletrônico (democratização do 

acesso à informação; universalização dos serviços púbicos; redução de desigualdades sociais e 

regionais), foram olvidados neste início de século pelo programa de governo eletrônico 

federal brasileiro. Avanços isolados, porém embrionários, podem ser percebidos como o 

Marco Civil da Internet e a política dos Dados Governamentais Abertos, contudo no quesito 

da transparência governamental, consoante à legislação, os dados são disponibilizados com 

características contábeis, o que não qualifica plenamente a informação prestada ao cidadão. 

Nas pesquisas apresentadas pelo Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.br), 

também é perceptível a utilização do governo eletrônico, para a consulta de serviços 

simplórios em detrimento à efetiva participação popular, estimada em um amadurecimento 

democrático. Nessa linha de raciocínio, Maria Thereza Pillon Ribeiro, apresenta o seguinte 

comentário: 

 

A inclusão digital deve ser vista sob o ponto de vista ético, sendo considerada como 

uma ação que promoverá a conquista da “cidadania digital”, a qual contribuirá para 

uma sociedade mais igualitária, com a expectativa da inclusão social. Portanto, é 

possível formular uma base de conceitos para inclusão digital com fundamento no 

espírito da ética universal. Inclusão digital é o acesso à informação que está nos 

meios digitais e, como ponto de chegada à assimilação da informação e sua 

reelaboração em novo conhecimento, tendo como consequência desejável a melhoria 

da qualidade de vida das pessoas. (Ribeiro, 2010, p. 3) 

 

  A inclusão social passando pala inclusão digital é um instrumento poderoso de 

desenvolvimento social e econômico. Portanto, sem cidadão digital, não há governo 

eletrônico. 

Especificamente, sobre o uso das tecnologias da informação e da comunicação no 

Brasil, esta pesquisa constatou a carência de ferramentas de participação eletrônica em regiões 

economicamente afetadas em nosso país, dada a indisponibilidade do serviço em algumas 

áreas; pelo custo elevado do serviço; também pela falta de interesse do cidadão, porém, 

também é perceptível a ausência de políticas públicas explícitas para sanar essa carência. 

Sobre o posicionamento atual do programa de governo eletrônico federal brasileiro, 

nas surveys da ONU, destaca-se a queda ocorrida no indicador da penúltima para a última 

edição do relatório, caminhando na contramão da tendência mundial. Esse resultado é 
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proveniente do pequeno avanço no Índice de Capital Humano e no Índice de Infraestrutura em 

Telecomunicações, do nosso país.  

Nos indicadores da participação eletrônica, o programa de governo eletrônico federal 

brasileiro, apresenta evidências positivas sobre a informação eletrônica, mas deixa a desejar 

na esfera da consulta e da tomada de decisão eletrônicas. Assim, o programa de governo 

eletrônico brasileiro não cumpriu, plenamente, o seu papel de ser um canal expressivo de 

comunicação entre o gestor público e o cidadão. 

Estudos adiante podem se debruçar na questão da relevância do governo eletrônico 

para a democracia digital, sobretudo, na ampliação da participação eletrônica e na 

identificação das lacunas, ainda, existentes nesse campo de estudo. Tal proposta é evidenciada 

por conceitos que perpassam a prestação de serviços públicos ao cidadão por meios 

eletrônicos, podendo citar a votação eletrônica e o ajuste anual da declaração de imposto de 

renda, que são exemplos do avanço tecnológico brasileiro no e-government, mas não 

necessariamente, contributivos para o avanço da democracia digital.   
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